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Comunicado da Comissão Política do CC 

Sobre a situatãopolítíta 

e as tarefas do Partido 

«Contra todos os que falavam há dois anos de 

uma supostamente inevitável perspectiva de 

eternização do PSD no Governo, desenham-se 

com maior nitidez possibilidades de uma 

alternativa democrática». 
Págs. 1 e 2/Semaiia 
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V«» 

Com várias iniciativas em agenda 

PCP arranca em forca 

-Ir." r 
para o novo ano 

 »- •> . r*" 
Págs. 4 e 5/Seinana 

Encontros do PCP 

tom outros partidos 

demotrátítos 

Com o PRD 

« 

Uma delegação do PCP dirigida por Álvaro Cunhal, 
Secretário-Gerai do PCP, e que integrava também Do- 
mingos Abrantes, membro da Comissão Política e do 

Secretariado, Carlos Brito e Luís Sá, membros da Co- 
missão Política, participou no Centro de Trabalho da 
Rua Soeiro Pereira Gomes núm conjunto de encontros, 

sucessivamente com uma delegação da «Intervenção 
Democrática», constituída por Blasco Hugo Fernandes, 
Corregedor da Fonseca e António Gonçalves, uma de- 

legação do Partido «Os Verdes», constituída por Maria 
Santos, Herculano Pombo e Isabel Castro; uma dele- 
gação do MDP/CDE, constituída por Silveira Ramos, 
José Gouveia e Orlando Almeida; uma delegação do 
PSR dirigida por Francisco Louçã. 

Estes encontros, na sequência do encontro realiza- 
do com o PRD no passado dia 4 e a que se seguiu um 

encontro com a UDP, efectuado ontem, estando previs- 
to um outro com o PS, realizaram-se em concretização 

de propostas do PCP aos partidos com quem estabele- 
ceu coligações ou acordos para as eleições autárqui- 
cas, tendo em vista analisar o trabalho realizado em 
comum, a cooperação existente e as possibilidades do 
seu ulterior desenvolvimento. 

Os encontros havidos decorreram num clima amis- 
toso, tendo sido expressa por todos os partidos a von- 
tade de prosseguir a cooperação nas autarquias e nou- 
tras áreas de intervenção na vida política, social e cul- 
tural portuguesa. 

Com a «Intervenção Democrática» 
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Com o MDP/CDE 

Com o Partido «Os Verdes» 

; 

Com o PSR 
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Salários mínimos 

não correspondem 

às reivindicações 

sindicais 
Pág. 3/Semaita 

CC do PCUS analisa 

situação na Lituânia 

Gorbachov: 

Pág. 10 e 11 
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da unidade do PCUS 
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Tarefas prioritárias 

O rescaldo das eleições autárquicas está 
longe de ter extinto alguns dos últimos 
focos ainda encandesceiites da batalha 

eleitoral de 17 de Dezembro que ameaçam pro- 
longar-se por tempos imprevisíveis. 

- Em termos mesmo de resu Itados e de balan- 
ço da campanha; 

- Em termos de conclusões gerais e de conse- 
quências a curto e a médio prazo; 

- Em termos de deslocamentos, arrumação e 
correlação de forças; 

- Em termos de teste político às princi pais for- 
ças intervenientes nas eleições e no quadro da 
complexa conjuntura interna e internacional 
que vivemos. 

Grandes derrotados das eleições, o PSD e o 
Governo de Cavaco Silva, digerem agora as 
amargas derrotas de todo um ano. 

O panorama é desolador. Os efeitos desas- 
trosos da última consulta eleitoral fizeram-se 
sentir de imediato: tempestuosas reuniões-re- 
lâmpago de orgãos dirigentes do partido go- 
vernamental; remodelação súbita e atrabiliária 
da equipa ministerial com algumas figuras de 
proa do partido e do governo despedidas ao 
fundo da escada e em grande velocidade; um 
profundo mal-estar no seio do partido, disen- 
ções e conflitos nas diversas estruturas regio- 
nais e locais do PSD; acerbas rivalidades entre 
grupos de pressão - do «grupo de Coimbra», do 
«grupo nortenho», do «grupo de Lisboa», do 
«grupo da linha» (de Cascais) e de alguns míni- 
grupos influentes que se degladiam entre si na 
disputa pela hegemonia do partido e no alijar 
das responsabilidades pelas sucessivas der- 
rotas. 

O «Comunicado» da última segunda-feira 
saído da reunião da Comissão Política do CC 
do PCP que noutro lugar publicamos é uma 
síntese política concludente do ano de 89 que 
«se caracterizou por sérias derrotas do PSD e 
do Governo, por grandes lutas populares e de- 
mocráticas e por importantes progressos, 
embora parciais e insuficientes, na coopera- 
ção dos democratas portugueses.» 

São assinaláveis sucessos no panorama 
político português que não se medem exclusi- 
vamente pela aritmética do voto e aos quais se 
deve atribuir um profundo significado político. 

Nas últimas eleições autárquicas as forças 
democráticas mais representativas - coli- 
gadas ou em mútua disputa de posições 

próprias nos orgãos de poder local - saíram da 
batalha eleitoral de Dezembro num transe de 
notáveis vitórias sobre a direita governante e 
de promissoras perspectivas no futuro. 

Na sequência das eleições para o Parlamento 
Europeu, que acusaram a perda de 720 000 

votos para o PSD, os resultados das autárqui- 
cas de Dezembro confirmaram e acentuaram 
a perda da maioria cavaquista obtida em ter- 
mos absolutos nas eleições de Junho de 87 
para a Assembleia da República. 

O alerta feito logo ao dia seguinte das elei- 
ções pelo PCP de que muitos dos que haviam 
votado no PSD viriam mais tarde ou mais cedo 
a virar-lhe as costas, foi exuberantemente con- 
firmado pelos resultados dos dois actos eleito- 
rais de 89. 

Assistimos à derrocada de vários mitos nas- 
cidos com a vitória da direita em 1987: 

O de um poder cavaquista de pedra e cal até 
às legislativas de 91 ameaça ruir pela base; o da 
estabilidade política, social e económico-fi- 
nanceira sob a administração do PSD e de 
Cavaco está a fazer-se em bocados. 

No plano social, durante todo o ano de 1989 - 
até nos próprios momentos em que a lingua- 
gem do voto ia fazer-se ou vir - a contestação de 
massas à política do Governo foi um decisivo 
factor de debilitamento político do cavaquis- 
mo, assumiu características invulgares pela 
variedade e natureza dos sectores socio-pro- 
fissionais em luta (e até de sectores das forças 
armadas e militarizadas) em formas muito di- 
versificadas de notável combatividade e 
grande envergadura de massas, designada- 
mente pelo recurso à greve. 

O fracasso do colaboracionismo de classe 
em detrimemto dos interesses dos trabalhado- 
res na chamada «concertação social», a extin- 
ção do CPCS já decidida pelo Governo e a sua 
substituição por um «Conselho Económico e 
Social» em moldes que fazem lembrar a orgâni- 
ca corporativa de Salazar e Caetano, exprimem 
a natureza e os objectivos de classe do cava- 
quismo governante no próprio momento em 
que paralelamente sob a sua direcção se inten- 
sifica o processo contra-revolucionário de res- 
tauração do capitalismo monopolista de Esta- 
do, se efectua a reforma do sistema eleitoral e 
se acelera a reprivatização do Sector Público e 
Empresaria! do Estado com toda a sua dinâmi- 
ca corruptora e negocista. 

O governo recauchutado do PSD vai sem 
dúvida intensificar este processo, seu objecti- 
vo estratégico fundamental, agora com o su- 
porte das alterações na Constituição da 
República conseguidas com a colaboração do 
PS que forneceu aos planos restauracionistas 
da direita, já numa fase avançada, a necessária 
e ambicionada cobertura jurídica. 

A drástica redução da base de apoio do Go- 
verno cavaquista, hoje francamente mi- 
noritário no panorama político nacional, 

abre, com os resultados eleitorais de 17 de De- 
zembro e a estrondosa derrota da direita, ex- 

cepcionais possibilidades de novas e decisi- 
vas vitórias da democracia e consequentes 
derrotas do PSD e do seu autoritário chefe, no 
ano em curso. 

A questão de uma alternativa democrática à 
direita governante ganhou com as eleições 
autárquicas do fim do ano um suporte político 
prático e uma base teórica incontroversa que 
não podem deixar de impor-se à consideração 
e à inteligência dos democratas portugueses, 
principalmente dos partidos da oposição de 
maior representatividade no espectro político 
nacional - o PS e o PCP, 

A derrota da direita e a vitória democrática 
tornaram-se possíveis porque uma dinâmica 
unitária de convergência de acção e de objecti- 
vos conseguiu ganhar posições no relaciona- 
mento das forças democráticas permitindo, 
nomeadamente com a conquista da primeira 
autarquia do País pela coligação «Por Lisboa» 
uma vitória de grande projecção política nacio- 
nal. 

O PCP reclama-se do seu papel fundamental 
na criação dessa dinâmica unitária a qual, indo 
ao encontro das tendências convergentes de 
outros partidos democráticos, está na base do 
apeamento do PSD das suas posições de maio- 
ria relativa no poder autárquico, da perda pela 
direita das principais cidades e capitais de dis- 
trito e da conquista da esmagadora maioria dos 
orgãos do poder local pelo conjunto dos parti- 
dos da oposição democrática, ainda que em 
mútua e por vezes acesa disputa de posições 
entre si no plano nacional. 

A esta luz deve ser vista a errónea teoria da 
«bipolarização» da política nacional, 
também ela claramente derrotada nas 

eleições de Dezembro. 
Um factor de peso a pôs mais uma vez em che- 

que: os resultados obtidos pela CDU, apesar da 
formidável campanha anticomunista afectan- 
do o principal partido da Coligação De- 
mocrática Unitária - o PCP. 

Diz sobre isto o Comunicado da Comissão 
Política do CC: «Contra todos os que aposta- 
vam na «bipolarizaçõ» do sistema político par- 
tidário, a CDU aumentou a percentagem e o 
número de deputados nas eleições para o Par- 
lamento Europeu; o PCP e os seus aliados mais 
próximos terão obtido (com os votos dos co- 
munistas em Lisboa, Setúbal e Covilhã) uma 
percentagem na ordem dos 16%, além da con- 
tribuição decisiva para a vitória democrática 
em Lisboa, a conquista da presidência de ou- 
tras 50 câmaras (...) e outras importantes posi- 
ções em minoria nos orgãos autárquicos». 

Em numerosas autarquias, após as eleições 
e segundo os seus resultados, a CDU e o PCP 



desenvolvem uma intensa acção unitana - 
mesmo lá onde conquistou a maioria absoluta 
ou relativa ou onde ficou em minoria - para uma 
gestão autárquica participativa de todos os 
eleitos das diversas forças políticas. 

Torna-se cada vez mais evidente que a «bipo- 
larização» não pode, com o seu estreito critério 
oa área dos partidos democráticos, viabilizar e 
garantir uma alternativa democrática de gover- 
no e de política à direita cavaquista. 

Torna-se também claro que uma alternativa 
da qual o PS e o PCP devem constituir a base 
fundamental, deve também reunir e congregar 
todos os democratas onde quer que politica- 
mente se situem, verdadeiramente interessa- 
dos em defender e alargar as conquistas da 
Democracia e da Liberdade em Portugal e si- 
multaneamente garantir a melhoria das condi- 
ções de vida do povo, a solução dos mais agu- 
dos problemas sociais - da Saúde, da Habita- 
ção, da Educação, da Segurança Social - a su- 
peração dos nossos atrasos culturais e tec- 
nológicos, dos nossos desequilíbrios estrutu- 
''ais e regionais, a defesa do ambiente, a preser- 
vação da Paz e da Indenpendência Nacional. 

Os deslocamentos, a nova arrumação e cor- 
relaçào de forças evidenciados e resultantes 
do processo das eleições autárquicas de 17 de 
Dezembro apontam inegavelmente nessa di- 
reção. 

Colocar o Partido à altura das suas respon- 
sabilidades nas novas condições 
políticascriadasno País pelos resultados 

das eleições de 17 de Dezembro, pela vasta 
movimentação social anticavaquista e pela 
intensificação do processo contra-revolu- 
cionário; 

Intensificar todos os processos de democra- 
tização na prossecução dos objectivos imedia- 
tos, «prosseguir e aprofundar a luta pela con- 
vergência e unidade das forças democráticas 
Portuguesas na base do respeito pela identij 
dade, natureza e opções de cada qual», como e 
dito no «Comunicado» da Comissão Política; 

Dinamizar a acção de todo o Partido na con- 
cretização da consigna de uma democracia 
avançada no limiar do Século XXI preconizada 
Pelo XII Congresso e, de imediato, prosseguir 
"o debate da preparação do XIII Congresso do 
PCP com base na confiança de que será o 
Congresso de um grande Partido revolu- 
cionário, com grandes responsabilidades na 
vida nacional e que tem um papel insubstituível 
na construção de uma alternativa política à di- 
reita» - um debate franco, aberto, participativo 
Ç fraterno no quadro do Congresso, são tarefas 
•mediatas, prioritárias, dos comunistas portu- 
gueses. 
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Quarta-felm 

4 
Quinta-feira 

Uma conferência de imprensa rea- 
lizada na sede do Movimento Portu- 
guês Contra o Apartheid, em Lisboa, 
considera que a visita de Savimbi a 
Portugal pode ter reflexos negativos 
sobre os interesses portugueses 
numa futura intensificação das re- 
lações de cooperação entre os dois 
Estados ■ Fernando Nunes Ferreira 
Real, Reitor da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro, é pro- 
posto pelo Primeiro-Ministro para mi- 
nistro do Ambiente e Recursos Natu- 
rais ■ O Conselho Nacional do Sindi- 
cato dos Enfermeiros Portugueses, 
no término de uma reunião de dois 
dias, dá um prazo ao Governo até 24 
de Janeiro para ser retomado o pro- 
cesso negocial ■ É publicado o su- 
plemento do «Diário da República» 
com o primeiro pacote de aumentos 
de preços para 1990 ■ O Conselho 
de Salvação Nacional da Roménia 
inicia a sua primeira reunião a nível 
nacional ■ O general panamiano Ma- 
nuel António Noriega fica em poder 
das forças norte-americanas e é 
transportado para o território dos Es- 
tados Unidos ■ Dezenas de milhares 
de pessoas manifestam-se na capital 
do Azarbaidjão, Baku, reclamando a 
abertura dos 137 quilómetros de 
fronteira com o Irão. 

Sexta-felra 

Zita Seabra é expulsa do PCP por 
decisão da Comissão de Controlo e 
Quadros ■ O PCP defende nos Aço- 
res a necessidade de uma aproxima- 
ção com os socialistas por forma a 
alcançar-se uma transformação de- 
mocrática nas ilhas ■ A CGTP identi- 
fica a troca de ministros como uma 
consequência das derrotas eleitorais 
sofridas pelo PSD; por outro lado a 
UGT declara que espera que o Go- 

' verno com a composição renovada 
demonstre maior sensibilidade social 
e maior empenhamento na concerta- 
ção permanente e diálogo social ■ A 
Comissão Política do PSD decide 
convocar uma reunião do seu Con- 
selho Nacional para analisar a situa- 
ção política e aprovar o regulamento 
do congresso ■ Jorge Sampaio assu- 
me a presidência da União das Cida- 
des Capitais de Língua Portuguesa, 
antes da sua posse como presidente 
da CML ■ Um decreto-lei publicado 
no «Diário da República» extingue a 
Empresa Pública do Jornal Diário 
Popular ■ O vice-minístro da Defesa 
da Roménia, General Vasile lonel, 
afirma que o exército controla por 
completo a situação no país • O Par- 
tido Comunista da Checoslováquia e 
a União das Forças Democráticas 
iniciam conversações na Assembleia 
Nacional sobre uma futura «mesa-re- 
donda» ■ O ministro sul-africano dos 
Negócios Estrangeiros, Roefof Botha, 
chega a Budapeste para uma visita 
de dois dias ■ Mais de 250 mil pes- 
soas participam numa manifestação 
em Berlim, convocada pelo PSUA- 
-PSD e outras organizações, contra 
o perigo de ressurgimento do neofas- 
cismo na RDA. 

Os seis novos ministros do Execu- 
tivo de Cavaco Silva são empossa- 
dos peio Presidente da República, 
Mário Soares ■ A Câmara Municipal 
de Lisboa, reunida em sessão extra- 
ordinária, delibera a continuação dos 
estudos relativos ao «projecto Mil- 
ton», admitindo uma revisão das vo- 
lumétricas previstas para o empreen- 
dimento ■ A CGTP-IN exige ao Go- 
verno uma efectiva mudança em 90, 
que inverta a tendência da perda 
continuada do poder de compra dos 
portugueses, alertando que em caso 
contrário assistir-se-á a um agrava- 
mento da conflitualidade social ■ A 
União dos Sindicatos de Lisboa pro- 
move na capital uma sessão debate 
subordinada à temática do Acto Úni- 
co e das suas consequência para a 
região de Lisboa ■ São recebidas 
por Álvaro Cunhal e outros dirigen- 
tes, na sede do PCP, delegações da 
Intervenção Democrática, do Partido 
Ecologista «Os Verdes», do MDP e, 
do PSR ■ O Partido Comunista Búl- 
garo, o Partido Agrário, a União das 
Forças Democráticas e os grupos da 
oposição chegam a acordo para rea- 
lizarem uma «mesa-redonda» sobre 
o futuro do país. 

6 
Sábado 

7 
Uoiningo 

O chefe da diplomacia portuguesa, 
João de Deus Pinheiro, admite a hi- 
pótese de se encontrar com Jonas 
Savimbi, em Lisboa, no âmbito da 
sua visita a Portugal ■ As tropas is- 
raelitas de ocupação dos territórios 
de Gaza e Cisjordânia matam a tiro 
mais dois palestinianos e ferem ou- 
tros nove ■ O ministro dos Negócios 
Estrangeiros da Hungria, Gyula Horn, 
chega a Tel-Aviv para conversações 
com as autoridades israelitas ■ O 

conselho de Ministros húngaro anun- 
cia grandes aumentos dos preços 
dos géneros alimentares, dos auto- 
móveis e das rendas ■ Uma esqua- 
dra norte-americana, que inclui o 
porta-aviões Jonh F. Kennedy como 
navio almirante, encontra-se ao largo 
da Colômbia, alegadamente para 
combater o tráfico de droga ■ Vários 
milhares de pessoas manifestam-se 
em Sófia contra a decisão do gover- 
no búlgaro de restabelecer os direi- 
tos da minoria muçulmana na Bulgá- 
ria ■ Falece, em Oeiras aos 83 anos, 
Tomaz de Mello, destacada figura da 
pintura portuguesa ■ O Presidente 
da Colômbia, Virgílio Barco, declara 
que o seu governo não participará 
em quaisquer manobras conjuntas 
em águas internacionais com unida- 
des dos Estados Unidos. 

8 
Segunda-feira 

O SITRA, Sindicato dos Transpor- 
tes Rodoviários e Afins, ameaça 
abandonar a UGT caso sejam assi- 
nados acordos sem o seu consenti- 
mento ■ O Comité Central do Partido 
Operário Unificado Polaco aprova 
uma proposta de autodissolução e 
de criação de um novo partido a 
apresentar no próximo congresso a 
realizar este mês ■ O ministro sovié- 
tico dos Negócios Estrangeiros, 
Eduard Chevardnadze, confirma em 
Bucareste o apoio da URSS à revo- 
lução romena ■ O presidente José 
Eduardo dos Santos afirma que a so- 
lução para a paz em Angola passa 
pela existência de um partido único e 
sublinha que o seu país não está na 
disposição de partilhar o poder com 
a ÚNITA ■ O presidente do PSUA- 
-PSD, Gregor Gysi, apresenta uma 
nova proposta de desarmamento que 
reduz as forças armadas da RDA e 
da RFA a metade num prazo máxj- 
mo de dois anos, devendo os seus 
aliados retirar todo o armamento quí- 
mico e nuclear instalado nos dois 
países. 

Realiza-se uma reunião da Comis- 
são Política do PCP, cujo documento 
final é apresentado em conferência 
de imprensa por Luís Sá, acompa- 
nhado de Vítor Dias ■ O Governo 
Regional dos Açores anuncia aumen- 
tos médios de dez por cento nos 
bens essenciais ■ A coligação 
PS/CDS coloca sob suspeita os re- 
sultados das eleições autárquicas no 
Funchal, ao requerer ao Tribunal 
Constitucional a repetição dò acto 
eleitoral em nove das dez freguesias 
do conselho ■ São digulgadas em 
todo o país as listas de colocações 
dos candidatos ao ensino superior 
público ■ É criada uma nova secreta- 
ria de Estado, a da administração Ju- 
diciária, que será ocupada por Álvaro 
Laborinho Lúcio ■ Uma delegação da 
JCP reúne-se com o ministro da Ju- 
ventude, Couto dos Santos. 

9 
Terça-felra 

O novo Governo de Cavaco Silva 
entra em funções com a posse de 23 
secretários de Estado ■ O PCP acu- 
sa a Televisão de ter deformado e 
deturpado as conclusões da última 
reunião da Comissão Política 
■ O Conselho de Ministros decide 
aumentar o salário mínimo nacional 
para 35 mil escudos na indústria, co- 
mércio e serviços, 34 500 escudos 
na agricultura e 28 mil escudos no 
serviço doméstico ■ A Câmara de 
Lisboa decide em reunião extraordi- 
nária levantar o embargo das obras 
de construção do auto-silo da Aveni- 
da dos Estados Unidos da América, 
ao que se opuseram os vereadores 
do PCP ■ Os deputados do PS e do 
PCP criticam na AR a decisão da ge- 
rência da CP de continuar a encerrar 
linhas ■ A JCP exige em conferência 
de imprensa a suspensão da Lei de 
acesso que classifica de injusta 
■ O PCP considera indesejável a 
anunciada visita a Portugal de Jonas 
Savimbi ■ Os chefes de governo dos 
países membros do CAME decidem 
em Sófia criar uma comissão espe- 
cializada para debater e preparar a 
reforma da organização ■ O Presi- 
dente moçambicano, Joaquim Chis- 
sano, anuncia que o governo aceita 
o diálogo directo com a Renamo. 

PfOMKâno# <!• ioôo« o» pá«»»s UMl VOS' 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE: Partido 
Comunista Português. Rua Soeiro 
Pereira Gomes - 1699 - Lisboa 
CODEX. Tel. 76 83 45 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO. Rua 
Soeiro Pereira Gomes - 1699 Lisboa 
CODEX 
Tel. 76 97 25/76 97 22 

ADMINISTRAÇÃO; 
Av. Santos Dumont, 57-3.° 
- 1000 Lisboa 
DISTRIBUIÇÃO: 
CDL, Central Distribuidora Livreira, 
SARL. Serviços Centrais: Av 
Santos Dumont, 57 - 2.° - 
1000 Lisboa 
Tel, 73 22 75/76 11 31/73 48 17 
Casa da Venda em Lisboa: Rua do 
Século, 80 - 1200 Lisboa 
Tel. 32 19 16 
ASSINATURAS: 
Av. Santos Dumont, 57-4.°, Esq.0 

- 1000 Lisboa. Tel. 76 64 02 

EXPEDIÇÃO: 
R: Joáo de Deus, 24 - Venda Nova 
2700 Amadora. Tel. 90 00 44 

ALTERAÇÕES 
DE ÚLTIMA HORA 
Tel. 90 00 44 

Delegação do Norte 
Centro Distribuidor do Porto; 
R. Miguel Bombarda, 578 - 
4000 Porto 
Tel. 69 39 08/69 96 15 
Centro Distribuidor de Coimbra: 
Terreiro da Erva, 6 - 3000 Coimbra 
Tel. 28394 

PUBLICIDADE CENTRAL: 
Alameda St.0 António dos Capuchos, 
6-B - 1100 Lisboa. Tel. 
77 69 36/77 67 50 
Porto - Rua do Almada, 18-2.°, 
Esq.0 

- 4000 Porto. Tel. 38 10 67 

Composto e Impresso na Heska 
Portuguesa - R. Elias Garcia, 27 
Venda Nova - 2700 Amadora 
Depósito legal n.0 205/88 

■ Tiragem média do mês de Dezembro - 21 9871 



Semana / 

Ano 59 — Série VII 
N." 837 
11 de Janeiro de 1990 
2.° Caderno 
Náo pode ser vendido 
separadamente 

Cooperação 

com os outros partidos democráticos 

deve continuar 

Realizou-se na passada 
segunda-feira uma reunião 
da Comissão Política do 
PCP, no final da qual Luís 
Sá, membro da Comissão 
Política, acompanhado de Ví- 
tor Dias, do Comité Central, 
divulgou em conferência de 
imprensa as respectivas con- 
clusões. 

Após' a leitura do documen- 
to, cujo texto publicamos hoje 
na integra, Luís Sá colocou- 
-se à disposição dos'presen- 
tes para responder às ques- 
tões surgidas. Interrogado so- 
bre a forma como se proces- 
será a preparação do próxi- 
mo congresso extraordinário, 

Luís Sá declarou será efec- 
tuada por todos os militantes 
do Partido no quadro do seu 
funcionamento normal, atra- 
vés do debate atento, franco 
e participado nas organi- 
zações, plenários e assem- 
bleias, referindo todavia que 
estão a ser estudadas outras 
formas de participação. 

Instado sobre se os docu- 
mentos dos chamados «críti- 
cos» serão colocados a de- 
bate no Partido, o dirigente 
comunista sublinhou que to- 
dos os militantes têm o dever 
de praticar a crítica e a auto- 
crítica, de forma que a ex- 
pressão «críticos» não será 

Os 

«critérios» 

da RTP 
1. Na sequência de lamentáveis procedimentos anteriores, 

a reportagem ontem transmitida pelo Telejornal sobre a confe- 
rência de imprensa promovida pelo PCP para divulgar as prin- 
cipais conclusões de uma reunião da sua Comissão Política, 
veio pôr novamente em evidência os defeituosos critérios que 
estão sendo seguidos por aquele órgão de informação do sec- 
tor público designadamente em relação a iniciativas do PCP. 

2. Na referida conferência de imprensa, o PCP divulgou as 
apreciações da sua comissão política sobre um vasto conjunto 
de matérias — caracterização política do ano de 1989, remo- 
delação governamental, críticas de aspectos de flagrante ac- 
tualidade da política do Governo, relações do PCP com outras 
forças políticas, trabalho dos eleitos do PCP e da CDU e 
cooperação democrática nas autarquias — e fez uma referên- 
cia em dois parágrafos à preparação do XIII Congresso extra- 
ordinário do PCP. 

A verdade porém é que a reportagem transmitida pelo 
Telejornal se centrou única e exclusivamente nas referências 
às questões da vida interna do PCP, designadamente com 
base nas perguntas feitas pelo repórter daquele órgão de infor- 
mação, com a óbvia mas absurda consequência de que os 
telespectadores terão ficado com a ideia de que o PCP fez 
uma reunião da sua Comissão Política apenas sobre tais te- 
mas e que o PCP nada disse ou tem a dizer sobre a situação 
social, económica e política do país e sobre a actividade do 
Governo, 

3. Por mais voltas que alguém queira dar ao assunto, a 
verdade é que semelhantes procedimentos e critérios da RTP 
correspondem de facto à sonegação e à ocultação de informa- 
ção, à violação do dever de informar e ao desrespeito do 
direito à informação, à deformação e deturpação da imagem, 
das atitudes e das actividades de um partido político. 

4. Não se trata de contestar o direito da RTP e dos seus 
repórteres se interessarem por temas ou questões que, num 
momento dado, sejam acessórias na mensagem e nas po- 
sições que um partido entende difundir. Trata-se, isso sim, de 
defender que não é legítimo que um órgão de informação do 
sector público o faça com ostensivo sacrifício e total desrespei- 
to pelo real conteúdo das iniciativas que um partido realiza e 
das posições que nela divulga. 

5. Aliás, não consta que nas reportagens da RTP sobre os 
encontros semanais para divulgação das decisões do Conse- 
lho de Ministros se ignorem essas decisões e que elas sejam 
substituídas pelas questões colocadas pelos repórteres da 
RTP. 

6. Sendo evidente que em múltiplas ocasiões e diversos 
espaços informativos a RTP já excede largamente todos os 
limites razoáveis do comentário opinativo, especulativo e 
agressivo sobre o PCP, constitui uma reivindicação de elemen- 
tar justiça que, ao menos na cobertura das actividades e inicia- 
tivas promovidas pelo PCP, a RTP se reconduza a normais 
critérios de informação. 91990 

O Gabinete de Imprensa do PCP 

muito correcta. Acrescentou, 
porém, que todas as contri- 
buições serão examinadas 
atentamente e incluídas nos 
documentos do congresso, 
desde que correspondam à 
vontade maioritária, respei- 
tem os pressupostos básicos 
que identificam o PCP como 
um partido revolucionário e 
correspondam á investigação 
útil da própria realidade. Ain- 
da neste contexto, frisou que 
todos os militantes do Partido 
são iguais e não têm nem 
mais nem menos direitos em 
função das suas posições. 

Outras perguntas foram co- 
locadas, nomeadamente so- 
bre a possibilidade de os pro- 
blemas internos do PCP se 
traduzirem em quebras eleito- 

■ rais, ao que Luis Sá respo- 
deu não acreditar que tal 
aconteça, podendo esses 
problemas ser resolvidos no 
quadro de um grande debate 
fraterno e aberto. Quanto às 
advertências feitas recente- 
mente a alguns militantes, foi 
dito que elas se processaram 
no exercício normal da activi- 
dade critica no Partido. 

Luís Sá teve ainda oportu- 
nidade de referir, em respos- 
ta a uma pergunta, que o 
objectivo dos encontros pro- 
postos a outros partidos, al- 
guns dos quais já se efectua- 
ram, é o de prolongar tanto 
quanto possível a coopera- 
ção com os vários partidos 

r* 

O camarada Luís Sá, da Comissão Politica do CC, acompanhado do camarada Vítor Dias, do 
Comité Central, no encontro com os jornalistas 

democráticos no âmbito au- 
tárquico e estendê-lo a outros 
domínios. Nesta sequência, 
assinalou a recuperação elei- 
toral do PS, oue simultanea- 

mente veio refutar as teses 
bipolarizadoras, já que o êxi- 
to do PS se traduziu em cer- 
ca de 35 por cento. Sendo 
necessários 50 por cento dos 

votos para governar sozinho, 
ao PS restam deste modo 
duas hipóteses: ou governar 
o País à direita ou com alian- 
ças com o PCP. 

Desenham-se possibilidades 

de uma alternativa demotrátka 

Comunicado da Comissão Política 

do CC do PCP sobre a situação política 

e as tarefas do Partido 

1. A Comissão Política considera que o ano de 1989 se carac- 
terizou por sérias derrotas do PSD e do Governo, por grandes 
lutas populares e democráticas e por importantes progressos, 
embora parciais e insuficientes, na cooperação dos democra- 
tas portugueses. 

Contra todos os que falavam há dois anos de uma supos- 
tamente inevitável perspectiva de eternização do PSD no Go- 
verno, desenham-se com maior nitidez possibilidades de uma 
alternativa democrática. 

Contra todos os que apostavam na «bipolarização» do sis- 
tema político e partidário, a CDU aumentou a percentagem e o 
número de deputados nas eleições para o Parlamento Euro- 
peu; o PCP e os seus aliados mais próximos terão obtido 
(contando com a votação que razoavelmente teriam em Lis- 

boa, Setúbal e Covilhã) uma percentagem da ordem dos 16% 
nas eleições autárquicas; deram uma contribuição decisiva 
-para a vitória democrática em Lisboa; asseguraram a presidên- 
cia de outras 50 Câmaras, cuja área corresponde a perto de 
um terço do território nacional e outras importantes posições 
em minoria nos órgãos autárquicos. 

Num ano em que numerosos factores tornaram a luta dos 
trabalhadores e do povo particularmente intensa e difícil, o 
PCP — apesar de insuficiências — revelou um elevado grau 
de iniciativa política, particularmente na luta pela convergência 
e unidade das forças e dos democratas portugueses e na 
apresentação de programas e propostas para resolver os pro- 
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A remodelação 

Andavam os portugueses a deitar contas à vida, 
passadas as euforias de Natal, para inventar soluções 
de ano novo para os aumentos que pela calada lhes 
esburacaram a bolsa, quando a notícia desabou - 
catrapum - deixando o País atónito: Cavaco Silva 
remodelou o Governo. 

Os jornalistas, esses agentes ao serviço de uma 
tenebrosa central anti-cavaquista que a Alta 
Autoridade para a Comunicação Sociaíem perclara 
hora criada ainda há-de vir a desmembrar se o chefe 
puder e o tempo não lhe faltar, os jornalistas, dizíamos, 
não tiveram mãos a medir com o manancial de 
informação divulgado às pinguinhas - passe a 
contradição - que sobre o assunto inundou as 
redacções. 

Ele foram telefonemas, telex, comunicados, reuniões, 
inconfidências, boatos, agora um ministro que se 
demitiu, logo outro que foi demitido, e depois outro que 
já não se queria demitir, um com confiança a mais e 
outro sem confiança bastante, secretários de Estado a 
clamar a mais completa ignorância das causas do 
afastamento e outros a jurar a pés juntos já andarem 
de boca seca de tanto pedirem para serem 
dispensados, enfim, um pandemónio. 

Passadas as primeiras raivas jornalísticas - aliás 
legítimas - de ninguém ter sido capaz de prever a 
remodelação tantas vezes prevista como inevitável, o 
brio profissional impôs-se e toca de arregaçar as 
mangas para apurar claramente apurado os quês e 
porquês, a história e as histórias da remodelação que 
quinze dias antes não ia haver com toda a certeza 
porque Cavaco Silva estava e estaria muito contente 
com o seu executivo. 

Ficou-se então a saber que a família PSD sempre tão 
unida e disciplinada em torno do chefe tinha sido 
apanhada de surpresa com a remodelação, quando 
suava em grupo para transformar em derrotazita a 
questão vital dos resultados eleitorais. 

Mais se soube que sorrisos e vénias, pancadinhas nas 
costas e apertos de mão de Cavaco a ministros e 
secretários afinal escondiam azedumes velhos, 
desaforos mútuos, desconfianças várias. 

Soube-se até que houve quem cronometrasse o tempo 
que levou a ser despedido de mihistro e quem esteja 
sentado à espera não de D.Sebastião mas de perceber 
porque lhe tiraram o tapete debaixo dos pés, gesto 
indelicado que se não deve fazer a ninguém, quanto 
mais a uma senhora. 

Mas o mistério dos mistérios, para a imprensa em geral 
e o público em particular, está por desvendar. O cujo é 
saber que razões profundas (de Estado, de partido, 
pessoais) levaram Cavaco Silva a escolher para as 
governamentais tarefas as figuras que escolheu. 
Cabe aqui salientar que a fazer fé nas más línguas 
geralmente bem informadas os mais espantados são 
os próprios escolhidos, que se não foram a correr para 
os telefones informar a família «já sou ministro», 
confessaram nunca tal coisa lhes ter passado pela 
cabeça. 

Cavaco Silva, esse, fechou-se em copas. 
Se nunca morreu de amores pela imprensa, agora 
volta-lhe ostensivamente as costas, como ainda outro 
dia se viu á saída de Belém, onde foi explicar ao PR - 
presumivelmente - a remodelação do Governo de que 
foi o mais acérrimo defensor. 

E não é difícil imaginar o professor de Boliqueime 
fechado no seu gabinete mergulhado na leitura 
apaziguadora do Povo Livre e do Diário da República, 
as únicas publicações que confessamente lê, que têm 
em comum o facto relevante de só publicarem o que 
Cavaco Silva quer. 

No entretanto, no mundo real, aguardam-se - sem 
muita esperança valha a verdade - as remodelações 
políticas que a remodelação governamental deveria 
pressupor, o que sendo admissível é todavia 
improvável, pela simples razão de que o que o País 
precisa, mas precisa mesmo, não é de remodelar o 
Governo mas de mudar de política. 

Coisa com que naturalmente Cavaco Silva discorda 
em absoluto. Ele que raramente tem dúvidas e nunca 
se engana, excepção feita quando os maus serviços 
do seu partido a isso o induzem, deve estar a preparar 
uma comunicação aos portugueses explicando as 
virtudes da sua política e a confiança que lhe merece o 
seu Governo, 
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PCP 

Comunicado da Comissão Política 

do CC do PCP sobre a situação política 

e as tarefas do Partido 

blemas concretos e desempenhou um papel decisivo no com- 
bate ao Governo do PSD, na luta por uma alternativa demo- 
crática e na defesa dos interesses dos trabalhadores, do povo 
e do País. 

2. Na sequência das grandes derrotas que o PSD sofreu em 
1989, o ano de 1990 abriu com uma remodelação ministerial 
que reflectiu aspectos da desagregação interna e abrangeu 
alguns dos mais destacados membros e que foram objecto de 
maiores movimentos de luta e contestação popular e da op- 
nião pública. Apesar de o Primeiro-Ministro ler afirmado que a 
remodelação estava programada há dois anos, é óbvio que se 
trata do fruto directo e conjugado das grandes lutas sociais de 
1989, dos sucessivos escândalos que atingiram drasticamente, 
entre outros, dois dos ministros substituídos e, por último, das 
enormes derrotas políticas e eleitorais que atingiram o PSD e 
o Governo. 

É significativo que esta remodelação seja apresentada de 
forma atribiliária, desordenada, por vezes, envolvendo guerri- 
lhas partidárias e pessoais; que recorra a figuras quase todas 
apagadas e obscuras, incluindo a «promoção» a ministro do 
candidato do PSD publicamente desacreditado e derrotado na 
segunda Câmara do País. 

Longe de poder representar um alargamento ou uma reto- 
ma dos apoios de Cavaco Silva e do seu Governo, a remode- 
lação reflecte e reforça o seu isolamento social e político, in- 
clusive dentro do PSD, onde crescentes vozes criticam e con- 
firmam o falhanço desta operação. 

A Comissão Política chama, no entanto, a atenção para as 
previsíveis manobras demagógicas que vão seguir-se por par- 
te do Governo remodelado para disfarçar uma política cujo 
objectivo essencial é a aceleração da reconstituição dos gru- 
pos monopolistas, e do seu poder aliados ao grande capital 
estrangeiro e dos latifúndios, e cujas consequências sociais 
mais evidentes consistem no aprofundamento das desigualda- 
des e injustiças. 

O Governo de Cavaco Silva e do PSD continua a ser o 
Governo da direita, do grande capital e dos latifundiários. Im- 
põe-se, com firmeza, prosseguir a luta para fazer recuar a sua 
política e acabar por assegurar a sua completa derrota. 

3. Apesar de derrotado e enfraquecido, o Governo e a maio- 
ria parlamentar preparam a aprovação de numerosas medidas 
negativas, em alguns casos servindo-se em grande medida da 
revisão constitucional aprovada conjuntamente com o PS. 

Neste quadro, no plano das instituições, avulta a lei eleito- 
ral para a Assembleia da República que reduzirá o número de 
deputados, procurando favorecer artificialmente a bipolariza- 
ção. Este caminho não só não contribui para a construção de 
uma alternativa assente na contribuição dos diversos partidos 
e formações democráticas como tenderia à alternância de dois 
partidos, na prática com políticas muito semelhantes e à frus- 
tração de todos os que lutam por uma maioria democrática 
que rompa decididamente com a política de direita, realize as 
aspirações populares e adopte uma orientação patriótica, de 
defesa dos interesses nacionais. 

No plano da comunicação social verifica-se o propósitcf de 
acentuar a sua governamentalização, e a sua instrumentaliza- 
ção pelos grandes grupos económicos. 

A Comissão Política condena a extinção do Conselho de 
Imprensa. 

No plano das estruturas produtivas avulta o processo das 
privatizações que tenderá a colocar importantes sectores no 
controlo directo do capital estrangeiro, associado ou não ao 
capital nacional e o prosseguimento do processo de reconsti- 
tuição dos latifúndios. 

Noutros aspectos da vida do País verifica-se o agravamen- 
to das condições de vida dos sectores mais carecidos da po- 
pulação, como o que decorre dos acentuados aumentos de 
preços de bens essenciais e a recente decisão da CP, que, 
concretizando a estratégia do Governo para os transportes fer- 
roviários, encerrou nove troços de via férrea no Minho, Trás- 
-os-Montes, Beiras e Alentejo. Outro traço desta política foi a 
incapacidade para a tomada de medidas com carácter de ur- 
gência, que disponibilizassem meios humanos, técnicos e fi- 
nanceiros para acorrer às populações do Algarve, ribeirinhas 
do Douro e Tejo e outras regiões do País, a braços com as 
consequências de temporais e cheias, traduzidos em grandes 
prejuízos para a agricultura, infra-estruturas públicas e os bens 
pessoais de milhares de famílias. O PCP, que já levantou o 
problema na Assembleia da República e no Parlamento Euro- 
peu, exige medidas excepcionais de apoio às autarquias e às 
populações afectadas. 

4. A Comissão Politica considera que, neste quadro, a par do 
desenvolvimento da movimentação social, é essencial prosse- 
guir e aprofundar a luta pela convergência e unidade das for- 
ças democráticas portuguesas, na base do respeito pela identi- 
dade, natureza e opções de cada qual. 

A Comissão Política recebeu uma informação do conteúdo 
essencial dos encontros realizados entre delegações do PCP e 
delegações de outros partidos democráticos: PRD, ID. PEV, 
PSR. Estão propostos igualmente encontros ao PS e à UDP. 

A Comissão Política considera de particular importância 
manter e acentuar a colaboração entre o PCP, os Verdes, a ID 
e independentes que integram as listas da CDU ou trabalha- 
ram na sua campanha. Nesse sentido foram debatidas diver- 
sas medidas e formas de colaboração ao nível central e dos 
municípios e freguesias. 

5. A Comissão Política examinou o processo de instalação 
dos órgãos autárquicos e as conversações com eleitos de ou- 
tros partidos que decorrem num vasto número de municípios e 
freguesias com vista a eleger as mesas das assembleias mu- 
nicipais e de freguesia, escolha de vereadores a tempo inteiro 
e distribuição de pelouros. 

Neste quadro, verificou-se que este processo está num im- 
portante número de situações a conduzir à perspectiva de um 
elevado número de acordos e a uma aproximação entre os 
eleitos interessados no progresso das suas terras e na gestão 
democrática das autarquias, ao serviço das populações, no- 
meadamente entre comunistas e socialistas. Verificaram-sé, no 
entanto, algumas situações em que os esforços das organi- 
zações locais do PCP para o entendimento com o PS não 
tiveram êxito por razões imputáveis ao PS. 

Os eleitos comunistas continuarão a adoptar neste proces- 
so a orientação de, quando em maioria, procurar a colabora- 
ção de eleitos de outros partidos interessados -em contribuir 
para a resolução dos problemas das populações a cargo das 
autarquias e, quando em minoria, aproveitar todas as possibili- 
dade de actuar com esse objectivo. 

A actividade autárquica dos eleitos comunistas e da CDU 
continuará a pautar-se pela honestidade, o trabalho e a com- 
petência, pelo objectivo de concretização dos programas elei- 
torais apresentados, pelo alargamento da participação popular 
e democraticidade da gestão autárquica e dos direitos dos 
cidadãos face ao Poder Local. 

A Comissão Política considera particularmente importante a 
acção conjunta em defesa do Poder Local, contra a orientação 
centralista do Governo Cavaco Silva e- pela criação das re- 
giões administrativas. Nesse quadro, os eleitos comunistas 
empenhar-se-ão activamente na actividade da Associação Na- 
cional de Municípios Portugueses e Associação Nacional de 
Freguesias, procurando assegurar a participação activa e equi- 
librada de eleitos de todas as forças políticas nos órgãos de 
direcção a todos os níveis. 

6. A Comissão Política prossegue o debate da preparação do 
XIII Congresso Extraordinário do PCP, com base na confiança 
em que será o Congresso de um grande partido revolucioná- 
rio, com grandes responsabilidades na vida nacional e que tem 
um papel insubstituível na construção de uma alternativa políti- 
ca à direita. 

A Comissão Política considera da maior importância que o 
debate a travar no quadro do Congresso decorra de modo 
franco, aberto, participativo e fraterno, com inserção no traba- 
lho colectivo, para que o PCP, orgulhoso do seu passado de 
luta pela liberdade, a democracia e o socialismo e profunda- 
mente ligado à classe operária, aos trabalhadores e ao povo, 
responda com êxito e com os olhos postos no futuro, às novas 
situações e desafios da década de 90. 

Algumas 
questões 
internacionais 
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Trabalhadores 

Perguntas 

sobre o LNEC 

Intitulado «Contributos para uma reflexão sobre o 
LNEC» (Laboratório Nacional de Engenharia Civil), o 
documento n.° 3 subscrito pela célula do PCP 
naquele organismo dependente do Governo, com 
data de 3 do corrente, chama a atenção dos 
trabalhadores do Laboratório para a 
descapitalização e perda da importância daquela 
Instituição, situação real que é escondida por «um 
discurso de sucessivas promessas» da parte dos 
responsáveis pelo LNEC e do «Governo 
desacreditado que temos». Segue na íntegra o teor 
do documento, que se interroga pertinentemente 
sobre o futuro do prestigioso Laboratório. 

«Que futuro para o LNEC 
e para os seus trabalhado- 
res? Esta é a grande preocu- 
pação dos trabalhadores des- 
te Laboratório, motivo fre- 
quente das suas conversas. 

«De facto, são desanima- 
doras as constantes indefi- 
nições e contradições de 
quem nos dirige sobre esta 
matéria, alternando as po- 
sições do optimismo tomadas 
em público com as posições 
pessimistas assumidas pe- 
rante os órgãos consultivos 
do LNEC e perante as estru- 
turas representativas dos tra- 
balhadores. Naquelas oca- 
siões, ouve-se falar de futuro 
risonho sem precedentes, 
nestas é confessada a crise 
financeira do LNEC e paten- 
teada uma grande indefinição 
quanto ao futuro do LNEC 
neste país da CEE. 

«É usado um discurso de 
sucessivas promessas (sem- 
pre de concretização adiada), 
a pretexto dos programas e 
correspondentes fundos que 
estarão para chegar da CEE, 
passando contudo ao lado do 
reflexo pouco significativo 
que até agora tiveram no 
LNEC os programas e fundos 
que há muito chegaram ao 
nosso país. Ouvem-se loas 
aos investimentos que no 
nosso país estão a ser feitos 
nas obras públicas e querem 
fazer-nos crer que eles repre- 
sentarão saltos positivos im- 
portantes nas receitas do La- 
boratório, mas é mascarada 
a situação actual em que, re- 
lativamente às obras em cur- 
so ou já finalizadas, se verifi- 
ca uma perda de importância 

da intervenção do LNEC em 
áreas que a tradição, o bom 
senso e a segurança dos uti- 
lizadores dessas obras sem- 
pre lhe atribuíram. 

«Quem nos dirige enche- 
-nos os ouvidos com as no- 
vas tecnologias, mas assiste, 
sem intervir como se impu- 
nha, à permanente desactua- 
lização e degradação dos 
meios de experimentação, to-, 
lerando situações caricatas e 
que envergonham o LNEC. 
Falam do prestigio do LNEC, 
mas não utilizam esse prestí- 
gio para forçar o poder políti- 
co a respeitar esta Instituição 
que descapitaliza, mas a cu- 
jos serviços recorre sempre 
que acontece alguma catás- 
trofe no País, prova evidente 
da confiança que a opinião 
pública (ainda) deposita no 
nosso trabalho. 

«Simulam interessar-se 
pela melhoria das condições 
de vida dos trabalhadores, 
mas reduzem as suas rega- 
lias sociais, não concretizam 
a nova lei orgânica, atrasam 
a reestruturação das carrei- 
ras, adiam os pagamentos 
dos vencimentos estabeleci- 
dos no novo sistema retributi- 
vo e, quando são forçados 
pela lula dos trabalhadores a 
avançar com alguma reestru- 
turação, logo fazem constar 
que parte do custo dessa re- 
estruturação recairá sobre os 
trabalhadores, como foi o 
caso da redução do SAHN, 
que se seguiu à reestrutura- 
ção da carreira de experi- 
mentação. 

«É natural que nesta altura 
do comunicado quem o este- 
ja a ler já duvide de quem 

com ele é visado: se quem 
nos dirige no LNEC, ou se 
quem dirige este nosso país, 
tal a semelhança de estilo e 
de actuação que actualmente 
se verifica entre a direcção 
do LNEC e o Governo que 
temos. 

«O povo português teve 
recentemente oportunidade 
para demonstrar o seu repú- 
dio por tal política. No que se 
refere ao LNEC, julgamos re- 
flectir neste comunicado o 
desejo de que no Laboratório 
se regresse rapidamente a 
uma prática de verdade e de 
lealdade nas relações direc- 
çâo-trabalhadores e de res- 
peito pelos direitos de quem 
trabalha. 

«Será bem necessária 
essa mudança de atitude, se 
não se quiser aumentar a 
desconfiança dos trabalhado- 
res, particularmente neste 
momento em que o Governo 
pratica em diversos ministé- 
rios graves atentados contra 
os direitos dos trabalhadores, 
colocando-os arbitrariamente 
no quadro de excedentes, 
sob os pretextos de subutili- 
zação, reestruturação ou 
transformação de organismos 
da Função Pública em institu- 
tos de direito privado, como 
vai acontecendo no Instituto 
Nacional de Estatística, no 
Instituto de Emprego e For- 
mação Profissional e IAPMEI, 
e se anuncia para o INMG, 
Santa Casa de Misericórdia 
de Lisboa, Instituto Geográfi- 
co e Cadastral, Instituto da 
Água, e LNETI (?). 

«O que poderá estar a ser 
cozinhado para o LNEC, 
quando se começa a falar em 
institutos disto e daquilo? O 
que pensa ou esconde a di- 
recção sobre isto? 

«Que sentido faz apelar-se 
para (e conseguir-se) o cada 
vez maior empenhamento 
dos trabalhadores para a su- 
peração da crise financeira 
do LNEC e não informá-los 
do que se pensa venha a ser 
o seu destino? Ou não se 
pensa nada sobre isto?», 
conclui a célula do PCP no 
LNEC. 
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Carreiras e direitos sindicais continuam a ser motivo de preocupação para os trabalhadores dos 
estabelecimentos fabris das Forças Armadas (na foto, uma acção de luta em 1987). Entretanto, a 
FESHOT obtinha a redução do horário e um aumento salarial de 14 por cento na Sociedade 
Estoril-Sol; a adesão rondava os 100 por cento na greve dos inspectores-examinadores e outros 
técnicos da Direcção-Geral de Viação (novas acções já anunciadas para Fevereiro): no INE 
(Instituto Nacional de Estatística) acentuavam-se as ilegalidades, com a «privatização» e a 
insegurança do emprego; o Sindicato dos TFP (Santarém) protestava contra o despedimento de 
«mais de 50 trabalhadores» da herdade das Pancas, dependente da Direcção-Geral da Pecuária; 
a Insegurança mantinha-se na Escola do Feijó; verilicavam-se salários em atraso no ensino 
particular e cooperativo: subsídios também atrasados na AEP; a Federação sindical (FSTFP) dos 
ferroviários protestava contra o encerramento de linhas e ramais: os metalúrgicos anunciavam a 
continuação da lula; a ASP/PSP deslocava-se a Estrasburgo (Parlamento Europeu): e as mulheres 
das Indústrias eléctricas protestavam contra a discriminação. 

Salários 

Mínimos não correspondem 

às reivindicações sindicais 

O Conselho de Ministros aprovou anteontem, 9, um 
aumento dos salários mínimos nacionais que oscila entre 
os 28 e os 35 contos mensais. Sexta-feira passada a 
CGTP, em conferência de Imprensa, ao preconizar 
aumentos salariais entre os 16 e os 18 por cento este 
ano, reivindicava a fixação do salário mínimo nacional-em 
37 mil escudos por mês. 

Com efeitos a partir de 1 do 
corrente, o SMN„dividido em 
três categorias (pessoal do- 
méstico, agricultura, e comér- 
cio e indústria) tem-se degra- 
dado ao longo dos anos. Car- 
valho da Silva, coordenador 
da Central, disse que estamos 
a afastar-nos do «nível médio 
de vida dos países das Comu- 
nidades Europeias». 

Ao contrário do que o Go- 
verno tem afirmado, os salá- 
rios cresceram em média dois 
por cento em 1988, nos países 
da CEE. Em Portugal, essa 
subida não foi além dos 0,8 
por cento nesse ano e 0,9 por 
cento em 1989, em contraste 

Acções sindicais 

em lisboa e Coimbra 

Na preparação ou no pros- 
seguimento de iniciativas, as 
organizações intermédias da 
CGTP. incluindo uniões e fe- 
derações sindicais, têm anun- 
ciado diversas acções que 
envolvem uma participação 
decidida de associados, acti- 
vistas, delegados e dirigentes 
sindicais. Relevo, entre ou- 
tras, merecem as jornadas 
para o desenvolvimento re- 
gional de Lisboa, bem copio 
a agenda sindical semanal 
(5.1 a 12.1) divulgada pela 
DSC — União dos Sindicatos 
de Coimbra. 

As jornadas, organizadas 
pela USL (União dos Sindica- 
tos de Lisboa), integrarão du- 
rante todo o mês de Janeiro 
várias sessões-debate, tendo 
em vista «analisar o desen- 

volvimento da região» lisboe- 
ta e «extrair sugestões para 
o 4.° Congresso» a realizar 
em Março por aquela organi- 
zação sindical. 

Em Coimbra, além de 
deslocação do Sindicato da 
Função Pública ao Hospital 
de Sobral Cid, para reunir 
com a administração, desta- 
quem-se as actividades do 
Sindicato dos Professores, do 
Sindicato da Construção Ci- 
vil, do Comércio, dos Têxteis 
e Vestuário (designadamente 
a análise do CCT do sector, 
«na sequência das nego- 
ciações do Sindetex-UGT») 
e a partir de hoje, dia i 1, ain- 
da outras actividades do Sin- 
dicato da Função Pública 
(reunião com a administração 
do Centro Hospitalar de 

Coimbra) e de vários outros 
sindicatos, com reuniões pre- 
vistas para amanhã. 

Privatização 
da Cimpor 

Amanhã, sexta-feira, a 
cumprir-se o anunciado pela 
USC, os Sindicatos represen- 
tativos dos cerâmicos, indús- 
trias eléctricas, metalúrgicos, 
comércio e escritórios, e ro- 
doviários deslocam-se à Cim- 
por (Centro de Produção de 
Souselas). Haverá uma reu- 
nião com «todos os delega- 
dos sindicais e membros da 
comissão de trabalhadores» 
para «analisar e se preveni- 
rem» contra «as consequên- 
cias para os trabalhadores, 

relativamente ao processo 
em curso sobre a privatiza- 
ção da empresa». 

Entretanto, a USC protes- 
tava contra o «oportunismo» 
da maioria da Câmara Muni- 
cipal de Coimbra, que se 
aproveitou do período a se- 
guir às eleições autárquicas 
para «aumentar os preços da 
água, dos transportes urba- 
nos, assim como as tarifas 
de saneamento e da recolha 
do lixo». 

Em Lisboa, a USL, com as 
jornadas já referidas preten- 
de assegurar a intervenção 
dos trabalhadores do distrito 
na «definição de uma politica 
de desenvolvimento regional, 
que melhor responda às exi- 
gências do progresso e da 
justiça social». 

com os 1,3 por cento nos mes- 
mos países da Comunidade. 

Não há aproximação, mas 
distanciamento, vincou 
aquele dirigente nacional da 
CGTP que, juntamente com 
Maria do Carmo Tavares, 
José Ernesto Cartaxo e Ma- 
nuel Lopes, todos membros 
da CE da CGTP, exigiram 
para 1990 «uma efectiva mu- 
dança de política, capaz de 
atacar e resolver os proble- 
mas do desenvolvimento eco- 
nómico e do progresso 
social». 

Na mesma conferência de 
Imprensa, com a presença 
dos referidos dirigentes da 
CGTP, efectuada depois de 
uma reunião da Comissão Ex- 
ecutiva para apreciar a situa- 
ção político-sindical, pois «não 
é justo, nem humano adiar por 
mais tempo um desejado pe- 
ríodo de progresso social», a 
direcção da Central alertou o 
Governo para a «chocante in- 
sensibilidade» que tem mani- 
festado nesse campo, provo- 
cando um elevado índice de 
«conflitualidade social» que se 
agravará este ano, se conti- 
nuar em 1990 a perda contí- 
nua dos salários na distribui- 
ção do rendimento nacional. 

Quanto à protecção social e 
ao cálculo das pensões e re- 
formas, a CGTP reivindica que 
a pensão mínima do regime 
geral seja fixada em 20 500 
escudos e o abono de família 
em 2500 escudos por mês. 

Salários, pensões e garan- 
tias sociais serão motivo de 
mobilização sindical este ano. 
O coordenador da CGTP, Car- 
valho da Silva, afirmou que o 
movimento reivindicativo vai 
fortalecer-se, e aumentar no 
ano corrente. 

Diálogos bilaterais 
Depois de sublinhar que 

este ano os referenciais da po- 

lítica contratual não devem as- 
sentar em valores fictícios, 
como tem vindo a suceder ulti- 
mamente, o coordenador da 
Central disse que foram apre- 
sentadas a todos os parceiros 
sociais as propostas tenden- 
tes a produzir resultados, de- 
signadamente através de 
«diálogos bilaterais», pois es- 
tão criadas — acrescentou — 
por parte das «organizações 
sindicais» as condições para 
se efectuar «uma reunião do 
grupo trabalhador e do grupo 
empregador». 

No que respeita à recente 
remodelação do Governo, a 
CGTP afirmava, entretanto, 
que a mesma é «um resultado 
da luta dos trabalhadores, da 
diminuição do apoio social ao 
Governo de Cavaco Silva» 
(alusão às últimas eleições 
para as Autarquias), mas o 
que importa e o que é neces- 
sário é que haja «uma efectiva 
mudança de política», pouco 
provável no entender da 
CGTP, pois, como sublinha a 
sua Comissão Executiva (di- 
recção) do Conselho Nacio- 
nal, «substituindo alguns mi- 
nistros, cuja actuação suscita- 
va maior condenação e envol- 
via mesmo suspeições de cor- 
rupção, Cavaco Silva procu- 
ra criar espaço de manobra 
para continuar com a mes- 
ma política». 

Para já os preços sobem 
desabaladamente. Na confe- 
rência de Imprensa de sexta- 
-feira passada, a CGTP recor- 
dou que, por exemplo, «a 
maior parte dos produtos de 
panificação podem aumentar 
até cerca de 20 por cento», o 
que contradiz os valores per- 
centuais dos aumentos anun- 
ciados pelo Governo. 

O efeito multiplicador des- 
ses aumentos é evidente, e 
vai atingir ainda mais os já ma- 
gros rendimentos do trabalho, 
estando este último cada vez 
mais confrontado com a pre- 
cariedade e a insegurança, 
que exigem de lodo o movi- 
mento sindical atenção e luta 
redobrada no ano corrente. 
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Jornadas Parlamentares do PCP 

nos dias 2 e 3 de Fevereiro 

«A evolução recente da vida política, com particular 
realce para os resultados das eleições autárquicas, cria 
condições mais favoráveis para, também no plano 
parlamentar, reforçar e aprofundar a iniciativa e a acção 
em defesa dos interesses populares e nacionais». Esta, 
uma das conclusões a que chegou o Grupo 
Parlamentar do PCP na sequência de uma reunião 
efectuada no início da passada semana no decorrer da 
qual foi analisado com particular detalhe o momento 
político actual e as suas incidências na actividade da 
Assembleia da República. 

Entre essas condições 
mais favoráveis, na perspecti- 
va dos parlamentares comu- 
nistas, avultam a «clamorosa 
reprovação popular da políti- 
ca do Governo e a derrota 
eleitoral do PSD» e, bem as- 
sim, «as novas possibilidades 
de cooperação e convergên- 
cia abertas pelo processo 
eleitoral autárquico e pelos 
seus resultados». 

De acordo com o líder par- 
lamentar comunista Carlos 
Brito, a quem coube proceder 
em conferência de imprensa 
à divulgação pública das con- 
clusões da reunião, a «ataba- 
lhoada remodelação» do Go- 
verno executada na passada 
semana «não reforça antes 

acentua a fragilização e o 
isolamento do Primeiro-Minis- 
tro Cavaco Silva e a falta de 
credibilidade da sua política 
para dar solução aos grandes 
problemas nacionais». 

No presente quadro e com 
vista a uma análise colectiva 
aprofundada da sua activida- 
de, ainda segundo Carlos Bri- 
to, que estava acompanhado 
na mesa da conferência de 
imprensa pelos deputados 
Jerónimo de Sousa, João 
Amaral, Octávio Teixeira e 
Lino de Carvalho, o Grupo 
comunista deliberou convocar 
para os dias 2 e 3 de Feve- 
reiro umas Jornadas Parla- 
mentares. 

Seguro Agrícola 

Cinco importantes iniciati- 
vas legislativas da sua auto- 
ria ocuparão, entretanto, du- 
rante o corrente mês de Ja- 
neiro, uma boa parte da acti- 
vidade do Grupo Parlamentar 
do PCP e as atenções do 
plenário da Assembleia. 

A primeira, como demos 
conta nas páginas do último 
«Avante!», refere-se a um 
projecto-de-lei sobre um novo 
regime do Seguro Agrícola. 
Preconizando o aumento da 
sua eficácia técnica e econó- 
mica e a sua acessibilidade 
ao conjunto dos agricultores, 
o novo Seguro vem respon- 
der a uma questão da maior 
relevância para os agriculto- 
res portugueses, relevância 
bem evidenciada com as 
consequências das recentes 
cheias e temporais. 

Objecto de análise por 
parte da câmara na passada 
terça-feira foi já, por outro 
lado, o projecto de resolução 
n.0 38/V destinado a proceder 
ao levantamento dos prejuí- 
zos causados pelos tempo- 
rais entre 21 e 24 de Novem- 
bro. Da autoria da bancada 

comunista, entidade de quem 
partiu igualmente a iniciativa 
do seu agendamento, trata- 
-se de um diploma de reco- 
nhecida importância uma vez 
que nele está prevista a 
adopção imediata de medi- 
das para a resolução dos 
problemas de maior urgência 
e dimensão por intervenção 
do Governo em cooperação 
com as autarquias. 

Redução do horário 
de trabalho 

No plano dos direitos e in- 
teresses dos trabalhadores, 
por sua vez, o Grupo Parla- 
mentar do PCP considerou 
como prioritário o agenda- 
mento do seu projecto-de-lei 
sobre redução do horário de 
trabalho. Já submetido à con- 
sulta pública, numa fase du- 
rante a qual recolheu um es- 
magador apoio das organi- 
zações de trabalhadores, 
este projecto encontra-se as- 
sim em condições de ser vo- 
tado (juntamente com outras 
iniciativas sobre a mesma 
matéria), tendo sido proposto 
pelos deputados comunistas 
o seu agendamento para o 

próximo dia 16 do corrente. 
Num processo que se ar- 

rasta há um ano e meio e a 
que falta só a votação na es- 
pecialidade (sucessivamente 
adiada pelo PSD) está, por 
seu turno, o projecto-de-lei 
que consagra a possibilidade 
de eleitos das freguesias 
exercerem o mandato a tem- 
po inteiro. Entendendo tratar- 
-se de uma questão da maior 
importância e actualidade, 
tanto mais que está neste 
momento a iniciar-se o man- 
dato das novas juntas de fre- 
guesia, o PCP requereu ao 
Presidente da Assembleia 
que inscreva a matéria numa 
das próximas ordens do dia, 
de modo a que o Parlamento 
delibere em definitivo sobre o 
referido projecto-de-lei. 

Regionalização 
Um projecto de delibera- 

ção a ser entregue ainda 
este mês para aprovação de 
um calendário dos trabalhos 
parlamentares, que permita a 
inclusão e aprovação da Lei 
Quadro da Regionalização 
até Abril próximo constitui por 
fim a quinta iniciativa a que 
os deputados comunistas 

Estação de rastreio em Almodôvar 

Um erro do Governo que atento 

contra os interesses nacionais 

a x : sl^   : -i- caminha nn HoQííniiv/ipmPD- naH?í Sft Sabft HUantO 30 QU© Am «A autorização para a instalação da estação de 
rastreio de Almodôvar é um erro do Governo que 
atenta contra os interesses nacionais e contraria 
os esforços de limitação e de diminuição dos 
sistemas de armas nos seus diversos aspectos», 
afirmou o deputado comunista João Amaral a 
propósito desta polémica questão no decorrer do 
debate que preencheu a ordem do dia da sessão 
plenária que marcou na passada semana o reinício 
dos trabalhos parlamentares. 

Em discussão, após ter 
sido alvo de sucessivos adia- 
mentos, estava a proposta de 
resolução que autoriza o 
governo dos EUA a instala- 
rem naquela povoação alen- 
tejana a referida estação de 
rastreio de satélites, autori- 
zação que do ponto de vista 
da bancada comunista para 
lá de constituir um «grave 
erro», representa ainda uma 
«grave cedência» que con- 

traria o novo clima de desa- 
nuviamento que caracteriza 
o relacionamento internacio- 
nal. 

Este seria aliás um dos 
aspectos para o qual mais in- 
sistentemente João Amaral 
chamaria a atenção, salien- 
tando a este respeito o facto 
de ser precisamente no 
momento em que se intensifi- 
cam as conversações, resol- 
vem os conflitos regionais, se 

Velha de seis anos, a proposta de instalação da estação 
de rastreio de satélites de Almodôvar, de reconhecido va- 
lor estratégico para os EUA, contraria os progressos que 
se vèm operando no caminho do desanuviamento e o 
novo clima que caracteriza o relacionamento internacional 

caminha no desanuviamen- 
to, se aperfeiçoam os siste- 
mas políticos e se valorizam 
os direitos fundamentais, 
neste quadro, frisou, é que o 
Governo vem propor à As- 
sembleia da Republica que 
«mergulhemos a fundo nos 
sistemas de guerra», apre- 
sentando uma proposta «vel- 
ha de seis anos, como se 
nada se tivesse passado en- 
tretanto». 

Ao assumir este comporta- 
mento, segundo João Ama- 
ral, o Governo mostra-se in- 
capaz de compreender as 
«radicais transformações» 
que ocorrem na cena interna- 
cional, tanto mais que, obser- 
vou, «não é explicitamente 
negada pelas autoridades 
dos EUA a ligação entre este 
complexo e o programa IDE 
(«guerra das estrelas»)» 
nem é negada «a função das 
cinco estações (Novo Méxi- 
co, Coreia do Sul, Hawai, Ilha 
de Diego Garcia e agora Por- 
tupal) e os sistemas de 
mísseis». 

Opacidade 
de processos 

Antes, porém, ao definir a 
posição do Partido sobre o 
diploma em apreço, João 
Amaral sublinhou da tribuna 
que ele constitui «um exem- 
plo refinado da opacidade de 
processos e do vezo auto- 
ritário do Governo e da ban- 
cada parlamentar do PSD». 

. Fundamentando detalha- 
damente a sua afirmação, fez 
notar que «tudo o que é es- 
sencial» no processo que 
conduziuaodebate «está por 
explicar», recordando que 

nada se sabe quanto ao que 
se passou no período de dois 
anos e oito meses que me- 
deia entre a tomada de posse 
do Governo PSD e a emissão 
do acórdão do Tribunal 
Constitucional que declarou 
a inconstitucionalidade do 
acordo que permitia aos EUA 
a instalação da referida esta- 
ção de rastreio (GEODSS). 

Socorrendo-se de outro 
exemplo revelador da opaci- 
dade de processos do Gover- 
no, assinalou ainda João 
Amaral que só após mais de 
um ano de o Tribunal Consti- 
tucional ter declarado que o 
acordo com os EUA não po- 
deria revestir a forma de troca 
de notas, devendo em seu 
entender ser consubstancia- 
do num decreto do Governo, 
é que este decide apresentar 
não o decreto que o TC lhe 
sugeria mas a proposta de 
resolução agora debatida, 
pretendendo deste modo 
debater e decidir com super- 
urgência o que deixara arras- 
tar durante quase quatro 
anos. 

Estilo autoritário 

O processo conducente à 
proposta de resolução agora 
debatida, ainda na opinião do 
Grupo Parlamentar do PCP, 
revela simultaneamente o 
«estilo autoritário» que o 
Executivo impõe corrente- 
mente no exercício da sua 
acção, ao não promover, 
como sucedeu neste caso, o 
necessário debate que «mo- 
tivasse e esclarecesse a opi- 
nião pública nacional». 

«O País nada sabe e nada 
discutiu», enfatizou João 

Amaral, logo acrescentando 
que nada se sabe sobre «o 
que é a estação e qual o siste- 
ma em que se integra; quais 
são as suas finalidades no 
quadro militar; que encargos 
representa para o País e que 
vulnerabilidades lhe acres- 
centa; como se compagina 
com os tratados existentes 
(incluindo o ABM) e com as 
negociações de desarma- 
mento em curso; como se 
enquadra nos conceitos fun- 
damentais da defesa nacio- 
nal». 

Detendo-se ainda no 
conteúde da proposta sub- 
metida a plenário, e na afir- 
mação do ministro João de 
Deus Pinheiro segundo a 
qual após a aprovação da 
Assembleia da República é 
que iam recomeçar as nego- 
ciações com os EUA, João 
Amaral sublinhou estar-se 
perante um caso que «não 
tem precedentes na ordem 
jurídica portuguesa». «A 
Assembleia aprova tudo (que 
a instalação se faça) e não 
aprova nada (porque tudo o 
que é relevante para a insta- 
lação só é decidido depois, 
nos acordos subsequentes e 
oue têm de vir à Assembleia 
da República)», explicou o 
deputado do PCP antes de 
perguntar se «será um acto 
necessário que a Assem- 
bleia da República aprove 
antes das negociações uma 
intenção negocial a concreti- 
zar (eventualmente!) em 
acordo?». 

A seu ver, disse-o taxativa- 
mente, não é necessário, 
tanto mais que «cria um pre- 
cedente de consequências 
imprevisíveis», ficando por 
isso apenas a definição das 

meteram ombros para com- 
pletar o seu plano de activi- 
dade neste primeiro mês do 
ano. O facto de as forças que 
consideram urgente o avanço 
do processo de criação das 
regiões administrativas serem 
amplamente maioritárias no 
País, não apenas em número 
de votos como ainda em nú- 
mero de câmaras municipais 
— como os recentes resulta- 
dos eleitorais vieram compro- 
var — vem patentear na opi- 
nião do PCP que estão reuni- 
das as condições que tornam 
mais imperiosa a actividade 
da Assembleia e da Comis- 
são de Poder Local para 
aprovação da legislação res- 
pectiva. 

No decorrer da sua reu- 
nião da passada semana, 
conforme salientou Carlos 
Brito aos jornalistas, o Grupo 
Parlamentar analisou também 
as conclusões da reunião do 
Comité Central do PCP de 
Dezembro último, designada- 
mente no que respeita ao 
profundo debate que o Parti- 
do vai realizar, e que culmi- 
nará com a realização do 
Congresso Extraordinário no 
semestre em curso. 

condicionantes de qualquer 
negociação como a única 
hipótese, em sua opinião, 
que poderia atribuir «algum 
sentido útil» para adiscussão 
realizada na óptica da apro- 
vação da resolução. 

Condicionantes que João 
Amaral referenciou, citando 
a «proibição das aplicações 
militares ofensivas ou para 
fins da I.D.E.; fiscalização 
nacional e segurança exclu- 
sivamente acargo das autori- 
dades portuguesas; aplica- 
ção integral da legislação 
portuguesa (incluindo a fis- 
cal, alaboraleacriminal)eda 
competência das autorida- 
des judiciárias e policiais 
nacionais; contrapartidas 
definidas com clareza, sem 
obrigações de compra, com 
evolução positiva garanti- 
da». 

«Verdes» contra 

Contra o acordo que auto- 
riza os EUA a construir a es- 
tação de rastreio de satélites 
de Almodôvar se manifestou 
de igual modo frontalmente o 
Partido Ecologista «Os Ver- 
des». Em conferência de 
imprensa, os seus deputa- 
dos Herculano Pombo e 
André Martins condenaram 
designadamente a «ligeireza 
com que o Governo tem con- 
duzido as negociações» que 
consideram de «extrema 
gravidade», acusando-o de 
«demasiada leviandade» e 
de transformar Portugal «em 
alvo preferencial» em caso 
de conflito. 
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«Operação tondenada ao fracasso» 

Remodelação verberada pela oposição 

Várias vezes anunciada, outras tantas desmentida, por 
alguns sectores sugerida, por outros reclamada, a 
remodelação arquitectada por Cavaco Silva no 
sentido de resolver sequelas intestinas e imprimir um 
novo élan ao seu elenco governativo parece estar 
muito aquém dos resultados por aquele pretendidos. 

A avaliar pelas reacções 
que se fizeram ouvir na As- 
sembleia da República, po- 
derá mesmo afirmar-se com 
segurança que a iniciativa do 
Primeiro-Ministro lhe saiu 
amargamente furada, com 
isso conseguindo, de uma 
penada, fazer avolumar as 
razões de queixa que contra 
si recaem provenientes dos 
mais variados sectores e, 
simultaneamente, alargar o 
fosso do seu isolamento e da 
sua equipa. 

«Remendo para alguns 
buracos», na opinião de Her- 
culano Pombo (Verdes), 
«baça e cinzenta» segundo 
Narana Coissoró (CDS), 
uma «confirmação da deso- 
rientação que se instalou» 
para Lopes Cardoso (PS), 
«operação condenada ao 

IMacional 

fracasso», na perspectiva de 
Lino de Carvalho (PCP), eis 
alguns dos epítetos com que 
os partidos da oposição mi- 
mosearam Cavaco Silva pela 
recente remodelação do seu 
Executivo, perante uma 
maioria dando sinais de pros- 
tração, incapaz de defender 
a sua dama, resultado por 
certo da ressaca eleitoral de 
Dezembro último. 

O primeiro debate político 
em plenário no ano agora ini- 
ciado acabou assim por ser 
dominado pelas alterações 
que o Primeiro-Ministro en- 
tendeu introduzir no Executi- 
vo que dirige, remodelação 
que para Lino de Carvalho 
tem como principais razões o 
«progressivo descrédito e 
isolamento do Governo» e a 

«visível redução da sua base 
de apoio». 

O deputado comunista tra- 
taria aliás na sua alocução 
este tema de forma bastante 
desenvolvida, acabando por 
concluirque «esta remodela- 
ção não responde a qualquer 
problema» não podendo 
aparecer, por outro lado, 
como credível um «governo 
que é incapaz, sequer, de 
apresentar uma cara nova 
para tentar dar respostas 
novas e efectivas aos proble- 
mas do País». 

«O que está posto em cau- 
sa não é só a política deste 
sector, não é a personalidade 
deste ou daquele ministro 
mal amado — observou Lino 
de Carvalho —, o que está 
posto na praça pública é a 
política económica e social 
global do Governo, é a sua 
surdez e fuga ao diálogo, a 
sua pesporrência e arrogân- 
cia». 

Neste quadro não é pois de 
admirar que sobressaiam 
como traços mais significati- 

vos da política do Governo e 
do PSD a sua incapacidade 
para dar resposta aos gran- 
des problemas nacionais e 
sociais e a sua inoperaciona- 
lidade para enfrentar situa- 
ções de emergência e 
catástrofe como aquelas que 
ainda no final do ano passa- 
do ocorreram em zonas e 
regiões como o Douro, o Vale 
do Tejo, o Alentejo ou o Al- 
garve. 

Traços que Lino de Carval- 
ho tratou de realçar, referindo 
a este propósito ser «incom- 
preensível e inaceitável a 
displicência do Governo», o 
qual, recorde-se, face à 
gravíssima situação criada 
pelos temporais, e cheias, 
nem mesmo assim entendeu 
classificar de calamidade 
pública a situação no Vale do 
Tejo e nas margens do Dou- 
ro, nem pôr em execução 
medidas excepcionais de 
apoio às autarquias e às 
populações mais afectadas. 

Caso o PSD não tivesse 
impedido a inclusão de pro- 

FINCA reclama 

nova política para a agricultura 

A demissão de Álvaro 
Barreto «é positiva para a 
agricultura nacional», con- 
sidera a Federação Nacio- 
nal das Cooperativas 
Agrícolas de Produção. 
«Contudo, não basta a a 
substituição de um minis- 
tro. É necessário que mude 
a política agrícola do Go- 
verno» — afirma a FENCA. 

Depois de recordar que 
«durante o seu consulado 
Álvaro Barreto privilegiou 

sempre uma política que fa- 
voreceu os grandes pro- 
prietários e os grandes inter- 
mediários», a Federação 
constata que «no final da sua 
passagem pelo Ministério 
estão agravadas as desi- 
gualdades sociais na agricul- 
tura e há quebras de rendi- 
mentos reais, há huma maior 
concentração de terra nas 
mãos dos grandes pro- 
prietários, sobretudo no 
Alentejo e Ribatejo com a 

destruição da reforma 
agrária, não foram aproveita- 
dos os primeiros anos da in- 
tegração comunitária e o 
período de transição para 
realizar uma política que 
desenvolvesse a agricultura 
e a preparasse para o em- 
bate com economias muito 
mais desenvolvidas». 

No entender da Federação 
das cooperativas «é ne- 
cessário que mude a política 
agrícola do Governo, viran- 

Câmara de Lisboa: 

Godinho não aprova Hilton! 

Ao contrário do que foi afir- 
mado por alguma imprensa, 
os vereadores do PCP na Câ- 
mara Municipal de Lisboa, 
não aprovaram a concretiza- 
ção do projecto Hilton (ou, 
para dizer mais correctamen- 
te, do projecto do complexo do 
Alto do Parque Eduardo VII), 
Pelo contrário, e segundo nos 
afirmou o vereador Rui Godi- 
nho, a matéria aprovada na 
reunião camarária, onde Abe- 
casis tentou mais uma vez (a 
última!) impor este projecto, 
consiste numa deliberação 
«que salvaguarda a margem 
de manobra que a "Por Lis- 
boa" havia exigido quanto a 

decisões sobre grandes pro- 
jectos para a cidade». 

«O que esta deliberação da 
Câmara decide é a continua- 
ção e aprofundamento dos es- 
tudos que estão em curso so- 
bre os diversos impactos do 
projecto, estudos complemen- 
tares que visam a obtenção do 
maior número de elementos 
possível, por forma a habilitar 
a futura Câmara "Por Lisboa" 
a tomar uma posição definitiva 
sobre a matéria», afirmou Rui 
Godinho ao «Avante!». A Pro- 
posta aprovada na Câmara no 
passado dia cinco, a primeira 
do ano de 1990, foi apresenta- 
da por Krus Abecasis, e de- 

Sousel 
Por um lamentável lapso na transcrição de um depoimento 

incluído na edição do «Avante!» do passado dia 22 de Dezem- 
bro, onde diversos camaradas responsáveis regionais comen- 
tavam os resultados das últimas autárquicas, afirmou-se, nas 
declarações atribuídas a Diamantino Dias que, no distrito de 
Portalegre, o «PSD perdeu a Câmara de Sousel», quando o 
que se pretendia referir era a perda da maioria absoluta dos 
social-democratas em Sousel. 

Assim, e ao contrário do que o texto poderia dar a enten- 
der, o actual presidente da Associação Nacional dos Municí- 
pios, Torres Pereira, renovou o seu mandato como presidente 
da Câmara de Sousel. 

Pelo lapso pedimos desculpa aos visados, ao camarada 
Diamantino Dias e a todos os leitores do «Avante!», em parti- 
cular aos de Sousel. 

pois de várias alterações im- 
postas pelos vereadores co- 
munistas e socialistas, decide 
em relação ao Centro de Con- 
gressos, «que a equipa pro- 
jectista inicie o desenvolvi- 
mento do projecto de execu- 
ção», tendo em conta as ante- 
riores observações feitas pelo 
Plenário da Câmara e pela 
Comissão de Acompanha- 
mento nomeada para o efeito. 

Quanto ao Hotel decide-se 
que, logo que todos os pare- 
ceres municipais estejam re- 
colhidos, o processo seja en- 
viado à Direcçâo-Geral de Tu- 
rismo para os efeitos legal- 
mente previstos, enquanto no 
que se refere ao edifício poli- 
valente sejam obtidos diver- 
sos pareceres (desde os bom- 
beiros aos serviços de trânsi- 
to), sem embargo de desde já 
serem feitos alguns acertos no 
projecto quanto à volumetria 
prevista. 

Finalmente manda-se apro- 
fundar os estudos de circula- 
ção, parqueamento, cargas e 
descargas para o conjunto do 
empreendimento «em coope- 
ração com o Departamento de 
Tráfego e a equipa de coor- 
denação geral do projecto» di- 
rigida pelo arquitecto José Mi- 
guel Fonseca. 

do-a para a resolução dos 
problemas estruturais da 
agricultura nacional, para a 
defesa dos rendimentos dos 
agricultores, das cooperati- 
vas e dos trabalhadores ru- 
rais, para a implantação de 
uma política fundiária que 
garanta a existência e conti- 
nuidade do sector cooperati- 
vo da produção e da reforma 
agrária, e das explorações 
familiares, para uma política 
de desenvolvimento agro- 
industrial que prepare a agri- 
cultura portuguesa para o 
pleno embate comunitário». 

A FENCA, no comunicado 
em que comenta a demissão 
de Alvaro Barreto e que foi 
distribuído na segunda-feira, 
anuncia que vai pedir uma 
audiência ao novo minis- 
tro, Arlindo Cunha, para lhe 
dar a conhecer as suas opi- 
niões e propostas. 

Juventude 

postas nos Orçamentos de 
Estado que há muito o PCP 
vem fazendo no sentido de 
serem afectadas verbas para 
a efectiva regularização do 
Vale do Tejo e do Sorraia.a 
situação agora verificada te- 
ria sido incomparavelmente 
menos grave e as popula- 
ções teriam tido menos pre- 
juízos, salientou ainda Lino 
de Carvalho, antes de reafir- 
mar o empenho do PCP em 
prosseguir a sua actuação 
firme na defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores e das 
populações, de que o mais 
próximo exemplo será por- 
ventura a discussão já no seu 
projecto-de-lei sobre um 
novo seguro agrícola, res- 
pondendo assim aos anseios 
e às insistentes reclamações 
dos agricultores. 

Cheias e temporais 

Mas seriam ainda as 
cheias e os temporais a ocu- 
par um lugar de destaque 
nos trabalhos da sessão ple- 
nária de terça-feira, sessão 
onde ganhou motivo de espe- 
cial curiosidade a presença 
na bancada da maioria de al- 
guns ex-responsáveis gover- 
namentais agora «libertados 
de funções», assim reocu- 
pando o seu lugar de depu- 
tado. 

Em debate estiveram três 
projectos de solução e um de 
deliberação, da iniciativa do 
PCP e do PS, cujo conteúdo 
tem em vista no fundamental 
o levantamento dos prejuízos 
causados pelos recentes 
temporais e a adopção de 
medidas urgentes que permi- 
tam responder aos problemas 
de maior urgência e di- 
mensão. 

Para o PCP, de acordo 
com a posição defendida 
pelo seu deputado Rogério 
de Brito, importa que face à 
grave situação criada seja 
declarado pelo Governo esta- 
do de calamidade pública nas 
zonas mais afectadas do Ri- 
batejo e Oeste e do Douro, 
sem prejuízo da decisão já 
tomada para o Algarve, de- 
vendo simultaneamente em 
seu entender serem reforça- 
dos os subsídios a fundo per- 
dido e as linhas de crédito 
bonificadas às referidas re- 
giões mais atingidas. 

Torna-se necessário ainda, 
como refere o texto do pro- 
jecto comunista, que seja 
aplicado à linha de crédito 
um período de carência para 
as situações de perda prolon- 
gada de produção e que seja 
aplicada a moratória de um 
ano, sem juros, para os en- 
cargos de exploração na agri- 
cultura e nas pescas que não 
possam ser satisfeitas em 
consequência dos prejuízos e 
perdas decorrentes dos tem- 
porais. 

Reconhecendo o que salta 
à vista, isto é que as «cheias 
foram devastadoras» e cau- 
saram «enormes prejuízos», 
a bancada da maioria deixou 
passar os quatro diplomatas 
para baixarem à Comissão 
por um prazo de 15 dias. 

Encerramento 
de ramais 

No período antes da or- 
dem do dia outros motivos de 
interesse suscitaram entre- 
tanto a atenção do plenário. 
Um, levantado pelo deputado 
comunista Luís Roque, rela- 
ciona-se com a recente deci- 
são do Executivo de encerrar 
mais nove ramais ferroviá- 
rios. 

Criticando esta medida, 
Luís Roque considerou-a 
como violadora de acordos e 
compromissos anterioménte 
assumidos pelo Governo com 
as populações e os eleitos 
autárquicos e advertiu que 
ele poderá comprometer o 
desenvolvimento económico 
e social do interior, 

A Educação Pré-escolar, 
designadamente a inexistên- 
cia de um plano para este 
sector de ensino e os proble- 
mas daí decorrentes consti- 
tuiu outra das matérias que a 
bancada comunista, por inter- 
médio da deputada Lourdes 
Hespanhol, entendeu subme- 
ter à reflexão da Câmara. 

O deputado comunista An- 
tónio Mota questionou, por 
sua vez, o Governo sobre a 
posição deste relativamente à 
anunciada visita de Jonas 
Savimbi, procurando saber 
nomeadamente se fora re- 
querido às autoridades portu- 
guesas o visto de entrada e, 
em caso afirmativo, se o Exe- 
cutivo vai concedê-lo e com 
que fundamento. 

JCP exige 

revogação da lei de acesso 

A Juventude Comunista 
Portuguesa reafirmou a sua 
atitude de condenação da lei 
de acesso ao ensino super- 
ior, numa conferência de 
imprensa promovida terça- 
feira passada na sua sede 
em Lisboa. Os jovens comu- 
nistas consideram que a ac- 
tual lei é injusta e mantém o 
numeras clausus, como aliás 
ficou provado com a recente 
publicação das listas de can- 
didaturas ao ensino superior. 
A JCP denuncia que de um 
total de 52 mil candidatos só 
entraram 23 mil, ficando de 
fora 29 mil estudantes. 

Acusando a direita, que 
ocupa o Ministério da Educa- 
ção há mais de dez ahos, de 
nada ter feito para resolver 

este problema que afecta 
anualmente os jovens, a JCP 
exige a suspensão do decre- 
to-lei, a entrada de todos os 
candidatos e a tomada de 
medidas para minimizar as 
deficiências do presente ano 
lectivo, garantindo condi- 
ções de aproveitamento aos 
estudantes do 18 ano. A JCP 
responsabiliza o ministro da 
Educação e o Governo pela 
grave situação dos 29 mil 
jovens que não foram admiti- 
dos este ano no ensino su- 
perior. 

Distrital de Coimbra 

Fazer o balanço e analisar 
o trabalho efectuado, bem 
como perspectivar a activi- 

dade para este ano foram os 
objectivos da reunião de 
quadros da Organização Dis- 
trital da JCP, realizada 
sábado dia 6, na sua sede em 
Coimbra. 

A reunião classificou o tra- 
balho de muito positivo, sa- 
lientando a grande participa- 
çâode jovens, comunistas ou 
não, nas suas iniciativas. 
Para este ano a Organização 
propõe-se continuar a incen- 
tivar a participação juvenil 
nas suas actividades, no- 
meadamente no Encontro 
Nacional da Juventude Tra- 
balhadora e no Encontro 
Nacional da JCP, promoven- 
do para o efeito um Encontro 
Distrital no próximo dia 4 de 
Março. 
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Porto: linhas de athiatão para 1990 

A Direcção da Organização Regional do Porto do 
PCP realizou no dia 6 uma reunião plenária para a 
análise da actual situação política e o desenvolvimento 
da actividade partidária. A profunda derrota do PSD e 
do Governo Cavaco Silva nas recentes eleições 
autárquicas, a existência e a vitória da Coligação «Por 
Lisboa», a subida eleitoral do PS e a forte expressão 
eleitoral da CDU a nível nacional (16 por cento dos 
votos e a presidência de 50 Câmaras) constituem os 
elementos políticos determinantes da recente evolução 
da política nacional que traduzem o amadurecimento de 
condições para uma viragem democrática na situação 
nacional, considera a DORP. 

A remodelação ministerial, 
agora concretizada, afastan- 
do alguns dos ministros publi- 
camente mais comprometidos 
na política antipopular e pro- 
tagonistas de maiores escân- 
dalos, constitui uma tentativa 
condenada ao fracasso de 
recuperação de um Governo 
em progressivo descrédito e 
isolamento, sublinha a DORP 
do PCP, que acrescenta: 

«A verdade é que prosse- 
gue a política de agravamen- 
to das condições de vida dos 
trabalhadores e do povo por- 
tuguês, de que é exemplo o 
recente aumento do preço 
dos produtos, bens e servi- 
ços de primeira necessidade. 
A DORP do PCP manifesta o 
seu vivo repúdio e apela ao 
desenvolvimento da luta po- 
pular e dos trabalhadores 
pela melhoria das condições 
de vida e de trabalho». 

A DORP sublinha em parti- 
cular a existência de con- 
dições muito favoráveis para 
o prosseguimento e intensifi- 
cação nos próximos meses 
da luta dos trabalhadores e 
do povo contra a política do 
Governo. 

No apontamento das con- 
clusões fundamentais da reu- 
nião plenária, a DORP do 
PCP salienta também a im- 
portância que assume a reali- 
zação em toda a organização 
e envolvendo os militantes do 
Partido de um debate apro- 
fundado da situação interna- 

cional nos seus múltiplos as- 
pectos. O ano de 1989 ficou 
assinalado como salientou o 
Comité Central do PCP na 
sua reunião de 19 e 20 de 
Dezembro, «por importantes 
e contaditórios acontecimen- 
tos e complexas e profundas 
transformações que introdu- 
zem elementos qualitativa- 
mente novos na evolução 
das sociedades e sistemas 
socioeconómicos, nas re- 
lações entre os Estados, nas 
perspectivas gerais de de- 
senvolvimento e na definição 
dos objectivos, caminhos e 
potencialidades da luta liber- 
tadora dos trabalhadores, dos 
povos e das nações». 

O exame aprofundado em 
todo o colectivo partidário 

desta complexa situação e 
em particular dos aconteci- 
mentos verificados nos paí- 
ses socialistas, entre outras 
questões em debate, irá cul- 
minar no Ccngresso Extraor- 
dinário convocado para o pri- 
meiro semestre deste ano, 
refere a DORP. 

Apoio ao Congresso 

A DORP considera justa e 
oportuna a decisão do Comi- 
té Central, no quadro do fun- 
cionamento normal do Parti- 
do e da observância das 
suas normas estatutárias, de 
convocar um Congresso Ex- 
traordinário do PCP. Consi- 
dera ainda de grande impor- 
tância a contribuição empe- 
nhada e viva do conjunto das 
organizações do Partido do 
distrito do Porto, dos seus 
militantes, para o exame co- 
lectivo dos problemas e para 
a aprovação das orientações 
e decisões a tomar, ao mes- 
mo tempo que reprova as ac- 
tividades fraccionárias de al- 
guns membros do Partido. 

A marcação, preparação e 
realização do próximo Con- 
gresso Extraordinário consti- 
tuem uma demonstração da 
vitalidade do PCP e da sua 

vontade e capacidade para 
encontrar uma resposta aos 
novos problemas e audacio- 
sos desafios que hoje se co- 
locam aos comunistas portu- 
gueses e ao seu Partido. 

Passadas as batalhas elei- 
torais que dominaram a vida 
política nos últimos oito me- 
ses, a DORP do PCP consi- 
derou detalhadamente um 
conjunto de questões de 
orientação e linhas de traba- 
lho para a dinamização da 
actividade do Partido nos 
próximos meses, destacando- 
-se: 

• O exame dos problemas 
do Partido com o objectivo 
de, nas actuais condições, 
reforçar o Partido e a sua or- 
ganização, a sua actividade e 
ligação às massas, a sua ca- 
pacidade de intervir de forma 
mais pronta e activa em toda 
a vida política e social do dis- 
trito do Porto; inserido neste 
exame, a DORP decidiu pro- 
mover o estudo aprofundado 
das alterações verificadas na 
realidade económica, social, 
cultural e politica do distrito, 
abrangendo também - com a 
contribuição das organi- 
zações, designadamente con- 
celhias e de freguesia - a 
análise política e sociológica 

^ --' ^, 
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Porto: os comunistas prontos para o trabalho 

da evolução eleitoral, que 
permita uma melhor orienta- 
ção da actividade e da orga- 
nização partidária no distrito 
do Porto. 

Outros temas em foco: 
• A adopção de medidas 

para assegurar a participação 
de todo o colectivo partidário 
do distrito no debate prepara- 
tório do Congresso Extraordi- 
nário; 

• O reforço da atenção e o 
acompanhamento mais es- 
treito dos problemas e da luta 
dos trabalhadores e da sua 
organização, como uma fren- 
te essencial da actividade do 
Partido; 

• A importância de reforçar 
a frente de trabalho das au- 
tarquias e do associativismo 
popular garantindo a capaci- 
dade e a iniciativa política ne- 
cessárias para, nas novas 
condições de trabalho exis- 
tentes reforçar a acção inde- 
pendente dos comunistas e o 
diálogo e cooperação para a 
resolução dos problemas das 
populações; a negociação 
com os eleitos de outras for- 
ças com vista ao reforço da 
CDU nos órgãos autárquicos 
ainda a eleger (Juntas de 
Freguesia e Mesas de As- 
sembleias) e as responsabili- 
dades a assumir pelos verea- 
dores da CDU; a importância 
de dar continuidade ao fun- 
cionamento e trabalho das 
Comissões CDU, reforçando 
a sua composição unitária e 
dinamizando o seu papel e 
intervenção na vida local; 

• A necessidade de prestar 
acrescida atenção aos pro- 
blemas e reforçar o trabalho 
junto da juventude, dos inte- 
lectuais e quadros técnicos e 
dos trabalhadores de ser- 
viços; 

• O reforço do trabalho ide- 
ológico em íntima ligação, 
nos próximos meses, com os 
problemas em debate no 
quadro da preparação do 
Congresso Extraordinário. 

u- 

É necessária «uma séria convergência 

dos sectores interessados nas transformações» 

Após 17 de Dezembro não é aceitável que o PSD 
mantenha, quer nos órgãos regionais, quer nos 
órgãos autárquicos em que é maioria, uma prática 
de domínio absoluto e irracional, domínio esse que 
já foi fortemente condenado em dois actos 
eleitorais sucessivos de natureza diferente entre si 
— sublinha o secretariado da Direcção do PCP na 
Região Autónoma dos Açores. 

Governos PSD, tanto no con- Reunido nos primeiros 
dias deste novo ano na cida- 
de da Horta o secretariado 
da DORAA iniciou a análise 
dos resultados eleitorais 
das autárquicas e a situação 
política especifica da Re- 
gião, daí resultante. Aspec- 
tos diversos da actividade re- 
gional do Partido estiveram 
também em foco, tendo sido 
elaborados projectos de or- 
çamento e de plano de acti- 
vidades para o ano em cur- 
so. documentos esses que 
serão discutidos pelo plenário 
da DORAA em próxima 
reunião. 

Viva condenação por parte 
dos comunistas dos Açores 
mereceu a política de aumen- 
tos dos preços de bens es- 
senciais, levada a cabo pelos 

tinente como no arquipélago. 
Num breve apontamento 

divulgado aos órgãos da Co- 
municação Social, o secreta- 
riado da DORAA comenta as- 
sim os resultados de 17 de 
Dezembro, «sem prejuízo do 
aprofundamento posterior da 
análise dos órgãos regionais 
de ilha e concelho do PCPe 
das comissões da CDU»: 

Os resultados de 17 de 
Dezembro último confirmam 
a afirmação do descontenta- 
mento em relação à prática e 
à politica do PSD. já manifes- 
tada nas eleições regionais 
de 1988. 

Esses resultados modifi- 
cam de forma notória a distri- 
buição da influência politica 

nos órgãos autárquicos da 
Região, desalojando o PSD 
da posição hegemónica que 
detinha anteriormente. 

Os resultados eleitorais In- 
dicam claramente ser vonta- 
de do eleitorado a realização 
de novas politicas e a adop- 
ção de novas práticas na 
gestão dos órgãos municipais 
e de freguesia.». 

Acrescenta o secretariado 
da DORAA: 

£ hoje necessário que to- 
dos os responsáveis autár- 
quicos dos diferentes partidos 
e coligações compreendam 
que tèm que realizar uma ac- 
tuação directamente correla- 
cionada com a justa resolu- 
ção dos inúmeros problemas 
que afectam as populações, 
abandonando tendências que 
privilegiam a satisfação de 
restritos interesses de grupo. 

Após as últimas eleições 
autárquicas ressalta também 
a conclusão de que qualquer 
transformação democrática 
regional mais profunda exige 
uma séria convergência dos 

diferentes sectores interessa- 
dos nessas transformações. 
Tal conclusão resulta imedia- 
ta e directamente da leitura 
dos resultados eleitorais e da 
diferença que, apesar da der- 
rota sofrida, separa ainda o 
PSD das restantes forças. 

Quanto aos resultados re- 
gionais da CDU verificou-se 
uma perda geral em relação 
a 1985 de cerca de 700 vo- 
tos para as Assembleias e de 
valor similar para as câma- 
ras. perda geral essa que re- 
sulta dos saldos das subidas 
e descidas que se verificaram 
nos diferentes concelhos. 

Tal quebra ficou a dever- 
-se essencialmente a uma 
certa tendência bipolarizado- 
ra motivada pela vontade de 
certos sectores do eleitorado 
em infligir derrotas ao PSD. 
vontade essa que não tem 
em conta a necessidade de 
garantir que as transfor- 
mações que se venham a ob- 
ter sejam marcadas por um 
sentido democrático e de jus- 
tiça social, autêntico e pro- 
fundo. 

Hegemonias 
«Tal sentido bipolarizador, 

em vez de reforçar a força, a 
qualidade e variedade de in- 
tervenção dos sectores de- 
mocráticos, diminui essas 
perspectivas, tal como acon- 
teceu com a não reeleição de 
José Decq Mota em 1988 e 
tal como se verificou agora 
com a não confirmação da 
CDU em algumas Assem- 
bleias Municipais e de Fre- 
guesia. Essas ausências di- 
minuem a presença ou tor- 
nam ausentes desses órgãos 
muitos daqueles problemas 
que respeitam aos interesses 
das classes e camadas mais 
desfavorecidas. 

«Qualquer perspectiva de 
transformação democrática e 
plural exige a participação do 
PCP e da CDU, sob pena de 
se poder estar a. simples- 
mente, substituir uma hege- 
monia (do PSD) por outra (do 
PS), 

«Por isso o aumento da in- 
fluência regional do PCP a 
da CDU estão hoje fortemen- 
te na ordem do dia», 

0 vereador CDU 

na CM do Porto: 

Empenhamento 

inhiafiva 

Aceitar um pelouro na Câmara Municipal do Porto com 
âmbito de delegação de comPe,sncias igual ao dos restantes 
pelouros no mesmo regime, a exercer em regime de perma- 
nência a tempo inteiro é uma das decisões assumidas pelo 
Comité Local do Porto do PCP. depois de ter consultado a 
Associação Intervenção Democrática (ID) e o colectivo da re- 
gião do Porto do partido ecologista «Os Verdes», membros da 
CDU. 

Reunido no passado dia 1 Para apreciação da situação 
decorrente das autárquicas d6 17 de Dezembro na Cidade 
Invicta, o CLP define assim 0 fuadro de competências do 
pelouro de Oliveira Dias: Divisão de Transportes, Oficinas, Ar- 
mazéns-Gerais e Afilamentos: Divisão de Higiene Urbana 
(para além dos equipamentos gue lhe estão desde há muito 
adstritos — cemitérios, balneários, sanitários, lavadouros, etc. 
— serão incluídos os parques infantis e os ringues polidespor- 
tivos e as respectivas actividades inerentes, nomeadamente as 
juvenis): Divisão de Mercados e Inspecção Sanitária; Reparti- 
ção de Expediente e Contabilidade na parte que respeita às 
divisões acima descritas. 

O pelouro será completado com a indigitação do vereador 
da CDU, o eng. Oliveira Dias, Para representar a Câmara Mu- 
nicipal do Porto no Conselho de Administração do Mercado 
Abastecedor do Porto, aquando da próxima recomposição dos 
seus órgãos sociais, sublinha o CLP, que decidiu também 
«apoiar a constituição da futura Mesa da Assembleia Municipal 
do Porto, na base de dois elementos indicados pelo Partido 
Socialista (presidente e primeir0"secretário) e um elemento in- 
dicado pela CDU (segundo-seCCário), e apoiar o exercício da 
presidência do Conselho de Administração do SMAS em regi-' 
me equiparado à permanência 3 tempo intewo. 

O Comité Local do Porto <ea 'rrha a política que tem vindo 
a exercer no Município do P0^0 e que se traduz na defesa 
dos interesses da cidade e do P0vo, trabalhando para a reso- 
lução dos problemas, apoiando todas as propostas que sirvam 
as populações e combatendo as bue lhe sejam lesivas, inde- 
pendentemente de quem as subscreva. 

Além de reafirmar a posição construtiva, dialogante e inde- 
pendente dos seus eleitos quer na Câmara quer na Assem- 
bleia Municipal, o Comité Local o Poi-t0 considerou como po- 
sitivo o resultado das conversat<oes efectuadas com o presi- 
dente eleito da Câmara MuniciP3 ■ 

O CLP recebeu uma inform^ao detalhada da situação nas 
várias freguesias da cidade e codsiderou como muito positivo 
o diálogo existente a esse níve entre os eleitos das várias 
forças politicas com o objecta0 de encontrar as soluções de 
composição dos órgãos que h1® ^or sirvam os interesses das 
populações das freguesias do rorto, 

Viseu: quebra 

das forcas 

de direita 

Na sua primeira reunião após as e'eições de 17 de 
Dezembro, o Executivo da Coh^ão Distilai de Viseu 
do PCP analisou os resultados e e|torais neste distrito 
beirão. 

O Executivo da CDV con- 
sidera que as eleições autár- 
quicas no distrito se saldaram 
por uma quebra das forças 
de direita (apesar de um li- 
geiro aumento global de vo- 
tos, perdeu 4 presidências de 
Câmaras Municipais) e ainda 
por um reforço das forças de- 
mocráticas. 

A campanha eleitoral ca- 
racterizou-se por um «presi- 
dencialismo» exagerado e 
por uma polarização artificial- 
mente criada o que provocou 
deslocações acentuadas para 
o que se designa por «voto 
útil», comentam os comunis- 
tas de Viseu, que acres- 
centam: 

«Verificou-se uma deslo- 
cação conjuntural de votos 
da CDU para o PS que em 
muitos casos se apresenta- 
va como a alternativas 
mais próxima à gestão da 
direita. 

«A CDU manteve impor- 
tantes posições nos órgãos 
autárquicos, detém a gestão 
óe 5 Juntas de Freguesia (4 
c|as quais com maioria abso- 
lta), participa com 2 verea- 
dores na Câmara Municipal* 
de Tarouca e mantém eleitos 
ehi Assembleias Municipais 
de 7 concelhos». 

Tarouca 
No concelho de Tarouca, 

num processo eleitoral frau- 
dulento, marcado por graves 
'Regularidades (algumas ain- 
da em fase de apuramento), 
0 PSD mantém a Presidência 
da Câmara, mas vê a sua 
vantagem reduzida. 

A CDU reforça a sua pre- 
sença em Juntas de Fregue- 
sia (ganhando mais uma) e 
na Assembleia Municipal, au- 
nienlando o número de 
eleitos. 

Passageiros sem comboio 

entre Vila Real e Chaves 

Linha do Corgo: 

década de 90 

comeca mal... 
* 

• Uma prenda amarga 

da CPe do Governo Cavato 

«Uma amarga prenda de Ano Novo para a 
população do distrito de Vila Real» — é assim que 
os comunistas transmontanos, através da Comissão 
Distrital do PCP, caracterizam a infeliz iniciativa da 
gerência da CP de suprimir os comboios de 
passageiros entre as cidades de Vila Real e Chaves, 
na conhecida Linha do Corgo. Como lamenta aquele 
organismo do PCP, de facto «a década de 90 começa 
mal...» 
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Já em 1988 a Comissão 
Distrital de Vila Real do PCP 
chamava a atenção da opi- 
nião pública para o processo 
de morte lenta a que a CP 
estava a condenar a Linha do 
Corgo. Recorde-se que 
numa primeira fase a gerên- 
cia dos caminhos de ferro e o 
Governo procuraram dimi- 
nuir o número de circulações, 
deixar degradar a via e o 
material circulante. O objecti- 
vo era, mais tarde, alegando 

falta de passageiros ou ques- 
tões da viabilidade 
económica, encerrar a linha. 
A este respeito, sublinha a 
Distrital do PCP: 

«Nunca ò Governo e o 
conselho de gerência da 
CP confirmaram este 
propósito claro, mas de- 
senvolveram este proces- 
so, aguardaram o final das 
eleições e vieram agora 
pela calada e perante a 
surpresa das populações e 

das autarquias locais en- 
cerrar de facto a linha de 
comboios para passagei- 
ros». 

Aquele organismo do PCP 
refere mais adiante: 

«A lei de bases dos trans- 
portes terrestres obriga a que 
sejam consultadas as autar- 
quias locais. Não o fizeram — 
assim, esta decisão de en- 
cerramento é manifesta- 
mente ilegal». 

«Atão apregoada necessi- 
dade de vencer o isolamento 
do interior deveria apontar 
para a modernização das lin- 
has férreas e não para a sua 
supressão. Assim, esta deci- 
são de encerramento é con- 
tra o progresso. 

«A tão propalada integra- 
ção de Portugal na CEE de- 
veria apontar para a ligação 

Linha do Corgo: as ameaças e o facto consumado 

das linhas férreas do Corgo e 
do Douro com a rede ferro- 
viária de Espanha». 

A Comissão Distrital de 
Vila Real do PCP manifesta a 
sua firme oposição ao encer- 
ramento da Linhá do Corgo e 
reafirma que existem poten- 
cialidades no Distrito para a 
CP cumprir a sua missão de 
transportar pessoas e mer- 
cadorias, quer na região, 
quer para outras regiões do 
País. 

A Distrital de Vila Real do 
PCP irá diligenciar junto dos 
órgãos de soberania em que 
o PCP está representado 
para que seja revogada tão 
«absurda decisão», para que 
reabra a circulação da linha 
do Corgo Vila Real - Chaves e 
apela á união de lodos os 
esforços da população, das 
autarquias locais e das estru- 
turas populares para a rea- 
bertura e melhoria da Linha 
do Corgo. 

Depois da tempestade, a bonança 

e a reflexão em defesa do futuro 

No passado mês de Dezembro a região do Algarve foi 
duramente atingida por fortes intempéries, originando 
elevados prejuízos, particularmente nos concelhos de 
Faro, Olhão e Tavira. «Depois da tempestade, vem a 
bonança», costuma dizer-se. Só que no Algarve o 
tempo da bonança é também de reflexão, sobre o 
presente e o futuro. Há que tirar conclusões. E agir com 
o objectivo de evitar as piores consequências de 
tempestades futuras. Nesta linha de balanço, análise e 
reflexão — e de responsabilidade política — o 
Executivo da Direcção Regional do Algarve (DORAL) 
do PCP divulgou recentemente um breve comentário 
cujos extratos mais significativos deixamos já de 
seguida à apreciação dos nossos leitores e 
particularmente os do Algarve. 

A prontidão das respostas 
que se exigem para atacar a 
situação criada e a rápida so- 
lidariedade que há que pres- 
tar aos principais atingidos, 
não pode fazer esquecer 
também a procura das cau- 
sas mais profundas que 
permitem que tais calamida- 
des acabem por provocar 
prejuízos tão extensos. Só 
assim se poderá evitar que 
tais cataclismos tenham efei- 
tos semelhantes, ou, even- 
tualmente, mais graves no fu- 
turo, sublinha a DORAL do 
PCP, que acrescenta: 

Uma questão central 
emerge de tudo isto: a de 
que há ausência de Planos 

disciplinem a ocupação dos 
solos e definam com rigor o 
desenvolvimento das várias 
componentes da economia 
local e regional, a que se as- 
socia o atraso em que per- 
manecem a concretização 
das obras de saneamento e 
a construção de outras infra- 
-estruturas, designadamente 
o sistema das grandes barra- 
gens a Sotavento e Barlaven- 
to do Algarve e a sua com- 
plementaridade com muitas 
pecTuenas barragens que 
urge erguer na serra e mela 
serra algarvia. 

Perante a situação de ca- 
tástrofe, o Governo de Cava- 
co Silva- em vez de promover 
a tomada urgente de medi- 

das que a situação justifica- 
va, enviou para o Algarve um 
conjunto de ministros e se- 
cretários de Estado para uma 
suposta recolha de infor- 
mações. Da visita ficou a pro- 
messa de ser decretado, três 
dias depois, o estado de ca- 
lamidade para as zonas mais 
atingidas. 

Cabe dizer que para obter 
melhor resultado ficaria mais 
barato ao País que a infor- 
mação fosse recolhida pelas 
autarquias e pelo Governo 
Civil e outros departamentos 
aqui estacionados do Poder 
Central% 

A situação criada exige 
uma pronta e coordenada 
resposta que só pode ser efi- 
ciente se o Governo não fugir 
às suas responsabilidades e 
a mesma for dada em conju- 
gação com o Poder Local e 
as forças sociais existentes 
na região. 

A situação exige, designa- 
damente, que sejam coloca- 
das à disposição das Câma- 
ras e Juntas de Freguesia 
dos concelhos mais atingidos 
verbas e apoio técnico capaz 
de permitir a rápida repara- 
ção dos estragos verificados. 

Exige que sejam inventa- 
riados rapidamente, em reu- 

niões com agricultores, pes- 
cadores e comerciantes das 
áreas atingidas, os prejuízos 
verificados, dlsponibllizando- 
-se verbas de solidariedade 
imediatas, bem como linhas 
de crédito, bonificadas e de 
fácil acesso, a fim de repor a 
capacidade produtiva des- 
truída. 

Exige que rapidamente se 
proceda ao realojamento das 
pessoas atingidas. 

Exige que junto da Comu- 
nidade Internacional e desig- 

nadamente da CEE se to- 
mem as medidas adequadas 
a fim de obter as ajudas que 
o momento justifica. 

Exige, enfim, que em vez 
de demagogia se actue! 

A DORAL do PCP, para 
além de manifestar toda a 
solidariedade para com as ví- 
timas dos temporais ocorri- 
dos, procura na Assembleia 
da República e no Parlamen- 
to Europeu exigir a concreti- 
zação de medidas que a si- 
tuação justifica. 

Camarada Falecida 

Henriqueta Marques Pereira 

Após mais de 27 anos de sofrimento, extinguiu-se a vida 
da camarada Henriqueta Marques Pereira, das Caldas da 
Rainha. O seu funeral realizou-se em finais de Dezembro, para 
o cemitério local. Dezenas de amigos e camaradas, numa últi- 
ma homenagem, incorporaram-se no cortejo fúnebre. 

Henriqueta Pereira foi um nobre exemplo de dignidade e 
solidariedade humana. Durante cerca de 10 anos, no decurso 
da noite clandestina, Henriqueta e o seu falecido marido Ga- 
briel Pereira prestaram um apoio solidário às vítimas da re- 
pressão fascista, em particular aos presos políticos e suas 
famílias. Os dois deram ao PCP as mais elevadas provas de 
dedicação e apoio. 

Os camaradas que mais de perto acompanharam o sofri- 
mento de Henriqueta, os antigos presos da Fortaleza de Peni- 
che, que dela guardam uma viva lembrança, o seu Partido e o 
colectivo do «Avante!» manifestam grande pesar pelo faleci- 
mento desta valorosa camarada. 
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A situação a que chegaram os pavimentos 

das ruas e estradas de Portugal 

justificaram já que surgissem propostas 

para, pura e simplesmente, os declarar em 

estado de calamidade pública. 

É uma evidência que a causa próxima e 

imediata do problema resulta das chuvas e 

temporais que se abateram sobre o País 

nas últimas semanas - mas isso constitui 

apenas uma parte da verdade. Porque 

choveu muito, mas não assistimos, apesar 

de tudo, a fenómenos com consequências 

que a acção dos homens não pudesse ter 

acautelado ou enérgicamente resolvido. 

E aqui, sim, reside o problema. Num sector 

vital como as vias de comunicação, um 

grau de pluviosidade excepcionalmente 

elevado coloca o País à beira da ruptura, 

nalguns casos mesmo em situação de 

ruptura completa. Verifica-se que 

barragens planeadas não foram 

executadas, que planos de urbanização 

não foram respeitados, que a construção 

de estradas e ruas não respeitou 

minimamente as normas exigíveis, que a 

manutenção e melhoria dessas vias é feita 

de forma quase artesanal e mercê de 

esforços de técnicos e trabalhadores que 

desconhecem o que é ser apoiado e 

integrado em planos globais de 

intervenção politicamente definidos e 

concretizados. 

Resumindo, o gigantesco buraco que são 

as ruas de Lisboa e as estradas do País 

não se limita a ser uma tragédia que nos 

cai do Céu: tem raízes bem terrenas, que 

se podem encontrar na política de direita 

que governa o País há mais de uma 

década e que, até agora, governou a sua 

capital. Cada buraco constitui a prova da 

incúria, do desrespeito pela vida dos 

cidadãos, da incapacidade de prever e 

realizar, da indiferença pela defesa do 

património do País que são a marca de um 

Governo afundado em escândalos e 

inépcias. É o parque automóvel do País 

demolido, são incontáveis milhares de 

horas de trabalho perdidas em bichas e 

engarrafamentos, são vidas ceifadas em 

desastres inteiramente evitáveis. 

Com pouca paciência, muita indignação e 

também - como sempre! - algum humor, os 

portugueses lá vão andando, aos 

solavancos, por essas ruas e estradas 

fora. De tudo isso se dá conta neste 

dossieróo «Avante!». Que se poderia dizer 

que é sobre os buracos dos caminhos - 

mas é, afinal, sobre alguns dos «buracos» 

desse gigantesco «buraco» que é a política 

da direita. 
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A herança 

* 

de Abecasi 

Os «buracos de Abecasis»: assim alguém chamou aos históricos e 
estóicos buracos abertos nas mais diversas ruas e vias da capital 
do país, que ao longo de toda a gestão do CDS/PSD na cidade 
foram aparecendo e perdurando durante dez anos. Daqui a uma 
semana a gestão da cidade chama-se «Por Lisboa». Depois das 
recentes chuvadas que vieram agravar ainda mais o problema, 
importa saber o que é que vai ser «diferente» neste aspecto da 
Lisboa pós-abecasiana. Rui Godinho em entrevista ao «Avante!» 
começa por dizer que a coligação autárquica de que faz parte 
coloca esta questão entre as questões, digamos, 
«superprioritárias», de resolução imediata. E^como qualquer 
lisboeta, Godinho vive o «drama» de forma intensa, expressa 
numa descrição «apaixonada» e «colorida» do que está a suceder 
à «sua» cidade: «Lisboa tem pontos que ficcionam autênticas 
paisagens lunares, tal a dimensão dos buracos e crateras. Não há 
nenhum cidadão que não tenha, agora, o seu «buraco de 
estimação»». 

n 
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Rui Godinho: Há que tomar 
medidas drásticas não só no 
que toca à construção e 
conservação de pavimentos, 
mas também em relação à 
sua recomposição. 
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Se você é lisboeta, terá pois, com- 
certeza, o «seu buraco de estima- 
ção» na cidade, uma herança «privi- 
legiada» da gestão anterior na Câ- 
mara, duramente criticada por Go- 
dinho como vereador: «este pelouro 
esteve entregue a Magalhães Pa- 
checo, do PSD, e nós tivemos várias 
oportunidades para tecer críticas à 
passividade da Câmara relativa- 
mente a esta questão, em especial 

, após a situação criada com as chu- 
vas mais recentes». 

É pois uma situação que vem de 
trás, uma situação grave. São as in- 
filtrações de água a deformarem o al- 
catrão;, os múltiplos terrenos 
permeáveis da cidade; as obras da 
EDP, Petroquímica, TLP e EPAL; 
um regime pluviométrico a registar 
chuvas violentas em algumas altu- 
ras do ano; a circulação de pesados 
de elevada tonelagem, tudo isto a 
contribuir para «abrir» o alcatrão da 
cidade. 

«A actual forma adoptada pela 
Câmara para tapar os buracos não 
resolve a situação. Há que tomar 
medidas drásticas não só no que 
toca à construção e conservação 
dos pavimentos, mas também em re- 
lação a sua recomposição». 

Há que estudar 
antes de agir 

A aposta da « Por Lisboa», segun- 
do nos diz Rui Godinho, passa, em 
primeiro lugar, pelo estudo, que leve 
à adopção de novas técnicas ainda 
nãp aplicadas na nossa cidade.» 

É que nem tudo pode ser explica- 

do por estes elementos «agresso- 
res» dos pavimentos: «como exem- 
plo gostaria que pensássemos nos 
países nórdicos ou da Europa Cen- 
tral: porque é que nesses países, 
onde a agressividade climática é 
muito maior, este tipo de problemas 
não existe? É que as técnicas adop- 
tadas são muito mais eficazes do 
que as utilizadas em Portugal no que 
se refere à construção de pavimen- 
tos, e nós temos de pensar em mel- 
horar substancialmente as utilizadas 
nas nossas ruas e estradas». 

Melhoria técnica nunca aplicada 
por ser muito cara. Argumento eco- 
nomicista que Rui Godinho «des- 
monta» ao adiantar que a longo pra- 
zo a técnica que hoje «sai cara» vem 
a revelar-se «barata». 

«Nafutura Câmara «Por Lisboa» o 
pelouro a que caberá a reponsabili- 
dade de resolver este problema per- 
tencerá ao vereador Machado Rodri- 
gues, do Partido Socialista, e eu não 
gostaria de imiscuir-me no seu tra- 
balho tecendo desde já algumas de- 
clarações que mais tarde não ven- 
ham a corresponder às soluções 
adoptadas pela Câmara. No entan- 
to, poderei adiantar que, sabendo 
nós que a actual conservação de 
pavimentos não satisfaz, teremos de 
utilizar outras técnicas de constru- 
ção. Essas técnicas, à partida, serão 
caras se só pensarmos no investi- 
mento inicial (comcerteza vários mil- 
hões de contos se quisermos aplicá- 
las nas principais artérias de Lisboa). 
Mas essas técnicas a longo prazo 
revelar-se-ão um investimento com- 
pensador, pois a redução nas despe- 
sas de conservação será tal, que o 
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custo total do pavimento poderá 
mesmo ser mais barato.» 

Insistimos junto de Rui Godinho, 
sobre em que consistiria essa solu- 
ção técnica a adoptar na futura cons- 
trução e repavimentação de «novas 
ruas» da cidade. Colocando uma 
ressalva perante a necessidade de 
um estudo aprofundado, o vereador 
comunista sempre nos disse que «a 
técnica a usar, provavelmente, po- 
derá ser a aplicação, nas caixas dos 
pavimentos, de betão armado de 
malha simples antes da aplicação do 
betuminoso propriamente dito». 

Toda a cidade 
afectada 

Actualmente uma caixa de pavi- 
mento leva somente cascalho, gra- 
vilha, betuminoso e alcatrão, mas 
mesmo assim custa qualquer coisa 
como 10 mil escudos por metro qua- 
drado, e é o próprio engenheiro Rui 
Godinhoquedizque o exemplo dado 
como técnica para resolver o proble- 
ma poderá não ser a melhor solução 
perante a enormidade do problema e 
a consequente «enormidade finan- 
ceira» que a sua resolução impli- 
cará. Perguntamos se existem na 
cidade locais de acção prioritária. A 
resposta dá ideia da dimensão gi- 
gantesca que falamos: «não há pon- 
tos críticos a nomear como zonas de 
maior gravidade. Toda a cidade está 
afectada por este problema e urge 
resolvê-lo». 

Toda uma cidade, toda uma capi- 
tal de um país da CEE com o pavi- 

mento em mau estado, intransitável 
em muitos locais! 

«Como já disse, a responsabili- 
dade municipal não será escamo- 
teada, e do nosso orçamento, apre- 
sentado em campanha eleitoral, 
havíamos já, antes destas chuvas, 
retirado um milhão e duzentos mil 
contos para um Programa de Emer- 
gência de reparação e repavimenta- 
ção das ruas de Lisboa, sendo 
possível reforçar a dotação orça- 
mental total para este sector com 
mais duzentos mil contos, disponibi- 
lizando desde já 600 mil para uma re- 
posição imediata de pavimentos.» 

Governo 
deve intervir 

Tem a «Por Lisboa» um plano de 
acção que vai desde o simples «ta- 
par de buracos»onde o piso ainda o 
permite, até à reconstrução comple- 
ta das caixas que estão por baixo do 
alcatrão. 

«Mas antes há ainda todo um tra- 
balho a fazer: estabelecer priorida- 
desemáreasde acção, as técnicas a 
utilizar (alterando pois as tradicio- 
nais) e assegurar a cobertura orça- 
mental». É que o milhão e 200 mil 
contos pode não chegar para as ne- 
cessidades, fala-se mesmo em três 
milhões de contos como verba ne- 
cessária para todo essse trabalho de 
«emergência», enquanto um trabal- 
ho de fundo, relativo à pavimentação 
de toda a cidade, levantaria este 
número para um valor aproximado 
dos 50 milhões de contos! 

Um número assustador, que le- 
vará Rui Godinho a lembrar que esta 
é certamente matéria (também) de 
responsabilidade governamental: 
«o Governo não pode alhear-se das 
suas responsablidades. Isto não é 
um enjeitar de responsabilidades da 
nossa parte; a «Por Lisboa» assu- 
mirá todos os compromissos a que 
está obrigada no que se refere à ges- 
tão camarária. No entanto, e durante 
a campanha eleitoral nós referimos 
este ponto diversas vezes: há uma 
especificidade lisboeta, advinda do 
facto de ela ser a capital do país, que 
dá contextos e dimensões diferentes 
aos seus problemas. Poderemos fa- 
lar mesmo em «custos de capitali- 
dade», custos esses que colocam a 
resolução de muitos dos problemas 
da cidade na esfera de acção do 
Governo, ultrapassando as compe- 
tências e capacidade de acção da 
municipalidade. Considero ser este 
o caso da situação agora vivida com 
a degradação dos pavimentos da ci- 
dade.» 

Declaração de calamidade 
pública para as ruas de Lisboa? «Tal 
como em outras zonas do país onde 
as chuvas recentes foram de tal 
modo intensas que justificaram a 
adopção do artigo 138 da Lei das 
Finanças Locais sobre a declaração 
da situação de calamidade pública, 
também em Lisboa o que hoje vive- 
mos em relação ao estado de degra- 
dação dos pavimentos, exigiria do 
Governo o adoptar também de uma 
medida idêntica». 

Uma exigência da «Por Lisboa» 
para encontrar uma solução «defini- 

Os remendos 
de Abecasís 

Mais uma vez este ano, para resol- 
ver a situação imediata, a Câmara de 
Abecasis recorreu à «charanga», o 
termo que as empresas, que todos 
os anos deitam um pouco de alcatrão 
sobre os buracos da cidade, utilizam 
para designar esta empreitada, uma 
tarefa sazonal que não passa de um 
remendo colocado sobre outro re- 
mendo, ignorando todo o planea- 
mento e estudo que Rui Godinho 
defende que deveria ter sido feito. 

A «Por Lisboa» promete ser dife- 
rente, mas promete sobretudo não 
fazer promessas demagógicas: 

«Quanto ao tempo de execução 
de todo este trabalho quero fazer 
notar que a «Por Lisboa» abdicou 
sempre, mesmo em período de 
campanha eleitoral, da promessa 
fácil, da previsão irrealista. Vamos 
manter esse estilo, trabalhando an- 
tes em bases sólidas e reais, concre- 
tizando a definição dos projectos 
através de estudos sérios. Depois 
disso, então falaremos em prazos». 

Quanto à actual Câmara, todos 
serão unânimes em dizer que ela 
este Inverno pouco fez, mesmo no 
que se refere ao adoptar de soluções 
imediatistas: «a Nuno Abecasis ain- 
da compete fazer alguma coisa. Ain- 
da é o presidente da Câmara de Lis- 
boa, mantêm-se em funções e esta 
questão não pode ser ignorada por 
ele. Abecasis não pode fugir à res- 
ponsabilidade de assegurar a ges- 
tão corrente do município. É de ges- 
tão corrente que se trata, a reposição 

de pelo menos alguns pavimentos 
destruídos pelas chuvas.» 

E Rui Godinho coloca uma ques- 
tão: «Será que esta Câmara quer 
deixará «Por Lisboa» mais um «pre- 
sente envenenado», ignorando pura 
e simplesmente este problema?» 

«Presente envenenado» ao cida- 
dão foi um número de telefone, ofe- 
recido aos lisboetas para estes parti- 
ciparem à Câmara Municipal a «vi- 
são» de um qualquer buraco ou rup- 
tura de canalisação. Diz a experiên- 
ca que do outro lado da linha nin- 
guém atende, ou quando atende a, 
«queixa» limita-se a ser registada. 
Mais nada. 

Ouvir o cidadão 

«Na futura Câmara «Por Lisboa» 
vamos passar a ouvir o cidadão, 
vamos atender as chamadas desse 
número de telefone, tal como vamos 
adoptar um tratamento personaliza- 
do quer nos serviços centrais do 
Município, quer nos vários postos 
que vamos abrir em toda a cidade. 
Admito que neste, como em outros 
casos da gestão municipal, se Abe- 
casis tivesse adoptado esta nossa 
política de «gestão participada» que 
defendemos para Lisboa, se tivesse 
ouvido as queixas do cidadão ao lon- 
go dos anos e actuado rapidamente 
e em conformidade, provavelmente 
as ruas e estradas de Lisboa não 
teriam chegado ao estado de degra- 
dação a que chegaram, e hoje não 
teríamos esta «monstruosidade» 
para resolver.» 

Parece terem chegado ao fim dos 
seus dias, estes «buracosde Abeca- 
sis»... ■ Pf 
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15 dias e 2 "se" 

Há na Câmara Municipal de Lisboa estruturas e pessoas cujo 
trabalho está directamente ligado ao problema dos buracos nas 
ruas. Não, não são eles que abrem os buracos, pelo contrário, 
velam para que sejam tapados a tempo e horas. Fomos falar com 
os dois homens que, neste momento e à frente de uma equipa com 
cerca de 400 trabalhadores, têm a responsabilidade da direcção 
nesta área; asseguraram-nos que, se continuar o bom tempo e se 
os empreiteiros cumprirem com a sua parte, estarão tapados 
dentro de 15 dias todos estes buracos que depois das chuvas 
invadiram Lisboa. 

para tirar Lisboa 

deste buraco 

. Na nova orgânica que está em 
fase de implementação, a CML tem 
11 direcções municipais, cada uma 
com os seus departamentos. O 
engenheiro Ferreira de Almeida é o 
director municipal de Infra-estrutu- 
ras e Saneamento; o engenheiro 
Santos Alemão dirige, desde 29 de 
Dezembro, o departamento de Infra- 
estruturas desta direcção municipal, 
ainda instalada nos pavilhões do 
Garlis (gabinete que coordenava o 
tratamento das águas residuais e 
agora integra a nova direcção). 

Pavimentos, 
solos e cargas 

Começou-se por fazer uma breve 
caracterização das ruas de Lisboa e 
dos factores que levam ao apareci- 
mento de buracos no pavimento. O 
maior problema tem a ver com o tipo 
de pavimentos e os solos onde as- 

sentam. Na capital grande parte das 
ruas carrega o peso de muita 
história. Assim, por cima de uma 
calçada em basalto feita no século 
passado - sem fundação capaz para 
as cargas maiores dos nossos dias - 
foi colocado mais recentemente um 
tapete de betão betuminoso com 6,7 
ou 8 centímetros, tapete esse que é 
elástico e impermeável. 

Ora, com as chuvas, o solo argilo- 
so, plástico, encharca, cede às car- 
gas, o tapete cede igualmente e no 
pavimento surgem as brechas e os 
buracos. Além dos solos e do pavi- 
mento, é motivo de preocupação 
destes responsáveis o problema das 
cargas que as ruas têm que suportar, 
sobretudo depois da entrada em fun- 
cionamento dos novos autocarros 
da Carris, os laranjas, com maior ve- 
locidade e maior frenagem que os 
anteriores. 

Noutros países, alguns dos quais 
têm sido visitados pelo engenheiro 
Ferreira de Almeida para estudar as 

experiências neste campo, coloca- 
se, depois da base em cascalho e 
antes do tapete de asfalto, uma ca- 
mada de betão armado, rígido. Isto, 
como salientaram os nossos entre- 
vistados, evita muito o aparecimento 
de buracos. Mesmo assim pode su- 
ceder como na Pascoal de Melo, 
onde um esgoto velho rebentou, a 
laje de betão não aguentou e partiu. 
Mas a veídade é que com este tipo de 
pavimento quase não se vê um bura- 
co. Citaram-nos os exemplos da 
auto-estrada do Estoril, feita no tem- 
po de Duarte Pacheco, da rua da 
Prata, mais uma ou outra rua. Só que 
este pavimento rígido é muito mais 
caro, com custos cerca de cinco 
vezes superiores aos do pavimento 
flexível. 

Contudo, ressalvou Santos Ale- 
mão, o pavimento rígido é pior, a lon- 
go prazo, para os carros, devido às 
trepidações e às frequências de res- 
sonância da estrutura. Por isso no 
estrangeiro se costuma colocar, 
mesmo com o pavimento rígido, uma 
última camada elástica, flexível, de 
betão betuminoso. 

Depois há as obras das compan- 

A tharanga 

«Charanga». 
Podia ser uma canção, até talvez em ritmo de 

marcha. 
Podia ser um petisco, daqueles que levam ovo 

para enrolar os restos do almoço. 
Podia ser um grupo, daqueles grupos simpáticos 

que defendem com unhas e dentes a música popu- 
lar portuguesa. 

Podia ser uma fanfarra, de farda aprumada e 
ritmo marcado. 

A «charanga» de que aqui vos falamos é dife- 
rente. 

Trabalha no asfalto, remenda o alcatrão. 
É a «charanga» dos buracos de Lisboa, amada 

e cobiçada por empreiteiros que não faltam aos 
concursos. Surgem as propostas. Os que perdem 
ficam tristes. Os que ganham avançam energica- 
mente para os buracos, conscientes de que, com a 
«charanga», a coisa rende. • 

Rende e... enquanto dura enche o olho dos que 
circulam pelas martirizadas ruas da cidade. Por pou- 
co tempo, obviamente. É que a «charanga» não faz 
milagres, como o padroeiro. E são os próprios técni- 
cos — os engenheiros e outros especialistas das 
empresas, a começar pelos seus trabalhadores 

mais directamente envolvidos — que, lá para os 
seus botões, pensam: mas que grande buraco! 
Tapa-se hoje, para ficar destapado amanhã. Mesmo 
que não venha mais chuva. Basta passar por cima. 

É que há buracos e... buracos. E diferentes for: 

mas de os tapar. A sério e a brincar. A sério, é mais 
difícil. Obrigaria a fechar ruas, interromper trânsitos, 
alterar percursos. Obrigaria a ir ao fundo do buraco. 
E depois matar o mal pela raiz. Enchê-lo a quente. 
Com os materiais certos e ha devida proporção. 

Tapar buracos é uma arte. 
Tal como o ilusionista que nos oferece fantasias, 

os artistas do asfalto — leia-se, naturalmente, os 
homens fortes das empreitadas — trocam as voltas 
à realidade; não tiram coelhos da cartola, mas ta- 
pam sem tapar. Umas pázadas de alcatrão envergo- 
nhado. Um pó branco para cima. E toca a fazer 
sinal que a rapaziada já pode passar com os pneu- 
máticos em banho maria, mas sem a carroçaria a 
abanar. Pelo menos durante algumas horas. 

Depois tudo volta ao mesmo. O buraco que não 
era, volta a ser. 

Venha a «charanga». 

■ JPO 
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Ferreira de Almeida e Santos Alemão ao «Avante!»: Lisboa tem ruas 
antigas onde nunca houve intervenções de fundo 

hias concessionárias (EDP, EPAL, 
TLP, PGP) na via pública, cujo regu- 
lamento data de 1963 e, na opinião 
de Ferreira de Almeida e Santos Ale- 
mão, precisa de ser reformulado. 
«Hoje é uma anarquia, vem uma 
companhia e abre um buraco, depois 
não compacta devidamente a vala e 
é certo e sabido que estamos numa 
zona de rotura do pavimento» - 
queixam-se os técnicos da CML. 

Uma das coisas que pretendem é 
que seja criado um laboratório para 
estudar os solos, determinar as ca- 
racterísticas que devem ter os pavi- 
mentos, controlar a aderência e ou- 
tras propriedades dos betumes... 
Como referiram, um trabalho destes 
daria uma base mais rigorosa para 
as reclamações da Câmara junto 
das companhias. E teria outros efei- 
tos. 

Hoje as notícias do aparecimento 
de buracos nas ruas de Lisboa che- 
gam à Câmara por informação direc- 
ta dos munícipes, nomeadamente 
para um telefone de atendimento 
permanente (874954), através de 
um grupo de fiscais e mestres e atra- 
vés dos cantoneiros. «Mas temos 
que sistematizar esta informação, 
tenho mesmo a intenção de fazer, 
com recurso a processos informati- 
zados, um levantamento de todas as 
informações rua a rua, como já te- 
mos para os esgotos» - sublinha o 
engenheiro Ferreira de Almeida. 

Emergência 
e intervenções 
de fundo 

Até estas aspirações serem satis- 
feitas, o trabalho, contudo, não pode 
esperar. 

No plano de emergência da Câ- 
mara, que está em curso com o ob- 
jectivo de responder aos problemas 
provocados pelas chuvas do final de 
1989, aponta-se para ter sete fren- 
tes de recarga dos pavimentos e dez 
equipas a taparburacos. Mas, afirma 
Ferreira de Almeida reportando-se à 
experiência destes primeiros dias, 
os empreiteiros não têm assegurado 
estes objectivos. 

Além do plano de emergência, es- 
tão previstas outras obras de maior 
vulto. Ferreira de Almeida e Santos 
Alemão referiram o eixo Norte-Sul, 
entre a 2' circular e Campolide, 
cujo contrato de adjudicação deve 
ser assinado em breve, com um or- 
çamento de 4 milhões de contos; por 
contrapartidas, ainda no eixo Norte- 
Sul, entre a 2» circular e a avenida 
Padre Cruz, incluindo o viaduto por 
cima da avenida, a cargo da socie- 
dade do Euromarché, com um orça- 

mento de 1,3 milhões de contos; ain- 
da por contrapartidas, com a Sonae, 
a avenida Lusíada, que passa so- 
bre a 2a circular, contorna o centro 
comercial da Sonae e vai ligar à 
avenidado Uruguai, a radial da Pon- 
tinha e uma parte da 2a circular que 
vai ligar a Telheiras, com um orça- 
mento de 3,2 milhões de contos; e a 
remodelação da 24 de Julho, de 
Alcântara até ao Cais do Sodré, e 
que tem que ser articulada com as 
obras dos esgotos, de Algés até Al- 
cântara, no valor de 1,7 milhões de 
contos. 

«Estas são as grandes obras de 
fundo previstas neste momento. 
Mas temos na ideia muitas outras» - 
adianta o engenheiro Ferreira de 
Almeida, citando de imediato a ave- 
nida da Liberdade, «onde vamos 
fazer uma recarga esta noite, mas 
que, pelo menos da Alexandre Her- 
culano até aos Restauradores, tem 
que ser modificada, possivelmente 
para betão, pois é uma zona com 
muito tráfego, grandes cargas». 

Quando se fala em planear inter- 
venções de fundo, surge o problema 
dos custos de execução de tais 
obras. E os responsáveis da CML 
adiantam alguns números, que, em- 
bora não sejam exactos ao centavo, 
dão uma ideia do dinheiro que seria 
preciso movimentar: «Se temos 700 
quilómetros de esgotos em Lisboa, 
de estradas e ruas devemos ter uns 
500 ou 600. Ora 500 quilómetros de 
estradas, com 10 metros de largura, 
significa que temos 5 milhões de 
metros quadrados de pavimentos. 
Com uma média de 10 contos de 
despesa por metro quadrado, ob- 
tém-se um valor de 50 milhões de 
contos.» 

Além dos custos, as obras de fun- 
do nas ruas da cidade levantam ou- 
tros problemas, como os cortes do 
trânsito e os incómodos para os mo- 
radores. Colocar um tapete, embora 
seja uma solução menos duradoura, 
é mais fácil: «Em apenas três noites, 
por exemplo, fizemos a reparação da 
estrada do Calhariz de Benfica, da 
ponte do caminho-de-ferro ao 
estádio Pina Manique» - conta o 
engenheiro Santos Alemão. 

Por isso - e enquanto aguardam a 
entrada em funções do novo executi- 
vo municipal para conhecer e anali- 
sar as propostas que certamente o 
novo elenco terá para esta área - os 
técnicos responsáveis pela manu- 
tenção das ruas de Lisboa esforçam- 
se por, primeiro, responder aos pro- 
blemas dos eixos viários mais impor- 
tantes. E a grande preocupação, 
neste momento, é tirar Lisboa dos 
inúmeros buracos abertos pelas 
chuvas deste inverno. ■ DM 
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Um percurso obrigatório e penoso  

Do borato 

à tonta da ofídna 

Os técnicos são unânimes e confirmam; aos mais variados 
níveis são graves os efeitos directos e indirectos 
provocados nas viaturas que caem nos buracos. 
Domingos Fresches, um experiente mecânico da área 
de Lisboa/Odivelas, explicou ao «Avante!» alguns 

pormenores, lembrando ao mesmo tempo os pesados encargos 
financeiros que são impostos aos automobilistas, já de si 
massacrados pelas enormes filas de trânsito e pelos elevados 
custos do combustível, do seguro obrigatório e das manutenções 
periódicas das viaturas. 

«Podemos dividir as consequên- 
cias técnicas de que são vítimas os 
automóveis que vão ao buraco em 
duas partes: os efeitos visíveis ime- 
diatos e os que acabam por vir a 
afectar várias componentes de for- 
ma gradual e não detectável logo de 
imediato», refere-nos Domingos 
Fresches. 

Jantes empenadas (se forem de 
alumínio estão mesmo sujeitas a 
partir), lonas afectadas, podendo o 
pneu rebentar ou ganhar as conhe- 
cidas «batatas», e rápida fuga de ar 
se for um pneu sem câmara, obri- 
gando, assim, o condutor a interrom- 
per a marcha e mesmo, «ali», no 
meio da rua, proceder à substituição 
da roda são efeitos directos das 
quedas violentas nos buracos, que 
por vezes mais se assemelham a 
crateras. 

pesadelo 
da factura... 

O.infeliz condutor de mangas ar- 
regaçadas às voltas com o «maca- 
co», olhando com mágoa para a jan- 
te feita num oito ou para a lona tri- 
lhada são, em muitos casos, apenas 
imagens da face visível deste 
iceberg. 

O mecânico que esteve à conver- 
sa com o «Avante!» e que ultima- 

mente tem dado assistência a mui- 
tas viaturas afectadas pela praga 
dos buracos sublinha, entretanto, os 
efeitos que se fazem sentir gradual- 
mente: 

«A suspensão dum automóvel so- 
fre duramente com o embate, So- 
frem os amortecedores, sofrem os 
«triângulos», que acabam por ficar 
empenados, sofrdm as rótulas da di- 
recção e suspensão. Surgem os de- 
salinhamentos de direcção. Apare- 
cem os desgastes irregulares nos 
pneus». 

O caminho, depois, vai dar inevi- 
tavelmente ã oficina, ou melhor às 
oficinas uma vez que, além da inter- 
venção dos homens da mecânica 
geral, as viaturas têm que ir também 
aos pneus e aos alinhamentos de 
direcção. 

Carros imobilizados e o pesadelo 
das facturas são situações que se 
atravessam aos automobilistas, mui- 
tas vezes confrontados com núme- 
ros assustadores: por exemplo, só a 
substituição de um pneu e de uma 
jante de uma viatura mais comum 
do nosso parque pode facilmente ul- 
trapassar os vinte mil escudos. Mas 
se a reparação implicar «mexidas» 
nos órgãos de direcção ou suspen- 
são, então o melhor é deitar contas 
à vida e esperar pelo subsídio de 
férias... se chegar! 

■ JPO 
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A legenda podia 
ser: «montagem 
dum fole na caixa 
de rolamento»; 
neste caso, é 
apenas a ilustração 
de uma peça que, 
buraco após 
buraco, acaba por 
conhecer uma folga 
preocupante; 
depois, só a 
substituição... 

izst 

Controlo da folga 
de direcção-um 
caminho a seguir 
para as viaturas 
vítimas dos 
buracos; sinal 
evidente: o 
desgaste irregular 
dos pneus 

Al ^ 

Iniciativa e imaginação para salvar um velho «Anglia» dos buracos de Lisboa 

06 08 494 300 
\ 

77 00 507 652 
06 08 494 802 
V 

GRUPO DIANTEIRO 

Ehrcnrçidi 77 01 450 144^ 
Gemmer 77 01 452 395 i 

-80 80 161 442v' 
-77 00 500 021 
-80 83 121 052 

\ 

cs) 77 01 452 074 
80 83 121 452 
10 81 111 062 
10 81 111 462 

OL 

56 366 600 
■S) 83 121 452 

^—77 77 00 523 070 00 501 987 77 01 506 193 77 01 504 264 77 00 514 1I0J 
06 08 497 824 77 01 506 192 

77 01 504 263 
/ i 
i 05 56 387 324 
•• 77 00 502 519 

77 00 514 109 
DvÇflfíHCh 77 
Gemner 77 

01 450 141 
01 452 394 « 77 00 502 519}—? 

0 77 00 502 520) / 
/ 

õ 77 00 504 864 
77 00 504 865 

05 SI 366 400-—: 

Um exemplo de órgãos que sofrem, ganhando folgas e os tradicionais ruídos, no grupo dianteiro de uma viatura. 
Os «braços» (tanto inferiores como superiores) - peças de maior envergadura, ao cento do desenho como as 
rótulas (à direita), conhecem directamente as consequências das quedas nos traiçoeiros buracos da via urbana 

DIRECÇÃO 

79 03 032 018 
01 24 521 400 
01 01 451100 
10 13 100 152 & 
77 00 501 245 
77 00 509 087 
77 00 509119 
77 00 509 689 
10 81 200 682 
77 03 001 118 

77 03 001 170 
10 81 300 182 

77 00 509 691 
77 00 523 297 
77 00 509 872 
^ 77 00 503 114 

77 00 513 898 —a 
ÉáMj 77 00 509 188 

W' 00 509 

77 00 501 

& <S 55S89 90G | 
77 00 518 288 
77 01 504 999 
08 55 590 000 

9 
% 

667 07 06 324 600 
77 00 509 078 / (ç} 

77 00 518 648/ (gK 

m ' i % 77 00 508 084 / 

08 55 587 800 247 
80 83 110 842 77 00 518 388 

77 03 001 140 9 0981 958 500 10 11 200 782 

08 55 587 800 
08 57 569 800 cS 

d 77 03 001 164 7 00 518 386 04 78 895 800 

m 

77 00 508 883 A-8 1 
77 00 511 387 ••815 
77 00 508 237 •■9.20 
77 00 508 238 ••8.18 
77 00 508 238 «-0.46 
77 00 508 240 «■698 

rr oo sos 514 

08 32 115 700 

Um esquema dos órgãos de direcção, conjunto de componentes que «paga» bem caro a entrada e saída dos 
buracos... 
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Oito horas diárias 

nas ruas de Lisboa! 

Desde há dois meses, todas as manhãs, a PSP e a GNR anunciam 
na rádio o caos: «senhor condutor, tome cuidado com os buracos 
abertos nas ruas, modere a velocidade, não trave 
repentinamente!». O número de acidentes aumentou, e a 
estatística da PSP já coloca «o buraco» ao lado da alcoolémia e 
das manobras perigosas como uma das causas mais importantes 
dos acidentes lisboetas. A viver este dia-a-dia com toda a cidade, 
estão os taxistas e os homens dos autocarros da CARRIS - «Nós 
sentimos esta situação mais que ninguém; sentimos o impacto do 
embate dos carros com os buracos, sentimos o incómodo dos 
passageiros, ouvimos as suas queixas, vivemos oito horas com a 
violência que é feita sobre a suspensão das viaturas que se vai 
degradando». Uma situação partilhada por taxistas e condutores 
de autocarro, que aqui contam ao «Avante!» uma experiência 
quotidiana de Lisboa. 

«Na maior parte dos sítios não nos 
conseguimos desviar dos buracos, 
porque a actual situação já não o 
permite». 

«Estou há 23 anos na CARRIS e 
nunca houve um ano como este». 

«Eles não tapam buracos, mu- 
dam-nos de sítio!». 

«É o material que se estraga, é a 
nossa saúde que se degrada». 

Frases naturalmente queixosas 
de Eduardo Carlos Joaquim, José 

nais do volante dizem que, na 
prática, nunca existiu, e que encon- 
tra causas diversas para o acelerar 
da degradação. 

Perguntamos se os próprios auto- 
carros da CARRIS não são uma das 
causas para este efeito. Admitem 
essa possibilidade, mas lembram 
que há «locais de Lisboa tão movi- 
mentados como a Avenida da Liber- 
dade ou a Estrada de Benfica, cujo 
pavimento consiste em camadas de 
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Cordeiro e Eduardo Vicente, moto- 
ristas e sindicalistas da CARRIS, e 
que Américo Galego, da cooperativa 
de táxis Autocoop, confirma e ilustra, 
dizendo-nos no entanto que esta é 
uma situação que não é nova: «já 
antes destas chuvas a situação 
quanto a pavimentos degradados 
em Lisboa era verdadeiramente in- 
suportável: já antes existiam bura- 
cos onde às vezes cabia uma rodade 
autocarro». 

Locais com mais 
movimento 
têm mais buracos 

Um problema da conservação de 
arruamentos, que estes profissio- 

alcatrão sobreposto em cima dos 
antigos paralelipípedos». Estes lo- 
cais são «campeões» na formação 
de buracos. 

Para os homens da CARRIS os 
arruamentos na cidade por onde 
passam são, normalmemte, os mais 
degradados, «também pelo peso 
das viaturas, agravado pela sobrelo- 
tação às horas de ponta, com cada 
carro a levar 40 ou 50 pessoas 
(quando não mais) acima da capaci- 
dade máxima permitida». 

Um dos problemas que a luta 
diária contra os buracos que estes 
condutores têm de levar durante oito 
ou mais horas, é o da sua própria 
segurança e a dos seus passagei- 
ros, pois o aumento de cansaço pre- 

judica a qualidade da condução: 
«esta situação, para além de provo- 
car a deterioração do material, pro- 
voca uma condução deficiente, com 
alguma insegurança, correndo ris- 
cos, provocando incómodos para os 
passageiros, que em algumas situa- 
ções sentem autênticas pancadas 
na coluna». 

A coluna, uma das vítimas dos 
buracos de Lisboa: «segundo os ser- 
viços médicos da empresa, as doen- 
ças que afectam mais os profissio- 
nais da CARRIS são as doenças de 
coluna. Esta é uma profissão consi- 
derada de alto risco, agravada pelo 

- 
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Em conversa com o «Avante!»: de frente, Eduardo Carlos Joaquim, da Carris e dirigente do sindicato 
dos rodoviários do centro. À direita José Cordeiro e Eduardo Vicente, da CT da Carris 

stress provocado por um trânsito 
caótico, ou pela relação difícil com 
alguns passageiros». 

Também os taxistas são particu- 
larmente atingidos pela dureza da 
profissão: «nesta profissão chega- 
se aos cinquenta rebentado», e 
Américo Galego conta o que já vi^i 
várias vezes - «há quem morra ao 
volante». 

Os custos 
dos buracos 

Na CAR R IS, até ao final do mês de 
Setembro do ano passado, os auto- 
carros transitaram a uma velocidade 
médiade 15 Km por hora, oque signi- 
ficou um decréscimo de0,2 porcento 
em relação a igual período do ano 
passado. Se pensarmos que com as 
chuvas dos meses posteriores, essa 
média terá baixado consideravel- 
mente, temos de concluir que estão 
longe os almejados e modestos 18 
Km por hora que a empresa deseja 
como média aceitável, bem longe 
dos 23 ou 25 quilómetros por hora de 
muitas outras capitais europeias. 

Andar assim tão devagar é decer- 
to enervante para passageiros e 
condutores, nervos que o slalom ao 
buraco certamente agravarão: «esta 
situação ainda é mais greve quando 
falamos dos carros da frota antiga 
que ainda andam em circulação, na 
Linha Verde, por exemplo. São auto- 
carros com mais de 25 anos, com a 
suspensão muito dura, que dão au- 
tênticos saltos nos buracos». 

Andar tão devagar e a saltar nos 
buracos andam os autocarros da 
CARRIS, contribuindo assim para 
uma degradação ainda mais rápida 
do material, trazendo custos de ex- 
ploração exorbitantes, oferecendo 
um mau serviço aos passageiros. 

«O cumprimento dos horários das 
carreiras é impossível, cada carro 
faz somente metade das viagens es- 
tipuladas e os passageiros são obri- 
gados a longas esperas. Se todos os 
veículos fizessem as viagens estipu- 
ladas, seria possível servir muito 
melhor os passageiros, mesmo re- 
duzindo o número de autocarros, 
que, diga-se de passagem, é insufi- 
ciente.» 

Forcada passageiro, e até Setem- 
bro do ano passado, a CARRIS gas- 
tou por quilómetro qualquer coisa 
como 27$00, número que sobe para 
49$00 na exploração dos eléctricos, 
mais penalizados por circularem ain- 
da mais devagar (dez quilómetros- 
hora até Setembro de 89), serem de 
construção muito antiga e manuten- 
ção cara, terem circulado muito tem- 
po com dois agentes, antes da auto- 
matização das cobranças ter sido 
estendida a toda a frota de eléctricos. 

Naturalmente os trabalhadores da 
CARR IS são sensíveis a este proble- 
ma com que a empresa se debate, 
cuja resolução passa pela resolução 
do problema geral do trânsito na ca'- 
pital: «se por absurdo conse- 
guíssemos aumentar para o dobro a 
velocidade comercial dos veículos 
da CARRIS, esta deixaria de ser de- 
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íicitária. Com a mesma frota conse- 
guiríamos transportar mais pessoas, 
poupava-se o material, gastava-se 
menos combustível» 

Culpas da Câmara 

Críticas à anterior gestão ca- 
marária são mais que muitas, não só 
no que diz respeito aos pavimentos, 
mas ao próprio ordenamento de 
trânsito: «a política de conservação 
dos arruamentos foi ruinosa, o siste- 
ma Gertrudes foi uma peça de humor 
negro de muito mau gosto», dizem- 
nos. 

A própria relação entre a CARRIS 
e a edilidade não foi a melhor durante 
os últimos anos. Umahistóriaquese 
conta na Câmara foi a ameaça profe- 
rida por Abecasis de pôr os autocar- 
ros a circular nas faixas laterais da 
Avenida da Liberdade, caso a CAR- 

RIS «continuasse a chatear» com a 
«história» do mau pavimento do cor- 
redor para transportes colectivos... 

«A empresa fez, durante os 
últimos anos, uma grande pressão 
sobre a Câmara para que algo se 
alterasse nesta situação. Algumas 
das reinvidicações da empresa fo- 
ram atendidas, mas a verdade é que 
a maior parte foram pura e simples- 
mente ignoradas», dizem-nos estes 
trabalhadores da CARRIS. 

Soluções para o trânsito? Muitas 
«pequenas soluções» foram-nos 
apontadas quer pelos homens da 
CARRIS, quer pelo profissional de 
táxis que entrevistámos. Para já há 
um dado novo avançado pela futura 
gestão camarária; os futuros verea- 
dores ouviram já estes profissionais: 
«já estivemos reunidos com esta 
Câmara, com os vereadores Rego 
Mendes e Machado Rodrigues. Foi a 
primeira vez que tiveram a preocu- 

Um roteiro 

dos «buracos 

proeminentes» 

de Lisboa 

Não há rua em Lisboa que não tenha o seu «buraco de estima- 
ção»! No entanto, a situação é mais grave em alguns pontos da 
cidade, sobretudo naqueles onde o afluxo de tráfego diário é mais 
intenso, locais onde a situação é sentida por um maior número de 
automobilistas, por sua vez a contribuírem para o agravamento 
do caos; pois onde o trânsito é mais intenso, torna-se mais difícil 
concretizar reparações, num pavimento sujeito também a uma 
maior degradação. 

Da conversa mantida entre o «Avante!», os condutores da 
CARRIS e de táxis que incluímos neste trabalho, «nasceu» uma 
lista de ruas esburacadas onde a gravidade da situação é maior. 
Tratam-se de locais a merecerem o qualificativo de «intran- 
sitáveis». Não se trata, de modo algum, de uma lista detalhada 
dos «buracos» de Lisboa, esses a merecerem a edição de um 
novo roteiro da cidade, um livro certamente volumoso, onde até 
se poderiam incluir notas biográficas de um «passado glorioso», 
«patrimonial», que certamente muitos dos «buracos mais dignos 
da cidade» merecem. 

Assim, segundo os taxistas e motoristas da CARRIS, se viver 
ou circular em Lisboa evite (se puder), os seguintes locais: 

Campo Grande, rua Cipriano Dourado; av. Duque D'Ávila, 
Estrada de Benfica; rua Joaquim Paço D'Arcos; rua José Rodri- 
gues Miguéis; Sete Rios (Largo General Humberto Delgado); rua 
Columbano Bordalo Pinheiro; rua de Campolide; rua Marquês de 
Fronteira; av. Conselheiro F.Sousa; Estrada da Luz, Estrada das 
Laranjeiras; rua Filipe da Mata; rua Filipe Folque; rua Latino 
Coelho; rua Luís Bivar; rua Pinheiro Chagas, av. Marquês de 
Tomar; av. Elias Garcia; av. da Liberdade, rua Barata Salgueiro; 
rua Rodrigues Sampaio; Rossio; rua do Ouro; rua do Comércio; 
ruade São Julião; ruada Conceição; Largo do Município; rua das 
Janelas Verdes; Pampulha; Graça; Sapadores; Penha de Fran- 
ça; Alcântara; Calvário; ruada Junqueira; av. 24 de Julho; rua da 
Alfândega; rua do Chafariz de Dentro; Caminhos de Ferro; Xa- 
bregas; Poço do Bispo; Calhariz; Calçada do Combro; rua D. 
Estefânia; av. Defensores de Chaves; av. da República; Marquês 
do Pombal; av. Infante D. Henrique; Moscavide; Campo de Ouri- 
que. 

Das muitas conclusões que se podem tirar deste apontamen- 
to. uma nos é desde já sugerida: toda a zona histórica da cidade 
tem o piso destinado a tráfego automóvel em estado deplorável; 
certamente nada digno da que daqui a dois anos será a «capital 
cultural da Europa»... 

pação de falar com os trabalhadores 
da CARRIS e com os taxistas». 

Perguntamos qual o maior desejo 
destes profissionais. A resposta foi 
unânime: abrir mais corredores ex- 
clusivos para a circulação de trans- 
portes colectivos:«Pelo menos pon- 
ham em funcionamento os corredo- 
res aprovados na Câmara em 1976 e 
nunca aplicados». 

«Onde está o corredor aprovado 
em 1976 que ligava as Portas de 
Benfica ao Rossio, sem interrup- 
ções?», perguntam. 

Outro exemplo é dado por Améri- 
co Galego, um taxista que se queixa 
particularmente do trânsito na zona 
da António Augusto de Aguiar, avan- 
çando uma sugestão: «os técnicos 
da Câmara dizem que não se pode 
abrir a rua Sidónio Pais só para trans- 
portes colectivos. Eles lá sabem, 
mas olhe que nós é que lá andamos, 
e essa era capaz de ser uma boa so- 
lução, experimentem uns tempos e 
verão como temos razão». 

Américo Galego queixa-se sobre- 
tudo da gestão camarária anterior, 
sobretudo nos últimos 
tempos;«desde há dois meses, o 
abandono tem sido total! Nem se- 
quer aproveitaram o período eleito- 
ral para melhorar algumacoisinhal». 

«Tudo se voi! » 

Perguntamos dos efeitos num táxi 
da circulação actual por Lisboa. 
Tudo «se vai»: «são os pneus, a sus- 
pensão, as jantes, os órgãos de sus- 
pensão e direcção, tem sido uma 
lástima!» 

A sua cooperativa regista um au- 
mento de despesas de manutenção 
com os automóveis: «por exemplo 
no meu carro gastámos há um mês 
mais de 40 contos só em borrachas e 
suspensão, e aquilo já bate tudo!». 

Os acidentes aumentam:«a se- 
mana passada, por exemplo, havia 
um buraco na entrada da Segunda 
Circular para a Rotunda do Relógio 
que provocava acidentes de hora a 
hora!». 

Esta situação é particularmente 
sentida pelos taxistas, sujeitos mui- 
tos deles a trabalhar 12,14 ou mais 
horas por dia, já que muitos ganham 
à percentagem e aproveitam assim 
para ganhar «mais umas coroas», 
enquanto muitos outros guiam um 
Táxi depois de terem trabalhado em 
outro emprego, como são exemplo 
muitos homens da CARRIS, a pega- 
rem nos táxis depois de oito horas de 
serviço com um autocarro. O cansa- 
ço é grande, prejudica a condução, 
agora a exigir um esforço maior de 
atenção... 

«Se um profissional da CARRIS 
leva 55 contos para casa, tem muitas 
vezes de recorrer a «ganchos» para 
ganhar mais alguma coisa. Natural- 
mente que o trabalho num táxi se 
apresenta como uma alternativa». 

Verdadeiros profissionais de táxi 
há relativamente poucos em Lisboa, 
segundo nos diz Américo Galego: 
«no sindicato estão filiados 300 
taxistas, na Autocoop estão outros 
300. Se pensarmos que há mais de 
três mil táxis em Lisboa, logo se vê 
que a grande maioria não está profis- 
sionalizada». 

Depois há características próprias 
da classe que são, no mínimo, sur- 
preendentes: «A Autocoop tem filia- 
dos, homens com mais de quarenta 
anos, que foram ao médico, pela pri- 
meira vez, lá na empresa». 

«Muitos não se apercebem dos 
riscos que correm trabalhando tan- 
tas horas seguidas, nem se aperce- 
bem que colocam em risco tercei- 
ros». 

O «país real» em Lisboa? 
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Traumas, sarilhos, fraudulentos cacos 

caminham por aí de espanto em espanto 

enchem almudes, cântaros e sacos 

de espavento são mais: são de espavanto, 

os buracos, são tantos os buracos, 

que os quero na memória do meu canto 

tantos e tais que já me deixam rouco. 

Valham-me dois Camões, um só é pouco. 
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De buracos são colchas para as camas 

são buracos eróticos preceitos 

buracos arquitectam várias famas 

no segredo de vídeos imperfeitos. 

Senhores da alta e suas altas damas 

à mesa do Orçamento satisfeitos 

tomam o chá, e em vez de biscoitinhos, 

trincam suavemente buraquinhos... 

III 

Buracos na Saúde são doenças 

abertos pelos vírus mais danados 

vales, facturas e concursos, tenças 

a irmãos, primos, amigos, afilhados 

eis que do gabinete — selvas densas! - 

culpáveis documentos são levados 

e a cândida ministra sem saber 

quem no buraco os fez desaparecer... 

IV 

Passeiam-se os buracos na alameda 

regados a cognac bestial 

um, de contornos pardos, é Peneda 

«meu buraco é maior!» diz o Amaral 

sendo porém a controvérsia azeda 

sobre quem, neste reino buracal, 

pode dizer que tem no seu caminho 

um buraco maior que o do vizinho... 

V 

Na Banca e nos Seguros mais se alarga 

o buraco da grande confusão 

com o Governo a fazer bruta descarga 

dos bens que são do povo, dele não. 

Acção tão feia e triste, tão amarga 

que passa de buraco a buracão 

cheio de carne viva em que se nutre, 

o lobo, a hiena, o regressado abutre... 

VI 

E lá no ministério onde mais dura 

e mais perdura a dura e vil metralha 

onde Barreto esfola a agricultura 

rouba as terras das mãos de quem trabalha 

para as depor nas velhas mãos da usura 

que já tira dos coldres a navalha. 

Lá, em buracos, a lua envergonhada 

diz que, se lhe compara, não é nada... 

VII 

No mundo fundo cada vez mais fundo 

dos dinheiros que vêm da CEE 

cada buraco é em si próprio um mundo 

:ujo fundo a si próprio já não vê 

e tão avacalhado, tão imundo, 

com tais nomes na crista da maré 

que acha o Governo bom discernimento 

meter mais um buraco: o esquecimento... 

VIII 

Eis que enfim o Cavaco remodela. 

Novos legumes tira do cabaz 

mete-os a todos dentro da panela 

e é igual à velha a sopa que ele faz. 

«Remolhação» é o nome que tutela 

os pobres figurantes do cartaz 

onde a imaginação doente e pobre 

com um buraco outro buraco encobre... 

IX 

Dia a dia um buraco mais se abrasa 

na arte de agravar — triste ciência! — 

e não lhe escapa a nossa própria casa 

onde nos desafia a paciência. 

Mais que buraco é uma campa rasa 

um bueiro da peste e da demência. 

Aqui, de náusea e sem perdão me calo: 

pois do Telejornal sabeis que falo. 

X 

Buracos são, cavernas, rombos, covas, 

buracos, buraquinhos, um fartum 

buracos que já deram suas provas 

buracos com buracos em comum 

entre buracos e buracas novas 

buracos acho eu que falta um: 

um buraco onde fiquem, sem cuidados, 

todos estes buracos enterrados... 
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Esburatando 

Parece que náo, mas um buraco 
é um substantivo. É que, normal- 
mente, de um substantivo pode fa- 
lar-se à vontade, há mesmo uma 
certa facilidade em defini-lo sem re- 
correr ao sinónimo, estabelecendo a 
sua identidade e, no mais dos ca- 
sos, a sua matéria. 

Ora, de um buraco, parece que 
não é assim tão fácil. 

Certamente porque se trata de 
uma negação. Um buraco será 
aquilo que não é. Mas toda a gente 
sabe o que é. 

Recorrendo ao dicionário, a uma 
palavra aparentemente tão simples 
que toda a gente sabe o que é cor- 
responde também uma simples defi- 
nição — «abertura ou rotura em 
qualquer superfície»... Assim, a defi- 
nição, fica mais próxima da ideia 
que lemos por experiência «mate- 
rial». O peão ou o automobilista 
português e nomeadamente lisboeta 
sabe perfeitamente do que se trata, 
pois não deve haver ninguém que 
não tenha ao menos uma dúzia de 
vezes caído na abertura ou enfiado 
a roda na rotura. 

Mas a definição apresentada não 
deixa de suscitar alguma reflexão e, 
puxando pela memória, poder-se-ia 
chegar mais facilmente à conclusão 
de que um buraco é a resposta 
àquela adivinha — qual a coisa, 
qual é ela, que, quanto mais se tira 
maior fica... 

O dicionário, entretanto, não fica 
satisfeito com a sua própria defini- 
ção. E avança com alguns sinóni- 
mos — «orifício; furo; cova; cavida- 
de; toca». O mal dos sinónimos, po- 
rém, é que nem sempre eles apre- 
sentam um significado perfeitamen- 
te correspondente, um sentido ab- 
solutamente idêntico, como seria de 
esperar de sinónimos. Por exemplo, 
se um buraco pode ser uma abertu- 
ra ou uma rotura, nem sempre uma 
abertura e uma rotura serão bu- 
racos...- 

Temos assim um substantivo difí- 
cil. Que o digam aqueles que têm 
caído nele. Ou que o tentam tapar 
quando acontece nas estradas. Ou 
desviar-se dele. Ou agarrá-lo, muito 
simplesmente. É um substantivo 
inagarrável. 

Concreto, porém. 
Sendo imponderável, é mensurá- 

vel. Mas nem sempre possui as três 

dimensões susceptíveis de lhe dar 
capacidade, já que volume possui. 
Às vezes pode medir-se-lhe a fun- 
dura, outras vezes não. As mais 
das vezes, entretanto, pode medir- 
-se-lhe a largura e o comprimento. 
Ou o raio, e assim determinar-lhe a 
área que, como se sabe, é uma cer- 
ta quantidade de superfície (perdoe- 
-se aqui ao dicionário a /contradição 
— uma abertura numa superfície 
possuirá ela uma superfície determi- 
nada?). O certo é que, os buracos 
vulgares são aqueles que, com ou 
sem fundo, têm uma profundidade 
mais ou menos determinável. 

Quanto aos buracos negros, não 
nos ocuparemos deles, visto que al- 
guns teóricos mantêm que se trata 
de grandes concentrações de maté- 
ria, isto é, estão cheios, embora o 
seu poder de atracção seja tão forte 
que pode sempre lá caber mais al- 
guma coisa. 

Temos, portanto, variadas manei- 
ras de encarar um buraco. Algumas 
delas não vêm ao caso, como a de 
espreitar pelo buraco de uma fecha- 
dura e outros modos feios de usá- 
-lo. Sendo o jornal que somos, a 
abordagem política é a que mais 
nos serve. E logo se repara que bu- 
raco e política são duas palavras — 
quase diria conceitos — que susci- 
tam facilmente analogias, tanto à 
esquerda como à direita, posto que 
os buracos nem sempre se apre- 
sentam redondos. 

Temos por exemplo, em Lisboa, 
o buraco que Abecasis deixou e 
que Jorge Sampaio tem para tapar. 
Ou os buracos que as eleições abri- 
ram no PSD e o grande furo que 
isso foi sobretudo para o PS... 

Temos, por exemplo, todos os 
anos — desde há muito — os bura- 
cos no Orçamento, Os buracos na 
bolsa do contribuinte. O buraco sem 
fundo que parecem ter os bolsos do 
Ministro das Finanças que, afinal, 
se sumiu pelo buraco da remodela- 
ção. Temos o buraco na memória 
de Cavaco que, se antes advertia 
do significado geral das eleições 
quando elas estavam para vir, logo 
depois deixou de as considerar se- 
não como simples autárquicas. E do 
buraco que foi quando ele afirmou 
que tinha ganho as eleições, quan- 
do as perdera. E dos buracos que 
fizeram no PSD os abandonos de 
grandes amigos de Cavaco, o Euri- 
co, o Barreto... 

Poder-se-ia certamente ir mais 
longe — mais fundo — usando ape- 
nas o buraco tal qual é, dadas as 
numerosas funções de é capaz. Re- 
corramos, entretanto, aos sinóni- 
mos. a ver as aberturas que con- 
sentem: 

Aberta — Uma aberta, em Portu- 
gal, é coisa demorada de conseguir. 
Veja-se o tempo que esperam as 
forças de esquerda por uma aberta 
na televisão. Há no entanto, uma 
receita: falar contra o PCP é a aber- 
ta que está a dar. 

Abertura — Há a abertura na 
política, a abertura do diálogo. Este 
Governo de Cavaco não é capaz 
disso. Há também a abertura do 
muro — uma aberta. Ou um buraco, 
se for para o FMI entrar. 

Abismo — Para onde se não 
deve caminhar. Cavaco passeia à 
beira dele. Alguns já caíram. 

Alvéolo — Com dentes ou sem 
eles, 

Cabouco — Vai ser preciso 
cavá-lo bem fundo. 

Caverna — Há homens das ca- 
vernas por aí à solta. O anticomu- 
nismo cavernícola ainda floresce. 
Mas prevêem-se cavernas entre as 
hostes. 

Cova — Já começou a abrir-se. 
Para enterrar a política de direita. 

Fossa — Geralmente cheira mal. 
É no que dão os buracos mal lim- 
pos. A direita está na fossa. Ou 
quase. 

Fuga — Para a frente também 
se foge. Há as fugas de gás, as fu- 
gas de informação, as fugas do na- 
vio que começa a meter água 
pelo... 

... Rombo — Resultado às vezes 
dos encontrões entre os amigos de 
ainda há pouco. 

- Rotura — Romper com a política 
de direita. Romper com os compro- 
missos com a direita. Não se estão 
a ver. 

É claro que há mais sinónimos. 
Uma boa porção deles. Escolhemos 
apenas alguns mais significativos. E 
deixámos outros, por redundantes. 
E outros ainda porque, enfim, pres- 
tavam-se mal ã prosa. Encontrámos 
um que nos pareceu tiom para um 
começo do ano: Janela. Aberta, cla- 
ro, para fora. 
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A pata 

na poca 

Nestes conturbados tempos em 
que vivemos, segurança é bem que 
escasseia ainda mais do que as alfa- 
ces agora ao preço das cheias quan- 
do já todos as conhecemos ao preço 
da chuva. 

Não falta já quem afirme que Por- 
tugal está à beira de contrair a 
síndroma que há décadas afecta o 
chefe da aldeia de Astérix com a dife- 
rença de que os portugueses não 
receiam que o céu lhes caia em cima 
mas sim que eles próprios caiam no 
buraco. 

Porque nestes tempos em que o 
mundo parece todos os dias mudar 
de rumo no que se crê ser uma ca- 
minhada para o f utu ro, na lusa terra o 
tempo parece que endoidou e está 
apostado em voltar para trás, que é 
como quem diz para a idade das ca- 
vernas. 

É certo que continua a cumprir-se 
a máxima de que a história náo se re- 
pete. Tanto assim é que as cavernas 
de hoje desceram à cidade, muda- 
ram de rumo e assentaram arraiais 
no que outrora foram os asfaltos, 
logo na horizontal, ainda que para 
baixo e cada vez mais fundo. 

Mas em tudo o mais a regressão é 
visível. 

Numa era em que andar a pé se 
transformou em receita médica, pu- 
nição de diabruras infantis e mani- 
festação de direito à diferença de uns 
quantos ecologistas, os portugue- 
ses tornaram-se pedestres à força 
depois de investirem todos os seus 
tostões arrecadados e a arrecadar 
no carrinho da promoção social. 

E tudo isto por causa dos buracos. 
Que tornaram o trânsito im- 

possível, liquidaram os veículos, 
desviaram as últimas poupanças 
para a oficina mais próxima. 

Se alguém pensa que a situação 

melhorou, bem pode ir tirando o ca- 
valinhoda chuva, meio de transporte 
de resto a preservar com o maior cui- 
dado. 

É que os peões, desde que os bu- 
racos invadiram a cidade, não têm 
um momento de descanso. Se não 
chove, andam em jeito de gincana, 
desvia para ali, foge para acolá, cui- 
dado com os doidos que ainda usam 
carros a fugirem do buraco para o 
passeio, a fugirem dos buracos para 
a estrada, olha outro buraco, onde é 
que vamos parar? Se chove ainda é 
pior. Só mesmo de bordão e pran- 
cha, o primeiro para atestar as pro- 
fundezas cobertas de água e a se- 
gunda para lhes passar por cima. 

E as molhas? Sim, as molhas, as 
legítimas, as da chu va e as outras, as 
selvagens, mais conhecidas por 
banhadas com muita lama à mistura, 
da água a saltar dos buracos sempre 
que alguma coisa lhes passa em 
cima, a deixar o peão em estado de 
desespero e a roupa em estado de 
desgraça. 

E as crianças? Já alguém pensou 
nas crianças? Já alguém se deu ao 
trabalho de fazer estatísticas para 
saber quantas constipações, calças 
rasgadas, sapatos desfeitos, 
nódoas negras, ossos partidos re- 
sultam da existência dos buracos e 
da atracção irresistível que exercem 
sobre as crianças, em particular se 
cheios de água? 

Não fosse Portugal um país de 
brandos costumes e já a presente 
situação tinha dado para o torto. 
Mesmo assim o caso não está para 
graças. Por muito menos se têm feito 
por essa História fora revoluções 
que deram brado. 

■ AP 
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■ Henrique Custódio 

Paris-Dakar 

enfim em lisboa! 

uracos, meu caro amigo?!... Em Lisboa não há ruas 
com buracos, há buracos com ruas! Sorveu o resto da 
bica de mindinho espetado, olhou-me de frente com a 
satisfação de ainda haver cavalheiros com quem se pode 
conversar a um balcão de café e confidenciou, no 

empenho de quem fornece uma informação qualificada a alguém 
que a merece; dou uma «corrida» de borla a quem me pedir um 
serviço onde haja uma rua sem buracos! Olhou à volta um 
convite desafiador, decidiu que os cinco minutos de conversa 
acidental nos dava direito a cumplicidades, pelo que me piscou o 
olho à saída, e regressou ao táxi que deixara estacionado à porta 
com as luzes de aviso acesas, onde já o aguardava um cliente. 
Este nosso curto diálogo com um motorista de táxi ocorrido 
casualmente num café de Lisboa testemunha, tão bem como 
qualquer outro, uma evidência para o cidadão que circule na capital: 
o estado calamitoso de todas as suas ruas e avenidas, onde a 
chuva persistente dos últimos meses abriu velhos e novos buracos 
a velocidades (e profundidades) assustadoras, pondo literalmente a 
descoberto a fragilidade dos pavimentos alfacinhas e a 
incompetência da entidade responsável pela sua conservação e 
melhoramento — a gestão Abecasis da Câmara Municipal de 
Lisboa, que foi agora apeada de um consulado de 10 anos no meio 
da maior burocracia de que há memória na história recente da 
capital. A vergonha de tudo isto só tem correspondência no perigo 
que constitui, hoje, circular em Lisboa. O problema é tão sério e real 
que o circunspecto «Times» já se lhe referiu, classificando o trânsito 
da capital portuguesa como um risco tão devastador que, dele, 
devem fugir todos os súbditos de Sua Majestade britânica. 
Descontando os exageros produzidos pela velha Albion sempre que 
necessita esconder os buracos da libra debaixo dos buracos dos 
outros (salvo seja), a verdade dos buracos de Lisboa continua aí, 
contundente e incontornável, a amolgar jantes e a partir eixos, a^ 
derrubar pessoas e a provocar desastres que, além de viários, são 
sobretudo diários. Viajar por eles para deles vos dar conta, 
estimados leitores, foi um risco que considerámos inerente à 
profissão. Eis o resultado de uma viagem bamboleante que, 
vivamente vo-lo aconselhamos, deveis experimentar apenas na 
leitura deste relato. Para fugirem às tentações imaginem, por 
exemplo, que estão a saber as últimas do rali Paris-Dakar e, por 
enquanto, não vão a Lisboa. Telefonem. 

A Rotunda do Aeroporto é uma 
das grandes entradas da capital, por 
onde se comunica rodoviária e pre- 
ferencialmente com o Norte e Cen- 
tro do País. Houve mesmo há anos 
um S. Cristóvão que passeou por ali 
as suas toneladas de boa viagem, 
ora num lado ora no outro da Rotun- 
da até se fixar umas centenas de 
metros a caminho da autoestrada de 
Vila Franca de Xira, num descampa- 
dozito discreto entre rodoviárias 
onde finalmente o depositou a in- 
constância de quem lhe encomen- 
dou o mármore sem lhe cuidar do 
sítio. Obedecendo, de resto, à mes- 
ma lógica que levou a colocar no 
círculo interior da Rotunda dois gi- 
gantescos relógios que não funcio- 
nam há pelo menos 20 anos mas 
permitiram o enriquecimento ono- 
mástico da praça, chamada por isso 
e também do «Relógio». Em resu- 
mo: até pelo S. Cristóvão que foi fei- 
to para lá mas não o deixaram fun- 
cionar e os relógios que lá ficaram 
embora não funcionem, se vê como 
cuida do local quem manda no trân- 
sito da cidade. Apenas se esquece- 
ram do piso, mas as pessoas não 
são obrigadas a lembrar-se de tudo. 

Se a Rotunda do Aeroporto (ou 
do Relógio, se preferirem) teve sem- 
pre um piso duvidoso, agravado por 
obras de restauro que nunca passa- 
ram da competência de cantoneiro, 
com a chuva dos últimos meses 
transformou-se num picada com 
duas originalidades; a de funcionar 
como entrada principal da cidade, e 
a de ser um circulo. Que irradia. Bu- 
racos. Uns para os Olivais; outros 
pela Avenida do Brasil fora; mais 
uns tantos a caminho do aeroporto; 

outros ainda para a Segunda Circu- 
lar. Os restantes apontando a Aveni- 
da Gago Coutinho, também dita do 
Aeroporto, por onde vamos entrar. 
Apertem os cintos, faz favor. 

a irnne, com o rei 
no lombo 

A Avenida Gago Coutinho, tam- 
bém dita do Aeroporto, faz uma en- 
trada desafogada na cidade com as 
suas quatro faixas dé rodagem para 
cada sentido. Talvez por ser demo- 
crático o buraco não poupou nenhu- 
ma, o que faz da avenida uma coisa 
larga em todos os sentidos: para os 
lados, para cima e para baixo. Com 
o picante de aparecer lisa como a 
fronte do Abecasis e, como ela, fa- 
lhar quando menos se espera. On- 
dulámos assim até ao cruzamento 
com a Avenida dos Estados Unidos 
da América, avançando para o Are- 
eiro (mais uma Rotunda aos salti- 
nhos), donde nos escapulimos Ave- 
nida Almirante Reis abaixo, a cami- 
nho da «baixa». 

A Avenida Almirante Reis tem 
três quilómetros de comprimento 
animados pelo pequeno comércio, 
oferece a meio o refrigério duma 
das grandes cervejarias da cidade e 
termina com um dos gigantescos 
buracos da administração direita/ 
/Abecasis, o Martim Moniz. Antes de 
nele pormos seriamente ã prova a 
suspensão da viatura, treinámos 
compenetradamente a mesma ao 
longo de três quilómetros de bura- 
cos ou um buraco de três quilóme- 

tros, se preferirem, sem contar com 
a faixa dos eléctricos que liga o 
Martim Moniz à Praça do Chile que, 
confessamos, não nos atrevemos a 
experimentar devido a uma inespe- 
rada crise de vertigens. Engrenando 
contínuas primeira e segunda veloci- 
dades, alcançámos incólumes a Pra- 
ça da Figueira onde o cavalo do D. 
João I nos deu o primeiro referencial 
de estabilidade: em três patas como 
é costume, lá estava ele firme com 
o rei no lombo e acima de qualquer 
buraco. Foi uma sensação reconfor- 
tante apesar de um pouco aérea e 
deu-nos alento para nos enfiarmos 
na Rua dos Fanqueiros, 

odas quadradas 

Se eu não estivesse para aqui a 
esforçar-me por frases bem bonitas, 
modernas e originais, definiria já o 
chão da Rua dos Fanqueiros como 
um piso de fancaria, mas como isso 
até nem é exacto — fancaria foi-o 
sempre, aquele piso — dir-vos-ei 
que o dito cujo anda às costas de 
qualquer classificação moderna 
dado que tez uma regressão rodo- 
viária até aos tempos imediatamente 
anteriores e posteriores ao terramo- 
to, com troços plausivelmente defini- 
dos durante o próprio abalo. A situa- 
ção é tal que cheguei a suspeitar 
que a profusão de carros estaciona- 
dos sobre os passeios resultava de 
uma decisão automobilista colectiva 
de abandonar as viaturas e prosse- 
guir a pé. Fosse ou não fosse, eu 
continuei firme no propósito de rolar 
pela «baixa». E devo dizer já que o 

Em frente à presidência do Conselho de Ministros, na rua Teixeira Gomes, estava o único troço sem buracos, mas não o 
experimentámos não fossem pensar que nos estávamos a fazer ao piso... 
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Aqui a originalidade está no seguinte: enquanto 
a passadeira de peões mal se vê, o buraco é de 
notória evidência. 

consegui, embora desconfiando fre- 
quentemente que as rodas se ha- 
viam tornado quadradas, que é um 
exagero pobre para tão extraordiná- 
rios buracos mas a gente nem sem- 
pre encontra hipérboles suficiente- 
mente altas e fundas para as nos- 
sas precisões. 

Entre o Rossio e o Terreiro do 
Paço o dédalo viário em que trans- 
formaram a primorosa esquadria 
pombalina das ruas está, finalmente, 
com uma lógica de base: a confusão 
é em todos os sentidos com incidên- 
cia no da gravidade. Do Ouro ou da 
Prata, dos Sapateiros ou dos Corre- 
eiros, da Vitória ou do Crucifixo é 
tudo o mesmo tormento de ruas. No 
Rossio, centro nevrálgico do burburi- 
nho alfacinha, a circulação asseme- 
Iha-se a um circuito com bandas so- 
noras enquanto o Terreiro do Paço 
lembra que se está numa praça emi- 
nentemente ministerial, onde cair no 
buraco tem um de dois significados: 
se apenas se conseguir sair dele à 
força de reboque, está demonstrado 
que o País funciona, se o carro 
emergir sozinho isso demonstra a 
revitalização das energias nacionais, 
tudo naturalmente graças à acção 
governativa do executivo do profes- 
sor Cavaco Silva. Como foi há pou- 
co remodelado, também há quem 
diga, já, que o Terreiro do Paço não 
tem mais buracos do que tinha — 
andam é a mudar-lhes o sítio. 

Com tamanho 
de alguidares 

Viajámos depois pela 24 de Julho 
até à Infante Santo, conseguindo so- 
breviver à travessia do Cais do So- 
dré e desviarmo-nos de 14 buracos 
médios e três grandes sem bater- 
mos em lado nenhum e antes de su- 
birmos em direcção à Estrela. Isto 
somos nós a gabar-nos, porque por 
alturas da Praça da Ribeira lá esta- 
vam dois desgraçados que, manifes- 
tamente, não estavam suficiente- 
mente prevenidos para a existência 
dos buracos, tendo um deles trava- 
do quando viu um do tamanho de 
um alguidar, num repente que o par- 
ceiro de trás não compreendeu. 

Ao cimo da Infante Santo virámos 
para os lados da presidência do 
Conselho de Ministros, na Rua Tei- 
xeira Gomes, onde vislumbrámos o 
único troço incólume da cidade para 
além das pistas do aeroporto e das 
escadarias de S. Bento, mas infeliz- 
mente não pudemos experimentá-lo 
porque ficava mesmo em frente ao 
edifício governamental e a gente 
não queria parar ali só para nos fa- 
zermos ao piso, não fôssemos ainda 
convidados para entrar na remodela- 
ção em curso. 

Seguimos em busca da Segunda 
Circular através do bairro de Campo 
de Ourique — que justificou final- 
mente o nome pois assemelha-se a 
um campo onde passou uma valen- 
tíssima batalha — e Bairro de Cam- 
polide, ou mais exactamente Campo 
da Lide, automobilística, claro. 

Estávamos seriamente a apostar 
na Segunda Circular como a excep- 
ção que provaria a regra, dado tra- 
tar-se de uma via rápida que faz a 
ligação Norte/Sul através da cidade 
de Lisboa. Felizmente somos uns 
apostadores prudentes e não acele- 
rámos sob a impaciência dos que vi- 
nham atrás de nós e, ao ultrapas- 
sar-nos, iam arranjando consertos 
úe oficina com a profundidade de al- 
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Buracos, há-os do tamanho de alguidares 

guns buracos de que não se pude- 
ram desviar. 

Aí esmorecemos. Não valia a 
pena apostar em mais nada, o bura- 
co não tinha fim, Entre-Campos e 
Avenida da República estava igual à 
Avenida de Roma ou à das Forças 
Armadas, não havia banco ou minis- 
tério que escapasse, os edifícios pú- 
blicos às vezes eram os que tinham 
pavimentos mais esburacados (se 
calhar por causa do excesso de 
uso) e às tantas já só nos apetecia 
era largar o carro e ir de metropoli- 
tano, o único transporte da cidade 
de que nos lembrávamos ter um 
funcionamento estabilizado embora 
com muita chiadeira. Mas falar des- 
se buraco seria um disparate, dado 
tratar-se do único, na cidade de Lis- 
boa, que toda a gente acha bem... e 
até curto de mais! ■ 
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Wa rua ou no passeio, aqui ninguém se safa do buraco! 

Circular nas faixas dos eléctricos é de causar vertigens 
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Epigrama 

— Pois fui ao Telejornal 
como sempre tive em vista 
para investir no bragal 
social, com uma entrevista... 

Diz-lhe outro, a quem isto dói: 
— Como fez isso você? 
— Ó meu caro como foi... 
Falei contra o PCP... 

«Chefe» modela em ré. 

O Cavaco dizia, já em perigo 
de naufragar; 

— Remodelar 
não é comigo... 

Foi remodelação 
no outro dia. 

Então 
por que seria? 

Quais as razões 
das opções? 

Porquê assim 
e não com «poses» de perlimpimpim? 

Apenas a resposta ao «chefe» cabe 
se é que ele próprio sabe... 

Perfil 
Não falou a ninguém. 

Fa-z tudo bem. 
Quem é alguém 

Só ele sabe quem. 
Se escuta, é com desdém. 

As fortalezas já,se desmoronam- 
velhos amigos já o abandonam... 

Desfaz-se o orgulhoso em fartos bodos. 
Severo, morde o pó. 

Dono de todos 
e afinal está só. 

Receita para ministro 
Leitor, vamos a ver. 

Tu queres ser 
ministro? Queres? Pois então 

a solução 
é fácil, hoje em dia. 

Em suma: 
Candidatas-te a uma 
junta de freguesia. 

Perdes. Cavaco, em paga, dá-te guita 
faz de ti um ministro bem catita... 

Um mais um — igual a um 

Primeiro, as eleições presidenciais 
foram o tal flagelo. 
O povo deu sinais 

e mostrou a Cavaco o cartão amarelo... 

Foram as autarquias, a seguir. 
O PSD tremeu no seu castelo 

e tremeu furibundo: 
fora de novo o povo a mandar vir 

o cartão amarelo: 
era o segundo... 

Vingasse neste rol 
a lei do futebol 

que nunca se atenua, 
e logo o escaravelho 

via o cartão vermelho 
e ia para a rua 

Dentro, portanto, do que é normal 
o Governo de Cavaco é um governo «ilegal»... 
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Candidatos 

Quinze mil alunos candidatos 
ao Ensino Superior ficaram 
sem hipótese de entrar para 
as universidades, por não 
terem conseguido vagas. 
Mas não dramatizemos: 
estes 15 000 candidatos 
podem ainda concorrer a 
partir de 15 de Janeiro às 
803 (oitocentas e três) 
vagas ainda não 
preenchidas, além de 
poderem reclamar no 
Ministério da Educação até 
sexta-feira próxima, com 
base num pequeno guia que 
inclui a nota mínima de 
admissão para cada curso. 
Encorajador, sem dúvida. 
Deve ser por isto que o 
actual ministro da Educação 
foi considerado 
«imprescindível» por Cavaco 
Silva, na recente 
remodelação governamental: 
não deixando sair Roberto 

Carneiro, o Primeiro-Ministro 
assegurava-se assim de que 
os alunos não entravam... 

Hortícolas 

Os produtos hortícolas 
atingiram nos últimos dias 
preços incríveis, falando-se 
de alfaces a 30 contos/grade 
e «encontrando-se» a couve 
lombarda a mais de 150$00 
o quilo, tudo porque as 
cheias e a chuva destruíram 
a produção e o Governo deu 
rédea solta à 
comercialização, além de ter 
facilitado as coisas com a 
recente onda de aumentos. 
Tal como o até há dias 
ministro da Administração 
Interna . Silveira Godinho, 
considerava acerca das 
cheias — segundo ele um 
«problema natural» que as 
suas vítimas encaravam com 
à-vontade pelo que seria 
exagerado declarar o estado 

de calamidade pública para a 
zona — estes aymentos de 
brutal especulação também 
deverão ser encarados pelo 
executivo como naturais. 
Por estas e por outros é que 
todos vão acabar um dia 
destes demitidos como 
Silveira Godinho, com uma 
pequena diferença: é que 
nessa altura todos saberão 
porquê. 

Maior 

O novo Governo de Cavaco 
Silva que anteontem entrou 
em funções com a posse de 
novos secretários de Estado, 
tem 60 membros e é um dos 
mais numerosos desde o 25 
de Abril. Em relação ao 
anterior o actual elenco 
beneficiou (ou sofreu?!...) o 
acréscimo de cinco 
elementos, um deles titular 
de um novo ministério, o do 
Ambiente e Recursos 4 

Naturais, compreendendo, 
além do Primeiro-Ministro, 16 
ministros, 42 secretários de 
Estado e um subsecretário. 
Ora tomem! Se o Governo 
não está melhor, ao menos é 
garantido que está maior... 

Divergências 

O ex-ministro da Agricultura, 
Álvaro Barreto, afirmou que 
vai regressar à Assembleia 
da República sem qualquer 
intenção divisionista «apesar 
das divergências» que 
existem entre si e o Primeiro- 
-Ministro. E acrescentou: «Se 
houver bases para discordar 
fá-lo-ei, mas sempre dentro 
da disciplina que regula o 
partido. Venho com a 
intenção de apresentar os 
meus pontos de vista, mas 
sempre com o objectivo de o 
fortalecer e não de o dividir». 
Sementeiras. 
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Parlamento Europeu 

Presidêntia nova 

tom problemas velhos 

0 Parlamento Europeu dá início aos seus trabalhos no 
ano em curso na próxima segunda-feira, dia 15, tendo 
em agenda questões tão importantes como 
diversificadas: o Mercado Único, a União Económica e 
Monetária, o Meio Ambiente, as Relações com Países 
Terceiros, entre outros, que auguram um mandato 
bem agitado à nova presidência, a cargo da Irlanda. 

Com o início dos anos 90 
começou a contagem de- 
crescente para a concretiza- 
ção, até 31 de Dezembro de 
1992, do Mercado Único ou 
Mercado Interno, ou seja, o 
tão falado espaço europeu 
sem fronteiras entre os Doze 
Estados-membros, em que 
pessoas, mercadorias, servi- 
ços e capitais passarão a cir- 
cular livremente. 

Teoricamente, até àquela 
data serão resolvidas as 
questões e tomadas as medi- 
das necessárias para pôr ter- 
mo às profundas diferenças 
que hoje se registam entre os 
Doze nas mais diversas ma- 
térias e constituem um 
obstáculo à livre circulação. 

No entanto, em termos 
práticos, muitos são no seio 
da Comunidade os que duvi- 
dam da viabilidade de, em tão 
curto espaço de tempo, cum- 
prir as etapas indispensáveis 
à concretização de um verda- 
deiro mercado interno, en- 
tendido na perspectiva da 
criação de uma Europa dos 
cidadãos. 

Parajá,apresidênciairlan- 
desa irá ter a seu cargo dar 
seguimento a matérias polé- 
micas, como é o caso da har- 
monização fiscal, da liberali- 
zação dos transportes aé- 
reos e dos serviços de teleco- 
municações. 

Para se ter uma ideia da 
complexidade daquelas ma- 
térias refira-se, a título de 
exemplo, que os esforços no 
sentido da harmonização fis- 
cal tiveram início na década 
de 60 estando ainda longe do 
seu termo. A criação do fa- 
moso IVA (Imposto sobre o 
Valor Acrescentado), calcu- 
lado de uma forma comum, é 

o resultado mais palpável 
dos esforços comunitários e, 
mesmo assim, e apesar das 
diversas directivas comple- 
mentares adoptadas desde 
1967, continua a apresentar 
reconhecidas lacunas. 

A necessidade de corrigir 
os factores que causam dis- 
torções de concorrência e 
diferenças de preços artifi- 
ciais entre os Estados-mem- 
bros (em que avulta adiversi- 
dade da tributação indirecta), 
se reconhecida, nem por isso 
tem tornado mais fácil a 
adopção de medidas co- 
muns a contento de todos. 

Os objectivos 
e a prática 

Também no que se refere à 
liberalização dos transportes 
aéreos a situação presente 
está longe de ser a mais sa- 
tisfatória, tendo em vista a 
data de 1992. Em princípio, 
em Junho deste ano o sector 
deveria dar início à segunda 
fase de liberalização, o que 
pressupõe o cumprimento 
por parte dos Doze do «pa- 
cote» de 4 medidas aprovado 
em Dezembro de 1987 sobre 
tráfego aéreo. As quatro 
medidas, representando um 
mínimo de desregulamenta- 
ção do mercado, deveriam 
ter como efeitos, entre ou- 
tros, a oferta de novos servi- 
ços a preços mais baixos, 
tarifas ultra-reduzidas, sem 
necessidade de estadia por 
seis dias no locai de destino; 
acréscimo de competitivi- 
dade entre empresas do sec- 
tor; oferta de maior capaci- 
dade baseada em critériosde 
gestão empresarial; abertura 

das rotas mais importantes à 
competição directa entre 
transportadoras aéreas; 
combinação de pontos entre 
aeroportos de várias catego- 
rias. 

Também aqui os atrasos 
são consideráveis. 

O mesmo se poderá dizer 
em relação às lelecomunica- 

largamente satisfatórios da 
economia comunitária no 
seu conjunto disfarçam o fac- 
to de os resultados dos Esta- 
dos-membros serem clara- 
mente divergentes. Este fac- 
to é negativo só por si, sendo 
ainda mais preocupante na 
perspectiva da transição 
para o mercado interno». 

ções, apesar dos - polémicos 
- passos dados neste 
domínio. Basta comparar a 
realidade com o objectivo 
expresso em 1987 no Livro 
Verde da Comissão sobre o 
desenvolvimento do merca- 
do comum de serviços e tele- 
comunicações e equipamen- 
tos; «O objectivo último é o 
desenvolvimento das condi- 
ções que permitam aos uten- 
tes uma maior variedade de 
serviçosdemelhorqualidade 
e a mais baixo custo, por for- 
ma a dar à Europa os be- 
nefícios totais de um sector 
de telecomunicações forte e 
coeso». 

Como se compreende, 
não é o objectivo que suscita 
reparos, mas a prática, bem 
distinta. 

A situação, no que se re- 
fere à concretização do Mer- 
cado Único, é ainda mais 
preocupante quando vista da 
óptica portuguesa. Em mea- 
dos do ano passado, uma 
comunicação da Comissão 
ao Conselho sobre perspec- 
tiva económica de curto pra- 
zo e políticas orçamentais 
1989/90 afirmava expressa- 
mente que «os resultados 

Entre outras coisas, o que 
a Comissão considera 
«preocupante» é a situação 
em Portugal (entre outros 
países), devido ao seu eleva- 
do défice das transacções 
correntes. 

Mas mais preocupante é o 
facto de a mesma Comissão 
considerar que em Portugal 
os excessivos aumentos 
salariais contribuíram para 
diminuir a competitividade 
de bens e serviços ofereci- 
dos pela economia interna. 

Ou seja, na perspectiva do 
Mercado Único - e quando 
nem as metas acordadas fo- 
ram ainda alcançadas - pa- 
rece esperar-se que Portugal 
baseie a sua participação na 
«competitividade» assente 
nos baixos salários e numa 
especialização desvaloriza- 
da. 

O que significa que, neste 
novo ano europeu, os portu- 
gueses vão continuar a ter, 
nas matérias em debate no 
Parlamento, Europeu, de 
prosseguir a luta pela defesa 
dos interesses nacionais, 
como de resto fazem, desde 
a primeira hora, os comunis- 
tas portugueses. 

Comissão consulta os Doze 

sobre importações de calcado 

de Taiwan e Coreia do Sul 

A Comissão da CEE anun- 
ciou, em finais de Dezembro, 
que vai consultar os Estados- 
membros sobre os resulta- 
dos do inquérito a que proce- 
deu a nível comunitário sobre 
as importações de calçado 
originário de Taiwan e da 
Coreia do Sul. Só após essa 
consulta a Comissão estará 
em condições de decidir so- 
bre medidas a adoptar sobre 
a matéria. 

A informação consta da 
resposta daquela instituição 
a uma pergunta dos deputa- 
dos Carlos Carvalhas e Bar- 
ros Moura, preocupados com 
as consequências da concor- 
rência dos referidos países 
num sector da maior impor- 
tância para a economia por- 
tuguesa. 

Segundo o executivo co- 

munitário, o referido inquéri- 
to, já concluído, foi «dema- 
siado complexo devido ao 
número considerável de fa- 
bricantes (mais de 15 000), à 
sua fragmentação em pe- 
quenas e médias empresas, 
à extensão da gama de pro- 
dutos considerados e à diver- 
sidade dos mercados dos 
Estados-membros». 

De acordo com o co- 
missário Frans Andriessen, 
que assina a resposta, àque- 
las questões há ainda a 
acrescentar «as dificuldades 
de transposição para as dife- 
rentes categorias considera- 
das (couro, sintético, têxtil, 
pantufas, borracha e outros) 
dos dados fornecidos pela 
indústria». 

Por outro lado, e em res- 
posta às preocupações de 

Carlos Carvalhas e Barros 
Moura com o facto de a 
Comunidade estar a sofrer a 
concorrência, na indústria do 
calçado, de países que conti- 
nuam a ter medidas protecto- 
ras no mesmo domínio, como 
é o caso da China, da índia e 
do Brasil, para além dos já 
citados, a Comissão informa 
a sua disposição de «reforçar 
os esforços» para conseguir 
«a abertura dos países ter- 
ceiros que são ainda protegi- 
dos no sector do calçado». 

De recordar que, na sua 
pergunta à Comissão, os 
deputados comunistas sa- 
lientavam que a parte das 
importações de calçado pro- 
veniente de países terceiros 
passou de 27 por cento em 
1986 a 35 por cento em 87 e a 

41,7 por cento em 1988, com 
180,7 milhões de pares pro- 
venientes de Taiwan e Co- 
reia do Sul e 183,4 milhões 
provenientes da China, Tai- 
lândia, Indonésia e Malásia, 
para onde os dois primeiros 
países referidos deslocaram 
unidades de produção. 

Para os deputados do 
PCP, a questão que se colo- 
ca é a de saber como é que a 
Comissão «entende garantir 
o emprego numa indústria 
que, nos sete primeiros me- 
ses de 1989, perdeu 239 uni- 
dades de produção e 13 200 
empregos», bem como quais 
as medidas específicas a 
tomar em favor de países 
como Portugal, «onde a 
indústria do calçado tanto 
representa no emprego e na 
exportação». 
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Temporais 

em Portugal 

Eurodeputados do PCP 

pedem auxílio no PE 

Os deputados do PCP no Parlamento Europeu - Carlos 
Carvalhas, Joaquim Miranda e Barros Moura - 
apresentaram naquele órgão comunitário um pedido 
de auxílio de emergência às populações dos vales do 
TejoedoSorraiaeda 
Bacia do Douro, afectadas pelos temporais que 
assolaram recentemente o País. 

Os deputados portugue- 
ses, em nome do Grupo Coli- 
gação de Esquerda, recor- 
dam na sua proposta de reso- 
lução que «as fortes chuva- 
das caídas durante a quadra 
do Natal e que afectaram 
particular e duramente os 
vales do Tejo e do Sorraia e a 
Bacia do Douro, mas tam- 
bém outras regiões como as 
de Viana do Castelo, Guarda 
e a Várzea de Setúbal» pro- 
vocaram avultados prejuízos 
às populações. Prejuízos 
agravados ainda, nalguns 
casos, com as descargas de 
segurança nas barragens e 
albufeiras do Tejo e do Dou- 
ro, quer em Portugal como 
em Espanha. 

Como se refere no texto da 
proposta, tais descargas fi- 
zeram engrossar os caudais 
dos rios «que registaram 
subidas dos níveis das águas 
de mais de 8e 9 metros, ultra- 
passando mesmo os 18 me- 
tros na cidade de Peso da 
Régua, agravando a situa- 
ção». 

Na opinião dos deputados 
comunistas, a gravidade das 
cheias e inundações atingiu 
um estado que se pode con- 
siderar de calamidade 
pública, «havendo a lamen- 
tar um desaparecido, deze- 
nas de povoações isoladas, 
casas e estabelecimentos 
comerciais inundados, cen- 
tenas de famílias desaloja- 
das e evacuadas de emer- 
gência, estradas, linhas fér- 
reas e comunicações te- 
lefónicas cortadas, semen- 
teiras e culturas destruídas, 
dezenas de milhares de hec- 
tares de culturas e pomares 
inundados e gados perdidos, 
portos encerrados e activida- 
des piscatórias suspensas, 
actividades económicas pa- 
ralisadas nas regiões mais 
duramente atingidas, entre 
outros danos e prejuízos». 

Fazendo notar que estas 
calamidades só têm paralelo 
mais recente nas ca- 
tastróficas cheias registadas 
 ^a■^Q a 1Q7Q /-ic 

eurodeputados sublinham 
que a normalização das zo- 
nas afectadas será morosa 
«devido aos aluimentos e 
desabamentos de terras, à 
limpezae remoção de lamas, 
reparação de estradas, pon- 
tes e Inúmeras obras de arte; 
recuperação de habitações, 
estabelecimentos comer- 
ciais e de terrenos 
agrícolas,exigindo avultadas 
verbas para tal efeito». 

Face a esta situação, e 
tendo em conta os avul- 
tadíssimos prejuízos mate- 
riais - de resto ainoa im- 
possíveis de estimar - os 
deputados comunistas de- 
fendem a concessão, pelos 
organismos comunitários 
competentes, de um «auxílio 
de emergência de acordo 
com a situação de calami- 
dade em que se encontram 
as populações e as regiões 
atingidas». 

Na sua proposta, os depu- 
tados comunistas chamam a 
atenção para «a necessi- 
dade de envolver nesse 
auxílio a colaboração e parti- 
cipação da Protecção Civil do 
Território e das autoridades 
municipais das áreas sinis- 
tradas». 

Esta iniciativa é tanto mais 
importante quanto é recon- 
hecido que, a nível nacional, 
«existe uma insuficiência de 
meios para fazer face à situa- 
ção, sobretudo no que res- 
peita à cobertura dos pre- 
juízos e das dificuldades que 
serão enfrentadas pelos agri- 
cultores e empresários de 
menor dimensão», como afir- 
mou hádias Rogério de Brito, 
Presidente da Comissão 
Parlamentar de Agricultura e 
Pescas. 

Aquele deputado comu- 
nista falava no final de uma 
visita da Comissão às zonas 
mais afectadas no Algarve, 
tendo sublinhado que «o 
montante de subsídios a fun- 
do perdido atribuídos pelo 
Governo, face à extensão 
dos prejuízos verificados, se 
afiguram manifestamente 
insuficientes». 
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Internacional 

UilS 

Liberdade 

e perestroíka 

opção de fundo 

num caminho 

acidentado 

A urgente resolução de problemas económicos que 
afectam a população no seu quotidiano, e a premência 
de questões étnicas e nacionais, que assumem 
mesmo nalguns casos carácter explosivo — são hoje 
preocupações centrais na União Soviética, em 
simultâneo com a concretização e aprofundamento da 
perestroika em todos os planos. 
Um quadro que não é fácil. Momento talvez 
particularmente complexo num processo que 
entretanto encerra em si perspectivas e esperanças 
imensas para o povo soviético, para o futuro do 
socialismo, e na verdade para toda a Humanidade. 

Por isso valerá a pena 
começarmos por referir — 
pelas palavras de Gorbat- 
chov no encerramento dos 
trabalhos do Congresso do 
povo, neste passado Natal— 
que caminhos se visualizam 
e, o que não é menos impor- 
tante, que métodos, para o 
futuro imediato e as batalhas 
de hoje da perestroika. 

Liberdade 
e perestroika 

«Repusemos nas bandei- 
ras do socialismo a palavra 
de ordem «Liberdade!», no 
sentido mais lato do termo», 
diz Gorbatchov na sua alocu- 
ção de encerramento do 

Congresso. E sublinha: 
«Quaisquer que sejam as 
deficiências, as dificuldades 
e os erros da própria peres- 
troika, não devemos esq 
uecer os valores essenciais 
que, no fundo, a sociedade já 
conquistou». 

Os caminhos a seguir 
neste difícil processo, são 
inequivocamente afirmados. 

«Se me perguntassem 
qual o objectivo mais pre- 
mente que se nos coloca 
neste momento, apontaria a 
unificação de todos os adep- 
tos da perestroika, de todas 
as pessoas concientes de 
que a saída do país da difícil 
situação actual passa unica- 
mente pela renovação revo- 

Mensagem 

ao PC do Chile 

O Comité Central do PCP, enviou ao CC do 
Partido Comunista do Chile, a mensagem que 
transcrevemos: 

Queridos Camaradas, , . J ^ . 
Na passagem do 68e Aniversario da fundação do 

Partido Comunista do Chile, o Comité Central do Partido 
Comunista Português saúda fraternal e calorosamente 
o Comité Central do Partido Comunista do Chile e, por 
seu intermédio, todos os militantes do vosso Partido e o 
povo trabalhador do Chile. ^ ^ ... . 

O PCP, saúda uma vez mais a importante vitória al- 
cançada pelo povo chileno nas recentes eleições para o 
cargo de Presidente da República do Chile, derrotando 
clara e inequivocamente o candidato do ditador Augusto 
Pinochet, a qual constitui um importante passo no senti- 
do da democratização do Chile. . , ^ . 

O PCP manifesta a sua inteira solidariedade a luta do 
PC do Chile pela sua legalização, pela conquista da 
democracia e a liberdade pela defesa dos interesses dos 
trabalhadores pelo progresso social, a paz e o socialis- 
mo. 

Nesta ocasião, o PCP renova a sua vontade de conti- 
nuar a agir para que se reforcem os laços de amizade e 
solidariedade desde há muito existentes entre o PCP e o 
PC do Chile. 

Viva o es8 Aniversário do Partido Comunista do Chile! 
Viva a amizade entre o Partido Comunista Português 

e o Partido Comunista do Chile! 

lucionária da sociedade so- 
viética. 

«Não é segredo que há 
também quem alegue que o 
sistema totalitário, ainda que 
assente no terror e na violên- 
cia, asseg u rava a di sei pl i na e 
a ordem, enquanto a demo- 
cratização e a liberdade só 
provocam o caos e a anar- 
quia. Sem me querer envol- 
ver em debates filosóficos 
que não me parecem conve- 
nientes no momento, direi 
apenas que, quem tem medo 
nunca constituirá uma socie- 
dade dinâmica, espiritual- 
mente saudável e capaz de 
progresso espontâneo e au- 
todesenvolvimento. O nosso 
passado é claro testemunho 
disso. O medo apenas pre- 
serva temporariamente a 
ordem, ou melhor, uma or- 
dem que retira ao socialismo 
o seu conteúdo humanitário e 
a sua essência. 

«A glasnost pôs a desco- 
berto muitos factos obscu- 
ros, maus e imorais que o cli- 
ma de medo havia disfaçado 
e acumulado durante muitos 
anos. Só podemos escol- 
her um de dois caminhos: 
ou a liberdade e a peres- 
troika, ou a ordem das ca- 
sernas e o recuo. Escolhe- 
mos a primeira opção e não 
desistiremos dela. Será 
através da democracia e da 
legalidade que formaremos a 
nova disciplina, verdadeira- 
mente socialista, e uma or- 
dem baseada no direito, e 
não numa ditadura. Eis o ob- 
jectivo comum dos trabalha- 
dores edas autoridades. Não 
nos deixaremos empurrar 
para o pânico nem intimidar 
pelos avisos de que tudo 
acabará no caos e na «revol- 
ta na rua». 

Diálogo e debate colectivo 
zação e desenvolvimento 

Reforma económica 

A necessidade de tomar 
medidas urgentes no plano 
económico, foi prioridade 
nos debates do Congresso 
do Povo. 

Os deputados aprovaram 
o plano de governo apresen- 
tado por Ryjkov, que prevê a 
adopção gradual de uma 
economia de mercado con- 
trolado, assente- na escolha 
livre de parceiros, num siste- 
ma de preços flexível, na liga- 
ção da actividade económica 
dos diversos ramos e re- 
giões, na coordenação das 
tarefas socioeconómicas a 
nível federal e local. 

Note-se que este voto de 
confiança no governo de for- 
ma alguma é incondicional. 
Trata-se de melhorar radical- 
mente a conjuntura no mer- 
cado de consumo, num curto 
prazo. Na verdade elemento 
importante na indispensável 
confiança das massas na 
perestroika. 

Em torno da questão can- 
dente da economia, o debate 
foi intenso. Houve, porexem- 
plo, quem se pronunciasse 
pela passagem directa a um 
«mercado livre» e pelo resta- 
belecimento da propriedade 
privada, como foi caso dos 
economistas Popov e Anta- 
navitchus. 

E também quem se opu- 
sesse à implementação de 
explorações familiares da 
terra (entre outras formas de 
organizção do trabalho e pro- 
priedade), como Egor Ligat- 
chev. 

O peso das dificuldades 
económicas no plano quoti- 
diano, foi particularmente 
realçado, por exemplo nas 
palavras de uma tecedeira de 
Omsk, Sibéria, que disse: «o 
povo deixa de acreditar na 
perestroika, porque as difi- 
culdades aumentam e leva- 

a via apontada pela perestroika para a sua própria concreti- 

ze demasiado tempo a ultra- 
passá-las». 

Ficaram para aprovação 
no próximo Congresso, em 
Fevereiro-Março, leis funda- 
mentais para a transforma- 
ção da economia nacional 
(entretanto sujeitas a amplos 
dabates nacionais) — as leis 
da terra, da propriedade, do 
sistema tributário único, das 
autarquias locais, da auto- 
gestão económica local. 

Comentando a reforma 
económica e o programa 
governamental de medidas 
de saneamento económico, 
aprovado no Congresso, o 
primeiro-ministro soviético, 
Rijkov salientou, em entre- 
vista ao «Pravda», a profun- 
da ligação entre reforma 
económica e política. 

«A reforma económica 
está orgânicamente ligada 
às transformações do siste- 
ma político e à criação de um 
Estado de direito, que consti- 
tuem as orientaçâos básicas 
da perestroika», disse, «o 
conceito de política 
económica e de todas as 
medidas concretas devem 
corresponder, antes do mais, 
aos interesses e às necessi- 
dades do homem, tendo por 
objectivo elevar o nível de 
vida e criar os fundamentos 
económicos de uma socie- 
dade socialista humana e 
democrática». 

Para atingir os objectivos 
colocados, Rijkovdissequea 
direcção soviética usa méto- 
dos qualitativamente novos, 
«caracterizados pela demo- 
cracia e pela passagem de 
uma economia estatizada 
para a diversidade de formas 
da propriedade socialista e 
os métodos económicos de 
gestão». 

O primeiro ministro soviéti- 
co, na mesma entrevista, 
excluiu qualquer forma de 
privatização das grandes 
empresas estatais, que ga- 
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O ensino é outra das preocupações da sociedade soviética, também como investimento 
seguro, quer no plano económico, quer no fundamental plano humano 

rantem o funcionamento 
estável da economia nacio- 
nal. «A propriedade privada, 
incluindo os meios de produ- 
ção na actividade laboral in- 
dividual, poderá estimular 
sensivelmente a economia 
soviética e o seu desenvolvi- 
mento proporcionará efeitos 
positivos em domínios em 
que as grandes empresas 
são pouco eficazes», afirmou 
Ryjkov, referindo a propósito 
o imprescindível aumento da 
produção de artigos de con- 
sumo generalizado e dos 
serviços à população. 

Questão nacional 

É no plano das questões 
nacionais e étnicas que se 
têm revelado e evoluído as 
mais dramáticas situações e 
problemas. 

Nestes dias, tem sido a 
República autónoma do Na- 
kitchevan, que faz parte da 
República soviética do Azer- 
beijão, o ponto de conflitos e 
tensão. 

Pondo em causa a frontei- 
ra soviético-iraniana, grupos 
de muçulmanos destruíram 
praticamente as instalações 
fronteiriças que separam os 
dois países, tendo sido mes- 
mo necessários encontros a 
nível oficial com o Irão. que 
entretanto protestou contra 
os incidentes. 

Novos incidentes ocorre- 
ram também na região de 
Nagorni-Karabak, enclave 
de maioria arménia no Azer- 
beijão. 

Em reunião entretanto rea- 
lizada em Baku, por res- 
ponsáveis do PC do Azerbei- 
jão e enviados especiais de 
Moscovo, foram dirigidas 
críticas ao CC do PCUS e ao 
governo soviético por ques- 
tões «que inquietam as popu- 
lações e tocam os seus senti- 
mentos», permanecerem 
sem resolução durante tanto 
tempo. 

Como é sabido, a questão 
nacional passa também hoje 
por dentro do PCUS — é o 
caso da PC da Lituânia. 

Não por acaso, no Con- 
gresso cfo Povo, ao referir-se 
aos problemas nacionais, 
Gorbatchov alertou: «atingi- 
mos um limite perigoso», 
sublinhando, ao apelar à ra- 
zão humana, «que é preciso 
pôr fim às discórdias e incom- 
preensões, excluir os méto- 
dos de pressão, de bloqueio 
e de violência». 

A mesma aposta no 
diálogo e nos métodos 
políticos para solução dos 
problemas, que a perestroika 
utiliza como meio de super- 
ação de problemas e de abrir 
caminhos de futuro, em todos 
os domínios. 
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CC do PCUS anqlisq situação na Lituânia 

Gorbachov: o destino da perestroika 

depende da unidade do PCUS 

No passado dia 25 de Dezembro reaiizou-se um plenário 
do Comité Central do PCUS convocado especialmente 
para discutir a situação criada pelas decisões tomadas peio 
20a Congresso do Partido Comunista da Lituânia. 

O secretário geral do PCUS, Mikhail Gorbachov, pronun- 
ciou um extenso discurso que historia e analisa o problema 
e defende face a ele um conjunto vasto de medidas. 

Como habitualmente, a imprensa ocidental - que à ques- 
tão tem dedicado largo espaço - tem privilegiado a audição 
de dirigentes lituanos e deu do discurso de Gorbachov rela- 
tos breves e tendenciosos. A extensão do documento im- 
pede-nos, por evidentes razões de espaço, a sua publica- 
ção na íntegra, mas divuigam-se extensos excertos que dão 
com maior clareza conta do conjunto de ideias apresenta- 
do. Os subtítulos são da responsabilidade da Redacção do 
«Avante!». 

0 20® Congresso do 
Partido Comunista da 
Lituânia 

Atravessamos provavel- 
mente a etapa mais delicada 
das transformações revolu- 
cionárias. A nossa actuação 
será decisiva para o futuro do 
País e dos povos que o habi- 
tam. Daía enorme responsabi- 
lidade que recai sobre o Parti- 
do Comunista da União Sovié- 
tica. É evidente que o PCUS, 
para cumprir as funções de 
vanguarda política, deve mo- 
dernizar as suas estruturas, 
actualizaroestiloeos métodos 
de trabalho em função das 
novas tarefas que se colocam. 

O avanço da perestroika, o 
balanço dos seus resultados, 
as conclusões a tirar para o 
futuro, a vida interna e a demo- 
cratização do Partido estarão 
no centro da atenção dos co- 
munistas e de todo o povo an- 
tes e durante o XXVIII Con- 
gressodo PCUS. Torna-se, no 
entanto, claro desde já que o 
PCUS precisa, hoje como nun- 
ca, de estar coeso em torno 
dos objectivos da perestroika. 

O Bureau Político convocou 
este plenário do Comité Cen- 
tral com o objectivo de analisar 
uma situação invulgar para o 
nosso Partido. Como deveis 
saber, o 20s Congresso do 
Partido Comunista da Lituânia 
acaba de aprovar uma«Decla- 
ração de Independência do 
PCL», uma resolução «Sobre a 
situação do PCL», assim como 
um programa e estatutos. 

(...) um Congresso convoca- 
do ao abrigo dos estatutos do 
PCUS proclama a indepen- 
dência em relação ao PCUS, 
ou seja, aprova uma decisão 
que viola aos estatutos do 
PCUS. 

(...)Sobre o 20e Congresso 
do PCL quero ainda informar- 
vos que um grupo de delega- 
dos contrários à autonomia do 
Partido Comunista da Lituânia 
convocou uma conferência 
deste Partido. 

Segundo informações publi- 
cadas pela imprensa lituana, 
«na conferência participaram 
144 delegados, além de repre- 
sentantes de várias organiza- 
ções partidárias de Vilnius, 
Kaunas e de distritos rurais. 

(...) Se chamarmos as coi- 
sas pelo seu nome, estamos 
perante um passo no sentido 
da ruptura orgânica e política 
com o PCUS. Tal decisão ultra- 
passa largamente o âmbito 
das relações internas no Parti- 
do. No fundo, trata-se de um 
golpe na reforma política, nas 
nossas esperanças e planos 

de renovação da sociedade 
socialista com base no huma- 
nismo e na democracia. 

Os antecedentes 

(...) Quero deter-me, pelo 
menos de forma resumida, na 
luta política que se tem desen- 
volvido nos últimos dois anos 
naquela República. 

Os acontecimentos desen- 
rolaram-se segundo uma 
lógica determinada, reflectin- 
do a incapacidade de alguns 
dirigentes partidários de con- 
trolarem e influenciarem a si- 
tuação política na Lituânia e 
concretizarem a política da 
perestroika traçada pelo 
PCUS. (...)os dirigentes do CC 

guarda. A estabilidade social 
não foi aproveitada a tempo 
para elaborar um programa de 
actividade eficaz. A inércia 
revelada pelos dirigentes par- 
tidários da Lituânia e .a esta- 
gnação que se verificou no tra- 
balho político provocaram o 
descontentamento da popula- 
ção. A situação foi habilmente 
utilizada peias forças anti-so- 
cialistas e esquerdistas, que 
começaram a criar na 
República numerosas asso- 
ciações de diferentes orienta- 
ções políticas. 

A força melhor organizada é 
a «Sajudis», formada com a 
participação de artistas, cien- 
tistas e membros do Partido 
bem conhecidos. O imobilismo 
na actividade partidária e o 
apego aos velhos padrões 
impediram os comunistas de 
se tornarem a força dirigente 
na «Sajudis». A substituição 
dos dirigentes do Partido Co- 
munista da Lituânia, em Outu- 
bro de 1988, permitia tirar li- 
ções das falhas cometidas e 
iniciar a superação da crise, 
com base nas forças progres- 
sistas do Partido e da socie- 
dade. Mas tal não aconteceu, 
infelizmente. O camarada Bra- 
zauskas e o aparelho que diri- 
gia caíram no extremo oposto. 
Optaram pelo apaziguamento 
e por cedências às reivindica- 

I Federação Russa 

II Ucrânia 

III Bielorrússia 

IV Uzbequistão 

V Kazaquistão 

VI Geórgia 

Azerbaijão 

VIII Lituânia 

IX Moldávia 

X Letónia 

XI Kirguízia 

do Partido Comunista da 
República desviaram-se da 
política do Partido e assumi- 
ram posições oportunistas, 
cortejando as forças naciona- 
listas e separatistas e cindindo 
o Partido 

Na fase inicial da perestroika 
, a oposição não reunia senão 
algumas dezenas de pessoas, 
cujas ambições políticas não 
se estendiam além da legaliza- 
ção e do desejo de .ganharem 
popularidade através do atiçar 
de sentimentos nacionalistas. 
A actividade da oposição, po- 
rém, intensificou-se progressi- 
vamente. As forças nacionalis- 
tas, aproveitando o dinamismo 
dos processos sociais, aderi- 
ram aos lemas da perestroika 
com o objectivo de denegrir o 
socialismo. 

O perigo de tal fenómeno 
não passou despercebido. E, a 
partir desse momento, o Parti- 
do Comunista começou a per- 
der as suas posições de van- 

ções cada vez mais radicais da 
«Sajudis», o que só reforçou os 
ânimos direitistas dessa orga- 
nização. O Partido sentiu, es- 
pecialmente, a perda de in- 
fluência sobre os meios de 
comunicação social, à medida 
que se reforçava, a «Sajudis» 
intensificava a confrontação e 
a luta pelo poder. 

(...) Por outro lado, surgem 
organizações de tipo burguês: 
foi proclamada a fundação dos 
partidos social-democrata, 
democrata cristão e de outras 
sete organizações politicas. 
Está a ser reanimado o partido 
«Taulininkai» que, como re- 
conhecem os próprios cama- 
radas lituanos, promoveu em 
1926 um golpe de estado e 
estabeleceu um regime auto- 
ritário. Todas essas organiza- 
ções políticas separatistas 
fazem os possíveis por desa- 
creditar o socialismo, o PCUS, 
o poder soviético e as Forças 
Armadas da URSS. As forças 

anti-socialistas tencionam uti- 
lizar a Igreja católica, que en- 
trou em fase decrescente poli- 
tização. 

A actuação dos 
dirigentes comunistas 
lituanos 

Nesta conjuntura, quando 
era necessário manifestar o 
máximo de fidelidade aos 
princípios do PCUS, os diri- 
gentes do CC do Partido Co- 
munista da Lituânia assumi- 
ram uma posição de fracciona- 
mento políticoe seguiram pas- 
sivamente as manifestações 
nacionalistas. O Partido re- 
nunciou totalmente às deci- 
sões dos seus plenários, que 
ainda há pouco tinham feito 
uma análise realista da situa- 
ção na Lituânia, os dirigentes 
do CC do Partido Comunista da 
Lituânia assumiram uma posi- 
ção de fraccionamento político 
e seguiram passivamente as 
manifestações nacionalistas. 
(...) A influência do Partido em 
várias cidades lituanas baixou, 
diminuiu o número de 
operários e camponeses entre 
os dirigentes partidários elei- 
tos. 

Ao mesmo tempo, os comu- 
nistas que não concordam com 
a Ideia de «independência to- 
tal» são rotulados de inimigos 
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da perestroika e da nação e 
afastados do trabalho político 
sob diferentes pretextos. (...) 
Em Vilnius, o Bureau da orga- 
nização partidária do Comité 
Urbano reuniu e decidiu a 
demissão de todo o aparelho. 
Quer dizer, não se perde tem- 
po a calar aqueles que têm 
outros pontos de vista. 

Os movimentos sociais cria- 
dos sob a palavra de ordem da 
perestroika transformaram- 
se, em grande medida, em 
frentes de oposição. 

(...) As deturpações ocorri- 
das na política étnica agrava- 
ram bruscamente as relações 
inter-étnicas na República, 
provocando a intensificação 
dos sentimentos autonomistas 
entre a população polaca e das 
tendências migratórias entre 
os russos. Existe um ameaça 
real de deflragração de uma 
guerra civil, ameaça de que 
devemos falar abertamente. 

Tenta-se internacionalizar o 

«problema do Báltico», há pia- 
nos provocadores de dirigir um 
apelo à ONU e ao Parlamento 
Europeu solicitando que seja 
exercida pressão sobre os diri- 
gentes soviéticos. Bate-se à 
porta da embaixada dos EUA 
em Moscovo e da Casa Bran- 
ca. São essas as orientações 
com as quais se busca solução 
para os problemas candentes. 

Com este fim, emissários da 
«Sajudis» e de diversos gru- 
pos políticos fazem viagens 
sistemáticas ao estrangeiro e 
tentam até entrar era conver- 
sações oficiais sobre assun- 
tos políticos e económicos em 
nome dos seus povos, não raro 
agindo de maneira provo- 
catória. (...) A táctica utilizada 
merece grande atenção - 
vários deputados pela «Saju- 
dis» aproveitam as palavras de 
ordem da perestroika com o 
Intuito de criarem em ambiente 
favorável à tomada do poder 
por via «parlamentar». Foi ela- 
borado e está a ser concretiza- 
do um calendário de desman- 
telamento das conquistas so- 
cialistas na República, até há 
pouco aSrangendo os 
próximos dois anos. 

(...) A pressa com que foi 
convocado o 20a Congresso do 
Partido Comunista da Lituânia 
deve ser encarado no contexto 
vigente na República eda posi- 
ção dos dirigentes do Partido. 
Os delegados foram eleitos 
num clima de campanha anti- 
centralista frenética, de forma 
a reduzir ao mínimo o número 
de adversários ao abandono 
do PCUS. Basta constatar que 
os delegados operários e cam - 
poneses constituíam menos 
de três por cento do total! 

(...) A cúpula do Comité 
Central do PCL contribuiu para 
a manipulação da opinião 
pública a seu favor, ao passo 
que os seus oponentes eram, 
não raro, atacados e persegui- 
dos. Numa palavra, o pluralis- 
mo de opiniões foi completa- 
mente suprimido. 

Que medidas se 
tomaram 

(...) Surge uma pergunta 
lícita: porque não se conseguiu 
impedir a evolução negativa 
dos acontecimentos? Cama- 
radas: a direcção do PCUS 
estava ao corrente da situação 
na Lituânia e examinou mesmo 
os acontecimentos reiteradas 
vezes com os dirigentes litua- 
nos. (...) Todavia, as medidas 
tomadas pelos organismos 
federais não tiveram repercus- 
são positiva na República e es- 
barraram invariavelmentecom 
uma declarada resistência. As 
resoluções do CC do PCUS 
foram silenciadas ou deturpa- 
das. 

Naturalmente que tudo isso 
suscitou entre nós fortes 
dúvidas e reservas. Porém, os 
camaradas Brazauskas, Be- 
riozov e outros dirigentes da 
República alegavam ser ne- 
cessário proceder assim para 
respeitar a opinião predomi- 
nante nas estruturas par- 
tidárias e na sociedade lituana. 

Parafalarfrancamente, con- 
siderávamos atentamente as 
suas propostas e aprovámos 
muitas delas atendendo às 

particularidades históricas e 
aos aspectos dramáticos da 
implantação do socialismo na 
Lituânia. Demonstrámos cui- 
dado e profundo respeito pelo 
sentido de dignidade nacional 
do povo. E qual foi a reacção 
dos camaradas lituanos? 
Atente-se num exemplo. To- 
dos conhecem as dificuldades 
que acompanharam a aprova- 
ção da lei de autonomia 
económica da Lituânia. O Bu- 
reau Politico do Comité Central 
do PCUS, o governo federal e 
os deputados do povo espera- 
vam que a aprovação dessa lei 
contribuísse para a estabiliza- 
ção efectiva da situação na 
República e para o reforço da 
posição do Partido Comunista 
e dos seus dirigentes. De então 
para cá, porém, a concessão 
da autononTia económica da 
Lituânia passou a ser apresen- 
tada como o principal argu- 
mento para a saída do Partido 
Comunista da Lituânia do 
PCUS. Aiega-se que uma 
República economicamente 
autónoma não pode continuar 
a ser politicamente depen- 
dente. Estamos perante um 
caso de malabarismo verbal, 
de lógica às avessas. 

(...) As decisões do 205 Con- 
gresso não são legítimas nem 
conforme aos princípios esta- 
tutários. Os delegados ao 
Congresso foram eleitos nos 
termos dos estatutos do 
PCUS, de acordo com a plata- 
forma política do PCUS e as 
normas da vida partidária do 
PCUS. Os comunistas da 
República delegaram neles a 
missão de prosseguir a 
perestroikae mantera unidade 
do Partido, mas não lhes de- 
ram qualquer competência 
para decidir sobre a saída do 
PCL do PCUS. Portanto, as 
decisões tomadas não são 
válidas. Só os membros do 
PCUS, cada um deles, têm o 
direito de decidir sobre a sua 
permanência num ou noutro 
partido. Nenhum Congresso 
pode transferi-los mecanica- 
mente de um partido para ou- 
tro. 

Perestroikae 
consciência nacional 

(...) A perestroika deu ori- 
gem a um vertiginoso proces- 
so de recuperação da autono- 
mia e consciência nacional, do 
sentido de orgulho de todos os 
povos soviéticos pela sua 
história, cultura, língua, tradi- 
ções e costumes. O desejo de 
salvaguardar e enriquecer os 
valores nacionais seculares é 
hoje muito forte. O PCUS apoia 
este processo e condenou irre- 
versivelmente a falsificação 
grosseira da política étnica de 
Lénine, as violações que atin- 
giram os povos. Reconhece- 
mos a necessidade de remo- 
delação radical e saneamento 
da Federação Soviética. 

(...)A consciência nacional, 
nas suas formas naturais, é en- 
riquecedora para qualquer 
nqcionalidade ou etnia. Mas o 
nacionalismo, que se infiltra na 
consciência nacional por falta 
de consciência política, para- 
lelamente ao exacerbamento 
das paixões, é um veneno que, 
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mais cedo ou mais tarde, des- 
truirá qualquer organismo so- 
cial e corroerá a alma do povo. 

(...) É nosso dever reconhe- 
cer que longas décadas de ter- 
ror estalinista, perversão bru- 
tal da própria essência do so- 
cialismo na URSS, implanta- 
ção de um Estado unitário, ri- 
gorosamente centralizado e 
apenas um simulacro de fede- 
ração não podiam deixar de 
afectar, de modo gravíssimo, 
os ânimos das nacionalidades 
e etnias da União Soviética e 
as relações entre as mesmas. 

(...) Assim, surgiu natural- 
mente o desejo dos povos 
destas Repúblicas de aprovei- 
tar as oportunidades origina- 
das pela perestroika na esfera 
das relações étnicas. 

(...) Por outro lado, nestas 
circunstâncias, a reactivação 
dos elementos nacionalistas, 
separatistas ou simplesmente 
anti-soviéticos, presentes na 
vida política multifacetada de 
algumas Repúblicas é também 
natural. Determinados 
círculos sonham, de facto, 
com a restauração do capita- 
lismo e mesmo dos antigos 
regimes autoritários e direitis- 
tas e de forma nenhuma de- 
mocráticos. 

A unidade da URSS 
(...) Gostaria de destacar um 

outro factor que determina o 
comportamento de alguns gru- 
pos na Lituânia e'noutras 
Repúblicas. Ultimamente de- 
paramos muitas vezes com 
acontecimentos que, segundo 
a lógica tradicional, empurram 
os organismos centrais para 
medidas de excepção. Foi o 
que aconteceu em Nagorni 
Karabakh, Fergani e Nova 
Uzen, assim como no bloqueio 
da Arménia, nos recontros em 
Kichinev, nas acções de orga- 
nizações de direita em Mosco- 
vo, incluindo as que fingem ser 
de esquerda, na greve dos 
mineiros em Vorkuta, etc. 

Em alguns casos tivemos 
realmente de aplicar medidas 
drásticas para impedir com- 
portamentos ilegais, pois não 
havia outra forma de garantir a 
segurança da população e tra- 
var as acções de elementos 
desordeiros. 

Contudo, procurámos sem- 
pre e continuamos a tentar uti- 
lizarmeiospolíticos. (...) Sabe- 
mos no entanto que há no nos- 
so País quem defenda posi- 
ções de «socialismo de caser- 
na». (...) Qualquer forma de 
terror é um método primitivo e 

violento, mas pouco eficaz de 
regular a vida social e, em 
última análise, não passa de 
uma manifestação de fraque- 
za. 

O ideal de uma política forte 
não é a confrontação nem o re- 
crudescimento de medidas a 
tomar, mas a concórdia e -a 
solidariedade, objectivos prin- 
cipais da actualidade. 

Penso que todos devem ter 
isso em conta ao analisar a si- 
tuação na Lituânia. Por um 
lado, devemos evitar 
equívocos e meias-verdades. 
Devo afirmar e deixar bem cla- 
ro no presente Plenário do 
Comité Central do PCUS que 
os actuais dirigentes do Parti- 
do e do Estado não admitirão a 
divisão da URSS. 

A adopção de medidas ne- 
cessárias para preservar o 
Estado federativo e a sua inte- 
gridade constitui uma necessi- 
dade imperiosa, por isso não 
deve haver ilusões quanto às 
intenções e capacidades do 
poder central. (...) Nesta or- 
dem de ideias, compete-me. 
enquanto Presidente do So- 
viete Supremo da URSS, soli- 
citar ao órgão legislativo su- 
perior do País que aprecie a 
legalidade da existência de 
organizações e movimerntos 
políticos que visam objectivos 
separatistas e instigam o terror 
nacionalista. 

Não podemos permitir que a 
democracia e a glasnost, vo- 
cacionadas para emancipar as 
pessoas e aumentar a sua 
segurança, sejam exploradas 
com propósitos contrários, no- 
meadamente para dividir, inti- 
midar e desorientar a popula- 
ção. É necessário proteger a 
democracia de semelhantes 
especulações. 

Este problematem ainda um 
aspecto internacional muito 
importante. A defesa da inte- 
gridade, estabilidade e poderio 
da União Soviética constitui 
um imperativo da nossa época 
e está relacionado com todo o 
complexo sistemade seguran- 
ça internacional. 

Unidade e o papel do 
Partido 

(...JEncaro com optimismo o 
futuro da nossa Federação 
multinacional, mas devemos 
continuara desenvolver firme- 
mente esforços para renová-la 
e actualizá-la. E condição im- 
prescindível. São dois aspec- 
tos. O meu optimismo nrende- 

se com a renovação e o relan- 
çamento da nossa Federação 

(...) Dentro desta lógica - e é 
mais uma conclusão a tirar da 
situação verificada na organi 
zaçâo partidária da Lituânia - 
há que definir e respeitar cer- 
tos limites de conduta, cuja vio- 
lação pode pôr em causa a 
construção da Federação e 
mesmo a perestroika em ge- 
ral. 

Um desses limites é a inte 
gridade estrutural do PCUS, 
que não deve ser posta em 
causa. Caso contrário, o nosso 
Partido transformar-se-ia num 
çlube federalista amorfo, com 
posto porgrupos partidários in 
dependentes. Acaso não é evi- 
dente que, transpondo este 
limite, provocaríamos cons 
cientemente o desmembra 
mento da URSS e levaríamos 
todos os povos da União So- 
viética ao impasse histórico? 

(...) O Partido encontra-se 
em condições de encabeçar a 
actividade social do povo, ain- 
da em grande media vul- 
nerável a processos históricos 
espontâneos e a emoções 
políticas que excedem por 
vezes as normas de 
mocrálicas admissíveis. Mas 
é precisamente por isso que a 
actividade das massas precisa 
dos esforços orientadores da 
vanguarda política. Desem 
penhar o papel de vanguarda 
política é um trabalho difícil, 
mas necessário e importante. 
A história não garante a nin 
guém a liderança política 
contínua nem a infalibilidade 
absoluta. Tem de se provar 
este direito com o conheci- 
mento das necessidades e dos 
interesses do povo, através da 
habilidade de os formular em 
linguagem política realistaede 
os concretizar em actos. 

(...) Devemos perceber que 
o Partido, como toda a socie- 
dade, se encontra no início da 
renovação e carrega o peso de 
muitos vícios autoritário-bu- 
rocráticos, mas conseguiu 
preservar os valores socialis- 
tas principais, de importância 
universal, garantia do êxito da 
sua renovação. 

Não se pode fixar por decre- 
to o papel do Partido na van- 
guarda da renovação social, 
que deve e só pode ser conse- 
guido através de profundas 
mudanças democráticas no 
próprio Partido, resultado do 
ressurgimento das normas 
leninistas da vida partidária 
nas novas condições sócio- 
políticas. (...) Devemos criar 
um partido que não veja a es- 
sência da sua actividade no 
interesse próprio, mas no ser- 
viço ao seu povo, que con- 
serve e reforce a unidade das 
suas fileiras no interesse dos 
resultados práticos que os 
seus membros, trabalhadores 
de todo o nosso País, enorme e 
multinacional, esperam dele, 

(...) A liberdade não é, natu- 
ralmente, a anarpuia ou a im- 
punidade a espezinhar normas 
sociais. Precisamos da liber- 
dade como estado espiritual da 
sociedade e da personalidade, 
como estímulo para o trabalho 
criador, como componente do 
empreendimento e da iniciati- 
va, como base da disciplina e, 
naturalmente, percursora de 
grandes resultados e mudan- 
ças por via da perestroika. 
Deste ponto de vista, penso 
que não temos o direito de 
ignorar a grande importância 
das reformas políticas e 
económicas e da renovação da 
ideologia. 

(...) Neste processo revolu- 
cionário histórico o papel do 
PCUS é insubstituível. O desti- 
no da perestroika depende da 
unidade do PCUS. 

Manifestação antí-nazí 
Enquanto activamente se 

preparam as eleições previs- 
tas para Maio, e se continua a 
desenvolver um processo de 
profundas transformações 
no País, a RDA defronta hoje 
também um grave problema 
—o ressurgimento degrupos 
nazis. 

Diversas provocações 
têm-se sucedido, visando em 
particular os túmulos dos sol- 
dados soviéticos e o monu- 
mento que recorda a morte 
de 30 mil soldados soviéticos 
num momento decisivo para 
a vitória sobre o nazismo, que 
foi a tomada de Berlim na 
Segunda Guerra Mundial. 

Face ao recrudescimento 
da actividade fascista, deze- 
nas de milhares de pessoas 
reuniram-se na capital da 
RDA, numa manifestação de 
repúdio, em que o actual pre- 
sidente do PSUA-PSD, Gre- 
gor Gysil, apelou a uma res- 
posta de massas à ameaça 
de direita. 

Praticamente em simultâ- 
neo com esta manifestação 
de protesto antinazi, Gysi 
advertiu, em entrevista, que 
«estes movimentos tornam a 

democracia impossível e fa- 
zem perigar a sociedade. 
Não podem ser tolerados», 
sublinhando ainda que não 
se tinha «combatido o estali- 
nismo para abrir caminho ao 
neofascismo». 

No centro dos debates 
hoje também o desmantela- 
mento da STASI, antigo apa- 
relho policial. Divergências 
neste domínio levaram de 
momento ao adiamento da 
mesa-redonda entre o gover- 
no da RDA e forças da oposi- 
ção. 

O governo da RDA asse- 
gurou que o antigo aparelho 
policial já foi neutralizado, e 
ofereceu mesmo à oposição 
a possibilidade de participar 
no seu desmantelamento. 
Mas neste domínio as diver- 
gências — e possivelmente 
as desconfianças—são uma 
realidade. 

Por outro lado, a subida de 
tom da actividade nazi exigirá 

. medidas que impeçam a sua 
escalada. 

Proposta 
« Modelo para a segurança 

2000» é a proposta aprovada 

peladirecçãodo PSUA-PSD, 
e divulgada por Gre- 
gor Gysi como uma possível 
contribuição das duas Ale- 
manhas para a desmilitariza- 
ção da Europa central, no 
quadro da aproximação pro- 
posta pela RDA ã RFA. 

De acordo com este plano 
de desarmamento, as forças 
armadas da RDA e da RFA 
seriam reduzidas a metade 
num prazo máximo de dois 
anos. Os seus respectivos 
aliados retirariam todo o ar- 
mamento químico e nuclear 
existente no território dos 
dois países. 

Ao apresentar o plano do 
partido, o dirigente do PSUA- 
PSD disse que sem o fim do 
frente-a-frente dos dois 
países alemães, nenhuma 
proposta de unidade teria 
credibilidade. 

E salientou, significativa- 
mente, que, «enquanto a 
outra Europa não se pode 
imaginar sem a NATO, a 
nossa imagem do futuro dos. 
alemães numa Europa unida 
é mais pacífica e amigável». 

CAME reúne em Sófia 

Realizou-se em Sofia a 
Conferência do CAME (Con- 
selho de Ajuda Mútua Econó- 
mica), organização económi- 
ca dos países socialistas, 
que conta actualmente com 
10 membros. 

O Conselho de Ajuda Mú- 
tua Económica, foi fundado 
em Janeiro de 1949 pela Bul- 
gária, Checoslováquia, Hun- 
gria, Polónia, Roménia e 
URSS, a que aderiram de- 
pois a RDA, Mongólia, Cuba 
e Vietnam. 

A partir dos anos 70 e 80, 
começou a registar-se um 
abrandamento dos processos 
de reestruturação, como re- 
flexo das próprias dificulda- 
des com que se debatiam as 
economias dos países mem- 
bros, afectados por baixas de 
ritmo de crescimento e do 
aumento da dívida externa. 

Em vésperas da realização 
da conferência, o secretário 
do CAME, Vistcheslav, disse, 
em entrevista ao jornal sovié- 
tico «Komsomolskaia Prav- 
da», que «as reformas eco- 
nómicas em vários países 
atravessam hoje etapas dife- 
rentes, o que gera aborda- 
gens distintas e discussões 

acesas, com as quais é im- 
possível adoptar posições 
coordenadas». 

Diferentes são de facto as 
apreciações e propostas dos 
diferentes países membros. 
O ministro das Finanças da 
Checoslováquia, Vaclav 
Klaus, chegou mesmo a falar 
de dissolução, considerando 
a organização uma «estrutura 
ineficaz». Mas é um caso 
isolado. 

Reestruturação e moderni- 
zação é a tónica avançada 
pela maioria dos membros do 
CAME, ainda que nem todos 
defendam de facto as mes- 
mas fórmulas. 

A Polónia pronuncia-se por 
uma reestruturação radical, 
orientada fundamentalmente 
pela introdução de um siste- 
ma de preços baseados na 
divisa convertível, em particu- 
lar o dólar. 

A Hungria, defende a alte- 
ração do sistema de paga- 
mentos. A Roménia, Bulgária 
e RDA, pronunciam-se pela'' 
modernização das estruturas 
do CAME. 

A URSS defende o desen- 
volvimento da cooperação e 
integração e formação conse- 

quente de um mercado co- 
mum do CAME., 

Em declarações proferidas 
na véspera da Conferência 
de Sofia, o primeiro-minislro 
soviético, Ryjkov, afirmou que 
actualmente a URSS e mui- 
tos países do CAME dão 
passos importantes para a 
criação de um mercado efi- 
caz, considerando que o pre- 
sente mecanismo de coope- 
ração entrava as reformas 
progressistas, mal contribuin- 
do para o progresso tecnoló- 
gico, o aumento da qualidade 
e o nível técnico dos produ- 
tos importados e exportados 
no âmbito do Conselho. «O 
uso dos preços e das moe- 
das fora do mercado mundial 
leva ao isolamento, impossi- 
bilitando o envolvimento acti- 
vo nas relações económicas 
mundiais», frisou Ryjkov. 

Na sessão do CAME, reali- 
zada em Sofia, a URSS pro- 
pôs a introdução, a partir de 
1991, no comércio mútuo, 
dos preços mundiais corren- 
tes e o pagamento em divi- 
sas livremente convertíveis, o 
que corresponde nomeada- 
mente a um esforço de incor- 
poração do CAME nas re- 
lações económicas mundiais. 

F. ENGELS 
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Difíríl processo de paz 

Na cerimónia de cumprimentos de Ano Novo ao corpo 
diplomático acreditado em Angola, o presidente José 
Eduardo dos Santos condenou as ingerências externas 
nos assuntos do seu país, responsabilizando-as «pelo 
impasse que se verifica actualmente no processo de 
paz». Apesar disso «nós consideramos que este 
processo de paz é irreversível», disse o presidente. 

Os desenvolvimentos re 
glstados nestes últimos dias 
confirmam na prática esta 
apreciação. 

Como é sabido, a cimeira 
dos oito chefes de Estado 
africanos sobre o processo 
de paz em Angola, foi adiada 
para data a determinar. Ra- 
zão do adiamento — a indis- 
ponibilidade do presidente 
Mobuto do Zaire para se des- 
locar a Luanda. 

O presidente zambiano 
Kenneth Kaunda, disse entre- 
tanto pretender deslocar-se 
em breve a Kinshasa para 
acordar com Mobuto nova 
data para a cimeira. E natu- 
ralmente o processo não vai 
parar. Não é menos evidente, 
entretanto, que há travões 
políticos a encravar um pro- 
cesso de paz, indispensável 
para Angola, mas também 
para a própria África Austral 
no seu conjunto. 

Mobutu desempenha o pa- 
pel de mediador neste pro- 
cesso, e o presidente angola- 
no já tem salientado a neces- 
sidade de clarificar a actua- 
ção do presidente do Zaire. 

Por outro lado, a Unita re- 
jeitou as novas propostas 
apresentadas por José 
Eduardo dos Santos, consi- 
derando prioritária a assinatu- 

ra do projecto de cessar-fogo 
proposto por Mobuto, e rejei- 
tado por Luanda, «porque a 
base política que fundamenta 
o cessar-fogo omite os princí- 
pios mais importantes apro- 
vados em Gbadolite», con- 
tendo elementos contrários à 
soberania de Angola, e não 
contempla as características 
de guerra de guerrilha. 

De par destes factos, im- 
porta sublinhar a posição as- 
sumida pelos Estados Unidos 
da América, que numa inge- 
rência directa nos assuntos 
internos de Angola, anuncia- 
ram publicamente o seu 
apoio militar, político e diplo- 
mático à Unita. 

Ingerência 

Falando de ingerência, no 
encontro de Ano Novo com o 
corpo diplomático, o presi- 
dente de Angola sublinhou al- 
guns factos importantes de 
actualidade. 

Lembrou José Eduardo 
dos Santos que a União So- 
viética já manifestou publica- 
mente o seu apoio aos esfor- 
ços dos países africanos e 
aos entendimentos de Gba- 
dolite, e exprimiu o seu dese- 
jo de que idêntica posição 

Uma visita 

indesejável 
1. O Partido Comunista Português considera indesejá- 
vel e expressa a sua firme oposição à anunciada visita 
a Portugal do chefe da organização terrorista Unita, Jo- 
nas Savimbi. 
2. Jonas Savimbi notabilizou-se por ter sido informador 
da PIDE/DGS durante o período colonial português 
para combater o movimento de libertação nacional an- 
golano e por se ter aliado abertamente com a África do 
Sul racista na guerra de agressão contra a República 
Popular de Angola. Savimbi e a Unita empreenderam 
toda uma vergonhosa política de submissão ao regime 
do apartheid e ao imperialismo norte-americano que se 
traduziu numa verdadeira cruzada de terror e destruição 
contra o povo angolano. Colocando como alvo das 
acções terroristas da Unita os cooperantes portugue- 
ses, Savimbi tornou-se directamente responsável pelo 
rapto e assassinato de numerosos portugueses e portu- 
guesas. 
3. A anunciada visita de Savimbi a Portugal, inserida 
numa vasta e orquestrada campanha internacional de 
promoção política da Unita e do seu chefe, não serve 
os interesses de Portugal e do povo português nem se 
inscreve na necessária contribuição que Portugal pode 
e deve dar para a paz em Angola com respeito pela 
soberana opção do povo angolano. Pelo contrário. 
Ocorrendo na sequência dos acordos da Cimeira de 
Gbadolite que Savimbi não só flagrantemente desres- 
peitou como aproveitou para lançar novos ataques ter- 
roristas contra o povo angolano, uma tal visita pode 
constituir um estímulo ao prosseguimento da guerra. 
4. O PCP considera que deveria ser recusado a Savim- 
bi o visto para visitar Portugal. Ao concedê-lo, o gover- 
no português torna-se claramente responsável pelas 
consequências que uma tal visita possa ter para o de- 
senvolvimento das relações entre Portugal e a Repúbli- 
ca Popular de Angola, sobretudo a verificarem-se actos 
que ponham em causa o anunciado carácter «particu- 
lar» da mesma, designadamente o envolvimento de ór- 
gãos de soberania. Neste sentido, o PCP votou contra 
a audiência pedida por Savimbi à Comissão de Negó- 
cios Estrangeiros da Assembleia da República e não 
estará representado em tal iniciativa. 

O Gabinete de Imprensa do PCP 

venha a ser seguida pelos 
Estados Unidos. 

Disse ainda estar convicto 
de que as mudanças que 
neste momento ocorrem nos 
países socialistas da Europa 
são favoráveis e pesam de 
forma positiva no actual clima 
de desanuviamento que se 
verifica nas relações interna- 
cionais. 

Para lamentar entretanto 
que esta atitude positiva de 
não ingerência, que o próprio 
clima de desanuviamento fa- 
vorece e exige, não esteja a 
ser observada em relação a 
alguns países do chamado 
terceiro mundo. 

O Panamá foi citado como 
exemplo desta realidade, de 
ingerência. 

E Angola. 

Tendência 
para a paz 

«A tendência para a paz e 
a estabilidade é irreversível», 
disse o chefe de Estado an- 
golano na mensagem de Ano 
Novo. 

José Eduardo dos Santos 

afirmou que a África Austral 
deixou de ser um perigoso 
foco de tensão internacional, 
onde há já um relativo desa- 
nuviamento de tensão militar, 
com influência positiva inter- 
na em Angola, Moçambique 
e África do Sul. Nas palavras 
do presidente angolano, esta 
nova era deve-se às batalhas 
de Cuito Cuanavale, Tchipa e 
outras (em território angola- 
no) e ã conclusão dos acor- 
dos de Nova Iorque, a 22 de 
Dezembro de 1988, que tor- 
naram possível ã Namíbia 
caminhar para a sua inde- 
pendência. 

«As transformações políti- 
cas em curso (na região) 
conduzirão necessariamente 
à paz em Angola e Moçambi- 
que e à abolição do apartheid 
na África do Sul», considerou 
o dirigente angolano, que 
lembrou que concorreram 
também para esta situação a 
vitória eleitoral da SWAPO na 
Namíbia e as alterações de 
algum impacto que as autori- 
dades sul-africanas se têm 
visto obrigadas a avançar no 
seu próprio país, como resul- 
tado da actuação cada vez 
mais eficaz do ANC e de ou- 

tras forças patrióticas, e ain 
da da comunidade interna- 
cional. 

Savimbi 

Na entrevista concedida 
em Luanda à RTP, José 
Eduardo dos Santos, ao refe- 
rir-se à anunciada visita de 
Savimbi a Portugal, sublinhou 
que «Sabimbi não é uma au- 
toridade política» e disse fra- 
tar-se de uma visita de «ca- 
rácter privado». 

Bem se sabe que há quem 
considere Savimbi uma auto- 
ridade política, à medida dos 
seus desejos, naturalmente. 

Entretanto o Governo por- 
tuguês parece querer demar- 
car-se de quaisquer respon- 
sabilidades em relação a tal 
visita. Concretamente Durão 
Barroso afirmou que «nós, 
Governo português, não esta- 
mos a preparar nenhuma vi- 
sita de Savimbi nem estamos 
em contacto com a Unita». 

Palavras bem significati- 
vas, para além das verdadei- 
ras razões que as possam 
ditar. 

Colômbia e Panamá 

- a ameaça dos EUA 

Com milhares de soldados ainda no Panamá, na 
sequência da invasão de 20 de Dezembro e do rapto do 
general Manuel António Noriega, a administração norte- 
-americana lançou-se em mais uma aventura na América 
Latina. 

Desta vez, George Bush 
deu ordens para o desenca- 
deamento de operações de 
bloqueio ao largo da costa 
atlântica da Colômbia. Nas 
operações, de que não foi 
dado qualquer conhecimento 
ao governo de Virgilio Barco, 
estão envolvidos barcos de 
guerra, entre eles um porta- 
-aviões, e aviões de espiona- 
gem, alegadamente para com- 
baterem o tráfico de droga da 
Colômbia para os Estados 
Unidos. 

Mas até mesmo as expli- 
cações dadas pelas autorida- 
des militares e diplomáticas 
dos Estados Unidos para esta 
operação estão cheias de con- 
tradições. 

Enquanto em Washington o 
Departamento de Defesa 
anunciava que a força naval 
foi enviada para as costas co- 
lombianas para efectuar 
«exercícios de rotina», a Em- 
baixada dos Estados Unidos 
em Bogotá afiançava que o 
envio dos barcos de guerra e 
dos aviões para a região se re- 
lacionava com uma operação 
de combate ao tráfico de 
droga. 

Recorde-se que já a 28 de 
Setembro a Casa Branca le- 
vantara a possibilidade de 
efectuar um bloqueio aéreo e 
marítimo na região, assegu- 
rando que o bloqueio seria 
posto em prática «em consulta 
estreita com a Colômbia». 

Tal não aconteceu, e as au- 
toridades colombianas têm re- 
petidamente afirmado desco- 
nhecer as intenções da admi- 
nistração Bush, chegando 
mesmo um responsável do 

partido governamental a afir- 
mar que «a Colômbia é um 
país independente e não po- 
deria, por razões de soberania 
da pátria, aceitar ser vigiado 
por nenhum país, ainda que 
se trate de um país amigo». 

No domingo, um dia depois 
de ter sido confirmado o de- 
sencadear da operação militar 
norte-americana, o governo 
da Colômbia anunciou que 
não participou nem participará 
em manobras conjuntas com 
as forças dos Estados Unidos 
em águas internacionais no 
mar das Caraíbas. O presi- 
dente Virgilio Barco declarou 
mesmo que não aceita nem 
aceitará, sob nenhum pretex- 
to, a realização de manobras 
unilaterais ou conjuntas com 
forças norte-americanas nas 
suas águas territoriais. 

Contra o bloqueio aéreo e 
marítimo pronunciou-se tam- 
bém a oposição colombiana 
que solicitou a Virgilio Barco a 
convocação de uma sessão 
extraordinária do Congresso 
Nacional para debater a situa- 
ção, que a imprensa de Bogo- 

tá tem classificado de «agres- 
são continental», ao mesmo 
tempo que recorda a recente 
invasão do Panamá por tropas 
norte-americanas. 

Noriega raptado 
e levado para os EUA 

A invasão do Panamá por 
tropas dos Estados Unidos 
culminou com o rapto do ge- 
neral Manuel António Noriega, 
de imediato levado para Miami 
e presente a um juiz federal 
norte-americano. 

Os Estados Unidos haviam 
declarado como seu objectivo 
e justificação para a invasão 
levar Noriega para território 
norte-americano e fazê-lo jul- 
gar por alegado envolvimento 
no tráfico de droga e bran- 
queamento de dinheiro dele 
proveniente. 

O general Noriega, ao en- 
frentar a dúzia de acusações 
que lhe são feitas, enfrenta 
também uma pena que poderá 
chegar ao total de 145 anos de 
prisão, além de mais de um 
milhão de dólares de multa. 

Já em Miami, Noriega foi 
ouvido por um tribunal federal, 
cuja autoridade se recusou a 
reconhecer, tendo-se declara- 
do como um preso político le- 
vado ilegalmente para o país. 
Por seu lado, os seus advoga- 
dos de defesa afirmaram pe- 
rante o tribunal que Noriega 
era um antigo chefe de gover- 
no, um prisioneiro politico deti- 
do ilegalmente pelas forças in- 
vasoras, e recordaram que os 
Tratados do Canal proibiam a 
sua extradição do Panamá. 
Os mesmos advogados mani- 
festaram já a intenção de 
questionarem a imparcialida- 
de dos potenciais jurados, de- 
vido ao efeito da campanha 
anli-Noriega levada a cabo pe- 
las autoridades dos Estados 
Unidos. 
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«Inaugurou-se há tempos 
.no Caramulo um novo sa- 
natório 

destinado a crianças po- 
bres, dos dois sexos, dos 4 
aos 12 anos de idade. Esta 
nova casa de saúde só acei- 
tará as crianças que já se 
encontrem atacadas pelo 
bacilo e em grau bastante 
adiantado. (...) 

Segundo o estabelecido, só 
lá podem entrar as crianças 
pobres que se façam acom- 
panhar dos seguintes objec- 
tos de uso pessoal: 1 casaco 
de abafo, 2 fatos limpos e em 
boas condições de uso, 3 
mudas interiores completas, 
6 pares de meias e 3 pijamas 
ou 3 camisas de noite, 1 par 
de sapatos e uns sapatos de 
quarto, 1 copodecelulóide, 1 
escova de dentes e um pente, 
6 lenços de mão. Além disso 
há ainda que contar com a 
exigência de uma radiogra- 
fia, paga pelos pais! (...) 

Felizmente - pelo menos é 
a imprensa que o diz - «é o 
único no género em Portu- 
gal»! » 

(«Como o Estado Novo re- 
solve o problema da tubercu- 
lose infantil» - •«Avante!», VI 
série, n' 25, Janeiro de 1943) 

«É sabido que nunca aos 
governantes fascistas inter- 
essou o desenvolvimento da 
Cultura e da Arte. E isto por- 
que nào lhes convém «abrir 
os olhos» ao povo, de forma a 
colocá-lo em condições de 
melhor poder compreender a 
mentira da sua vergonhosa 
«doutrina». E uma das gran- 
des vitimas desse ódio cego 
tem sido o Teatro. (...) 

O governo de Salazar con- 
cedeu agora uns subsídios 
destinados a manter com- 
panhias de declamação. Mas 
fé-lo porque a miséria a que 
chegou o profissional de tea- 
tro em Portugal (desde ps 
actores aos carpinteiros de 
cena) nunca foi tão grande, e 
sobretudo porque esses 
subsídios saem de um im- 
posto especial decretado há 
três anos e que reverte para o 
Fundo de Teatro. Assim, é o 
Estado que desvia fundos 
para auxiliar o teatro, mas é o 
povo que os paga. 

No entanto, o problema 
continua sendo cada vez 
mais agudo, pois nào é com 
quatro companhias de teatro 
que se serve quase 9 milhões 
de habitantes, havendo ain- 
da a salientar que essas 
companhias trabalham em 
Lisboa e só esporadicamente 
vào a qualquer outra cidade. 

O Teatro Apolo vai ser dei- 
tado abaixo pela Cámafa 
Municipal. O Teatro Ginásio 
vai ser transformado em es- 
critórios. Assim desapare- 
cem duas oficinas dos tra- 
balhadores de Teatro, que 
em nenhum dos casos foram 
ouvidos. Já são muito pou- 
cas as sídas existentes e o 
governo nào obriga teatros 
como o S. Luís, o Politeama e 
o Eden a fazerem teatro.» 

AVANTFI 
> —•> fclM C<m «| hlM b 

(«A decadência do teatro por- 
tuguês» - «Avante!», VI série, 
n* 208, Janeiro de 1956) 

«As Conferências de Tee- 
rão tiveram um alcance ver- 
dadeiramente histórico. O 
acordó entre a URSS, os Es- 
tados Unidos e a Inglaterra 
estabeleceu-se em dois pon- 
tos fundamentais. O primei- 
ro é que as três grandes na- 
ções acordaram nos planos 
militares para o ataque con- 
junto dos seus exércitos, que 
conduzirá à derrota final a 
Alemanha hitleriana. O se- 
'undo é que as Nações Uni- 
las acordaram em criar uma 

ordem internacional funda- 
da na democracia interna de 
cada nação. (...) 

O ano de 1944 será de cer- 
teza o ano da abertura da 2! 

Frente. E, se esta for aberta 
com todo o Imenso potencial 
anglo-americano, o ano de 
1944 será também o ano da 
derrota da Alemanha hitle- 
riana.» 

(«Para a derrota da Alemanha 
hitleriana em 1944» - 
••Avante!», VI série, n" 46. !• 
quinzena de Janeiro de 
1944) 
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Campanha dos 150 mil vai avançar 

Hoje, na Soeiro Pereira Gomes 

reunião da coordenadora nacional 

A campanha dos 150 mil contos, em curso a nível 

nacional e que se destina ao pagamento dos terrenos 

da Festa do «Avante!», vai agora entrar numa nova 

fase, prevendo-se um empenhamento vivo e dinâmico 

das organizações do PCP, à volta com as suas metas 

e as suas iniciativas. 

A reunião da comissão coordenadora nacional que 

hoje se realiza no Centro da Soeiro Pereira Gomes, 

em Lisboa, vai certamente contribuir para lançar a 

dinâmica que se pretende para a importante tarefa. 

Para além do balanço ao trabalho já realizado, o 

encontro desta tarde, que reúne representantes das 

organizações do Partido responsáveis por esta 

iniciativa nos diferentes pontos do País, vai planificar 

e avançar propostas para a campanha, que, como 

temos sublinhado aqui nas colunas do «Avante!», 

assenta na promoção e venda dos títulos de 

comparticipação. 

Na próxima edição levaremos aos nossos leitores as 

conclusões e ideias mais importantas saídas desta 

reunião. 

Uma nota final para recordar o número da conta da 

campanha, aberta na sede do Banco Nacional 

Ultramarino (BNU) em Lisboa; 9956/210/0128198. 
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Podas, limpeza do terreno e muito mais 

Trabalho voluntário 

à nossa espera na Quinta da Atalaia 

Costumamos dizer que a Festa do «Avante!» não 

se resume àqueles maravilhosos três dias de convívio, 

de arte, cultura, espectáculo e desporto, de amizade 

e de alegria. Preparar a Festa — mesmo com a ante- 
cedência de vários meses — é uma parte integrante 

desse encontro de amigos, desse espaço fraterno que 

é a Festa do Avante!, ponto de encontro para milha- 

res de portugueses. 
E é de preparação e de trabalhos que vos quere- 

mos falar. Na Quinta da Atalaia, no concelho do 

Seixal, os (novos) terrenos da Festa estão a solicitar 
voluntários, amigos, dinamizadores, entusiastas da 

Festa. 

Um significativo conjunto de tarefas espera por 

nós. Podas e limpeza do terreno estão na ordem do 

dia. Lá encontramos camaradas preparados para 

apoiar e organizar pste trabalho, que não fica por 

aqui; pedreiros, electricistas, carpinteiros, mão-de- 

-obra especializada e também indiferenciada, amigos 

da Festa de todas as idades e profissões, são presen- 

ças muito bem recebidas no local, especialmente aos 
fins de semana. 

Os camaradas da margem sul do Tejo conhecem 

certamente a localização da Quinta da Atalaia. Os 

que partirem do lado de cá do rio podem utilizar os 

serviços de carreiras da Rodoviária Nacional com 

destino à Amora (Praça de Espanha). Se viajarmos 

de barco até Cacilhas, então a partir daí podemos 

apanhar os autocarros da RN com destino à Quinta 

da Princesa ou à Amora. 

Quem estiver interessado, pode inscrever-se lá na 

Atalaia para almoçar. 

Agora, que a batalha eleitoral das autárquicas já 

passou, que o período das festas de Natal e Ano 

Novo já se despediu, que o tempo, embora frio,, já 

melhorou, agora, dizíamos, está na hora de dar uma 

ajuda na Quinta da Atalaia. Com os olhos e o cora- 

ção na Festa. 

Reuniões 

de quadros 

Aveiro 

Realiza-se no próximo sábado, a partir das 14.30, no 
Salão Cultural da Câmara Municipal de Aveiro, uma 
reunião distrital de quadros para análise dos resultados 
eleitorais e preparação do trabalho no ano em curso. 

Participa o camarada Sérgio Teixeira, da Comissão 
Política do CC. 

Com o mesmo objectivo realizam-se no distrito ou- 
tras reuniões: em Anadia amanhã, dia 11, também às 
21.30, e na Mealhada no dia 19. 

Coimbra 

A actual situação internacional, designadamente nos 
países socialistas, é tema da reunião de quadros promo- 
vida pela Comissão Distrital de Coimbra que terá lugar 
no sábado, a partir das 14.30, nas instalações do «Ran- 
cho de Coimbra». 

Participam os camaradas Albano Nunes, do Secreta- 
riado do CC, e Carlos Fraião, da Comissão Política. 

Lisboa 

Está marcada para amanhã, sexta-feira, às 21.30, a 
anunciada reunião de camaradas que trabalham-na In- 
formação Médica (Indústria Farmacêutica) na zona de 
Lisboa. 

A partir das 21.30 no Centro de Trabalho Vitória. 

Novo regime 

de Seguro Agrícola 

No próximo sábado, a partir das 10 da manhã, realiza- 
-se no Salão Nobre da Câmaia Municipal de Évora um 
encontro com agricultores, cooperativas e suas organi- 
zações, para debate do projecto-lei do PCP sobre o novo 
regime de Seguro Agrícola. 

O encontro é promovido pela Direcção da Organiza- 
ção Regional do Alentejo do PCP e pelos deputados do 
PCP eleitos pelo círculo de Évora. 

* ** 

Direcção Nacional 

da JCP 

A Juventude Comunista Portuguesa realiza no 
próximo fim de semana — sábado e domingo —, 
no Centro de Trabalho Vitória, uma reunião da 
sua Direcção Nacional. 

As conclusões serão divulgadas no final da 
reunião. 
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21.15- Justiça Cega (1 - epis.) 
22.45 - 24 Horas 
23.15- Remate 

15.00 -Filhos e Filhas (383s 

epis.) 
15.25 -Agora, Escolha! 
16.55-Benjie o Príncipe 

Extraterrestre (2° epis.) 
17.20-Um Bilhete para o 

Mundo 
17.50-Meu Pé de Laranja Lima 

(16? epis.) 
18.30 - Os Henderson (4S epis.) 
19.30-Clássicos da TV («O 

Homem da Carabina», 
46s epis., e «O Homem 
Invisível», 3^ epis.) 

20,25 - Magazine Musical 
20.45 - Obras Primas da 

Pintura 
21.00-Jornal das Nove 
21.30-Maude(139? epis.) 
22.00 - Sinais do Tempo 

Ípífc; 'A, 
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23.00 - Quinta Dimensão (5? 

epis.) 

TV 

LTHI 

09.00-Bom Dia 
10.00 - Às Dez (inclui «Rua 

Sésamo») 
12.05 - Fera Radical (17- epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Um Anjo na Terra (26a 

epis.) 
14.15 - Palavras Cruzadas (77- 

e 785 epis.) 
15.15 - Arco íris Africano (3a 

epis.) 
16.40 - Hospital Centrai 
17.25 - Brinca Brincando 
18.25 - Rua Sésamo (49a epis.) 
18.55 - Jogo de Cartas 
19.30 - Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.20 - Vale Tudo (25a epis.) 
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09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.05 - Fera Radical 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Gloss (29a epis.) 
14.25 - Palavras Cruzadas 
15.20 - Um Olhar sobre a 

Natureza 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.40 - Hospital Central 
17.25 - Brinca Brincando 
18.20 - Rua Sésamo 
18.50 - Chegar, Apostar e 

Vencer (concurso) 
1.9.30 - Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.20 - Vaie Tudo 
21.30 - Missão Impossível (16a 

epis.) 
22.35-Telemundo 
23.05 - Chefe, Mas Pouco (24a 

epis.) 
23.30 - 24 Horas 
24.00 - Remate 
00.45 - Pela Noite Dentro - 

«Dominique», reai. 
Michael Anderson 
(G.Bret./1978,100 min.) 

15.00 - Filhos e Filhas 
15.25-Agora, Escolha! 
16.55 -3,2,1 Contact (16a 

epis.) 
17.20 - Um Bilhete para o 

Mundo 
17.50 - O Meu Pé de Laranja 

Lima 
18.30 - Haja Música 
19,30 - Clássicos da TV 
20.45 - Obras Primas da 

Pintura 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-D.Beija (17aepis.) 
23.00 - Acerto de Contas 
23.30 - Rotações 

09.00 - Juventude e Família 
12.00 Bernstein no Muro de 

Berlim 
13.00 - Notícias 
13.10 -Oito e Basta (16a epis.) 
14.00 - Parlamento 
14.30 - Crime, Disse Ela (28a 

epis.) 
15.15 - O Paraíso Terrestre 
16.15 - Sessão da Tarde - «A 

Escolha de Isabel», real. 
GuyGreen (EUA/1983, 
96 min.) 

18.00 - Vivamúsica 
18.45-O Mare a Terra 
19,10-Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.15 - Boletim Meteorológico 

Teatrc! 

21.30 - A Morgadinha aos 
Canaviais (série, 1a 

epis.) 
22.30 - Líza Minelii 

* % 

■K 
23.50 - Cinema da Meia Noite - 

«Dois Irmãos Sicilianos», 
real. Martin Ritt (EUA/ 
1968,92 min.) 

09.00 - Via Rápida 
09.55-TV 101 {16a epis.) 
10.50 - Compacto «O Meu Pé 

de Laranja Lima» 
15.00-Estádio 
19.00 - Music Box Especial 
20.00 - Meu Filho, Meu Filho 

(4a epis.) 
20.45 - Estádio/Edição da 

Noite 

09.00 - Juventude e Família 
10.15-TV Rural 
10.30-70x7 
11.00 - Missa 
12.00 - Juventude e Família 

«Jim Henson Show» 
13.00 - Notícias 

»>-■ 

13.10-Alô, Alô (15a) 
13.35 - A Conquista do Espaço 
14.35 - Primeira Matinée - «El 

Dorado», real. Howard 
Hawks (EUA/1966,122 
min.). 

16.40 - Gala do Príncipe de 
Gales 

17.50 - Ricardina e Marta (16a 

epis.) 
18.55-McGyver (16a epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.40 - Querido John 

• LISBOA 

Cinearte, Largo de 
Santos, De3-asábàs 
21.30, dom. às 16.00. 
Margarida do Monte, 
de Marcelino Mes- 
quita, adapt. e encen. 
Helder Costa, pelo 
grupo A Barraca. 

Comuna, Pr. de 
Espanha. Sala 1 - Às 
21.30 (fecha 4®); dom. 
às 17. A Pécora, de 
Natália Correia, ene. 
João Mota. IFICT, Rua 
de Santiago, 19. De 5a 

a sáb. às 21.30. A 
Companheira, texto e 
encen. de Adolfo Gut- 
kin (até 20/1) 

Teatro ABC, Parque 
Mayer. De3aadom.às 
20.30 e 22,45, dom. 
também às 16.00. Ai 
Cavaquinho, de E. 
Damas. C. Oliveira, M. 
Simões e P. César, 
ene. Camilo Oliveira. 

Teatro Aberto, Pra- 

ça de Espanha. De 54 a 
sáb, às 21.30, dom. as 
16.00. HappyEnd, de 
Dorothy Lane/Bertold 
Brecht, ene. João Lou- 
renço, pelo Novo Gru- 
po. 

Teatro da Politécni- 
ca, Rua da Escola Po- 
litécnica, 58, De 3a a 
sáb. às 21.30, dom, às 
16.00. D. João e a 
Máscara, de António 
Patrício ,enc. Mário 
Feliciano, interpr. Eu- 
nice Munoz, João 
Grosso, Estrela No- 
vais, entre outros. 

Teatro daTrindade, 
Rua Nova-' da Trin- 
dade. De 3a a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. 
Verão, de Edward 
pond, ene. Carlos Fer- 
nando, peio Grupo de 
Teatro Hoje 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer. De 3a a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 16.00. Os 
Meninos à Roda da 

Mamã, ene. Francisco 
Nicholson. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. 3a, 4a e 5a às 
21,30, 6a e sáb. às 
20.30 e 22.45, dom. às 
16.00 e 21.30. Ora 
Bate...Batman'so 
(revista) 

• ESTORIL 

Casino. De 3a a sáb. 
às 22.00, dom. às 
17.00, What Happe- 
ned to Madalena 
Iglésias?, texto e en- 
cenação de Filipe La 
Féria. 

• LOURES 

Teatro Malaposta, 
Olival Basto. De 3a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00. O Render dos 
Heróis, de José Car- 
doso Pires, dramatur- 
gia de Mário Barradas, 

encenação de José 
Marfins, f 
hia do Cl 

• PORTO 

Martins, pela compan- 
IDIAG, 

Tearto, Rua do He- 
roísmo. De 3a a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. 
Jardim das Cerejei- 
ras, de Anton Tche- 
kov, dramaturgia Car- 
los Porto, ene. Rogério 
de Carvalho. 

Para crianças 

• LISBOA 

Teatro Maizum, 
Rua Poiais de S, Ben- 
to, 75-B. Sáb. e dom. 
às 16. A Linguagem 
dos Animais, de 
António Botto. 

TIL, Rua Leão de 
Oliveira, 1. Sáb. e 
dom. às 16.00. O Sa- 
bor dos Sonhos, tex- 
to e ene. de Carlos 
Correia. 

21.15- Christabel (2a epis.) 
22.20 - Domingo Desportivo 

ií.lV£ 

09.00 
10.00 
13.00 
13.30 
14.00 

15.00 
17.00 

18.00 
19.00 
20.00 

- Music Box Especial 
-Troféu 
-Caminhos 
- Novos Horizontes 
- Veterinário da 
Província 

- Troféu 
- Sobrevivência (18a 

epis.) 
- Quem Sai aos Seus... 
- Café Centrai 
- Os Trintões (14a epis.) 

21.00 - Artes e Letras - 
«Estrelas do Cinema 
Indiano» 

21.55 - Cineclube - «Flores de 
Papel», real. Guru Dutt 
(índia/1959,144 min.) 

09.00 - Som Dia 
10.00-As Dez 

12.05 - Fera Radical 
13.00 -Jornal da Tarde 
13.30 - À Rota de Howard 
14.20 - Palavras Cruzadas 
15.15 - Arco-íris Africano 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.40- Hospital Central 
18.25 - Rua Sésamo 
18.55 -Jogo de Cartas 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.20 - Vale Tudo 
21.05 - Clube dos 

Subscritores 

V 

Filmes 

«Dominique» - 6a, 00.45, RTP-1 
«A Escolha de Isabel» - sáb., 16.15, RTP-1 
«Dois Irmãos Sicilianos» -sáb., 23.50, RTP-1 
«El Dorado» - dom., 14.30, RTP-1 
«Flores de Papel» - dom., 21.55, RTP-2 
«O Casamento de Maria Braun» - 3a, 21.30, RTP- 2 
«Malvin e Howard» - 4a, 21.30, RTP-1 

Música :    

Quinta 
20.25, RTP-2: Magazine Musical 

Sext3 
18.30, RTP-1: Haja Música 

Sábado 
18.00, RTP-1: Vivamúsica 
19.00, RTP-2: Music Box Especial 
22.30, RTP-1: Liza Minnelli 

Domingo 
09.00, RTP-2: Music Box 
16 .40, RTP-1: Gala Rock do Príncipe de Gales 

Terça 
18.40, RTP-2: Music Box 

Quarta 
23.05, RTP-2: Música n'América 

Desporto 

Remate - RTP-1, 5a (23.15), 6a (24.00), 2a (00.05), 
3a (23.45), 4a (00.00)) 
Rotações - RTP-2,6a, 23.30 
Estádio-RTP-2, sáb., 15.00 e 21.00 
Troféu - RTP-2, dom., 10.00 e 15.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.20 

21.30- Bailado - «1789», 
coreografia de Maurice 
Béjart, pelo Ballet Béjart 
de Lausanne 

09.00 - Çom Dia 
10.00 - As Dez 
12.05-Fera Radical 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30- Dallas (67a epis.) 
14.15- Palavras Cruzadas 
15.15- Arco-íris Africano 
15.45 Ponto por Ponto 
16.40 - Hospital Central 
17.25 - Brinca Brincando 
18.25 - Rua Sésamo 
18.55 -Jogo de Cartas 
19.30 - Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 

ar v MÊÊ 
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21.35 - Os Opperman (2a e últ. 
epis.) 

23 35 - 24 Horas 
00.05 - Remate 

15.00 - Filhos e Filhas 
15.25 -Agora, Escolha 
16.55-Os Cinco (18a epis.) 
17.20 - Um Bilhete para o 

Mundo 
17.50 - O Meu Pé de Laranja 

Lima 
18.45 - O Sabor da Vingança 

(telefilme) 
19.30 - Clássicos da TV 
20.25 Portugal de Nome 

Inteiro 
20.45 - Obras Primas da 

Pintura 
?1 nn - .Inrnal das Nove 

20.20- Vale Tudo 
21.10 - Primeira Página 
22.20 - Crónica do Crime (17a 

epis.) 
23.15-24 Horas 
23.45 - Remate 

09.00 
10.00 
12.05 
13.00 
13.30 

14.15 
15.15 
15.45 
16.40 
17,25 
18,25 
18.55 
19.30 
20.05 
20.20 
21.10 

21.25 

23.30 
00,00 

- Bom Dia 
- Às Dez 
- Fera Radical 
- Jornal da Tarde 
-Coitem Acção (30a 

epis.) 
- Palavras Cruzadas 
- Arco-íris Africano 

Ponto por Ponto 
- Hospital Central 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Jogo de Cartas 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 

Vale Tudo 
- Vamos Jogar no 
Totobola 

- Lotação Esgotada - 
«Malvin e Howard», real. 
Jonathan Demme (EUA/ 
1980,95 min.) 

- 24 Horas 
- Remate 

15.00 Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha! 
16.55 - Os Campbells (15a 

epis.) 
17.20 - Um Bilhete para o 

Mundo 
17.50 - O Meu Pé de Laranja 

Lima 
18.25 - O Homem e a Terra 
19.30 - Clássicos da TV 
20.25 - Lusitânia Expresso 

{31aprogr..) 
21.00 - Jornal das Nove 

15.00 - Filhos e Filhas 
15.25 - Agora,Escolha! 
16.55 - Os Novos Caça- 

Fantasmas (6a epis.) 
17,20- Um Bilhete para o 

Mundo 
17.50 O Meu Pé de Laranja 

Lima 
18.40 - Music Box - Via Rápida 
19,30 - Clássicos da TV 
20.25 - Cine Magazine 
20.50 Obras Primas da 

Pintura 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Cinemadois «O 

Casamento de Maria 
Braun», real. Rainer W. 
Fassbinder (RFA/1979, 
120 min.) 

1» 

21,30 - O Jogo Final (série, 2a 

epis.) 
22.30 SéculoXX-A 

Revolução Genética 
23.30 - Som da Surpresa 
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Cmeitts! 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A 0 Amor é uma grande Aventura — ★ ★★ — ★ ★ 

B A Bela de Dia — ★ ★★★★ — ★★★★ 

C Perigosa Sedução — ★ ★★ — ★ ★★ 

D Recordações da Casa Amarela ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

E Sexo, Mentiras e Vídeo ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A— Real. Blake Edwards - Quarteto/4 (14.30, 16.30, 18.15, 20.00, 22.00, 24.00) - Lisboa. 
B— Reai. Luis Bunuel — Fórum Picoas (14.00, 16.00, 18.00, 20.00 e $2.00) - Lisboa 
C—Real. Harold Becker - Amoreiras/3 (14.15, 16.45, 19,15, 21,45, 00.15) - Lisboa. 
D—Real, João César Monteiro - Forum/Picoas (13.45, 15.45, 17.45, 19.45, 21,45) - Lisboa. 
E_Rea|. Steven Soderbergh - Amoreiras/5 (13.45, 15.45, 17.45, 19.45, 21.45, 24.00), Quarteto/1 (14.15, 

16.15, 18.15, 20.00, 24.00) - Lisboa 

Exposições 

• LISBOA 

Alves Redol - Expo- 
sição biblio-ico- 
nográfica comemora- 
tiva dos 50 anos de 
«Gaibéus». Museu da 
Fundação Gulben- 
kian. De 3» a dom. das 
10 às 17 (até ao fim da 
semana) 

Amália Rodrigues - 
50 Anos - A carreira de 
Amália Rodrigues 
através de fotografias, 
cartazes, pinturas, 
vestidos, jóias, discos. 
Museu Nacional do 
Teatro, Estrada do 
Lumiar, 10. De 3S a 
sab.das10às13edas 
14.30 às 17, dom. até 
às 18 (até Março). 

Colectiva de cerâ- 
mica - Azulejos de 
Pomar, Graça Morais, 
Jorge Martins, Luísa 
Pereira. Ratton Cerâ- 
micas, RE. Academia 
das Ciências, 2. De 23 

a sáb. das 10 às 13 e 
das 15 às 19.30 (até 
15/1) 

Colectiva de pin- 
tura (Manuel Botelho, 
Pedro Casqueiro, Gil 
Heitor Cortesão, Pe- 
dro Maia, João Jacin- 
to, Pedro Sôusa Viei- 
ra, Marta Wengoro- 
vius). Galeria Mó-dulo, 
Calçada dos Mestres, 
34-A. 

Colectiva de tape- 
çaria. GaleriaTapeça- 
rias de Portalegre, 
Rua Academia das 
Ciências, 2-J. De 2S a 
6-das 10 às 13 edas 
15 ás 19.30. 

Costa Pinheiro - 
"Os Reis» (1964-66)e 
"La Fenêtre de ma 
Tête» (1982-89)-pin- 
tura, desenho, gravu- 
ra. Centro de Arte 
Moderna e Galeria de 

f 
I 
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Costa Pinheiro: últimos dias na Gulbenkian 

Exposições fem- 
porárias da Gulben- 
kian , Av. de Berna. De 
3a a dom. das 10 às 17 
(até 14/1) 

Cruzeiro Seixas 
pintura, desenho, es- 
cultura. Galeria Soc- 
tip, R. D, Estefânia, 
195-D. De 2a a 6a das 
10 às 20, sáb. das 10 
às 14 

Eduardo Batarda 
Pintura. Galeria 111, 
Campo Grande, 113. 
De2-a68das10às13 
edas15às19.30,sâb. 
das 10 às 13 (até 12/1) 

Gerardo Bur- 
mester - Objectos em 
m adeira e cou ro. G al e - 
ria Alda Cortez, Largo 
de Santos, 1-F. De2ía 
sáb das 15 às 20 

Glória Elena - «Re- 

tratos de Flores», pin- 
tura, e Silvia West- 
phalen, escultura. 
Galeria Diversa, Rua 
de Sapadores, 85. De 
2a a sáb. das 14.30 às 
20 (até 13/1) 

Hervé Dangla - Fo- 
tografia em duas expo- 
sições: no Instituto 
Franco-Português, 
Av. Luís Bívar, 91. De 2a a 68 das 9 às 20 (até 
26/1) 

Ilda David - Pintura. 
Gal. Pedro e o Lobo, Ruado Salitre, 169. De 
2'a 6a das 15 às 20. 
Jorge Mealha 

Escultura em grés. 
GaleriaMoira, R.Nova 
da Piedade. De2Ba6s 

das 14 às 19.30 (até 
19/1) 

I 
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Cruzeiro Seixas: exposição antológica 

1 

m 
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Sérgio —Eloy a partir de 5.' feira expõe fotografias na Galeria de Arte Moderna da Sociedade 
Nacional de Belas-Artes, em Lisboa. Patente até ao dia 31 de Janeiro, esta mostra poderá ser 
visitada de terça a domingo, das 14 às 20 horas 

José Barrias - De- 
senho e escultura. 
Galeria EMI-Valentim 
de Carvalho. Rua da 
Cruz dos Poaiais, 111. 
De2ía68das11 às13 
e das 15 às 19, sáb. 
das15às19(até31/1) 

Mantas de Retal- 
hos - Patchwork de 
Zélia Barata. Museu 
Nacional do Traje 
(Sala de Artesanato), 
Parque do Monteiro- 
Mor, Paço do Lumiar. 
De38adom.das10às 
13 edas 14.30 às 17 
(até 31/1) 

Margarida Vigoço - 
Pintura. Gal, Euroárte, 
R. Rodrigo da Fonse- 
ca, 107-C (até 22/1) 

Ormond Fannon - 
Pintura. Galeria João 
Hogan, R. Voz do 
Operário, 13. De 2a a 
6a das 14 às 20. sáb. 
das 15 às 19 (até 27/1) 

Rui de Azevedo 
Pintura. Galeria Ade- 
la, R. Prof. Joào Bar- 
reira, Loja 15 (Telhei- 
ras). De 3B a dom. das 
15 às 20 (até 14/1) 

Tapeçaria do Séc. 
XVI-Galeriado Rei D. 
Luís, Palácio Nacional 
da Ajuda, Calçada da 

Ajudà. De 3a a dom. 
das 10 às 17. 
5 AVidadasImagens 
- fotografias dos arqui- 
vos do «Diário de 
Notícias», no 125e ani- 
versário do jornal. 
Palácio Galveias, 
Campo Pequeno. 

• PORTO 

Manfred Reiter - 
Desenho, e aguarela. 
Galeria Labirinto, R. 
Nossa Sra. de Fátima, 
334-1®. 

Pedro Proença - 
Desenho. Gal. Romae 
Pavia, R. D. Manuel II, 
346-B. De 2a a sáb. 
das 14.30 às 20 (até 
12/1) 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

28® Salão de Arte 
Fotográfica. Sala do 
Conselho de Morado- 
res (ex-Cordoaria Ni- 
cola), das 16 às 19 e 
das 21 às 23 - BAR- 
REIRO 

Azulejos do Con- 
celho de Loures 
(sécs. XVI aXX), Casa 
do Adro, Rua Fria. De 
38 a dom. das 9.30 às 
12.30 e das 14 às 
17.30-LOURES 

O Desenho Ani- 
mado - exposição in- 
ternacional comemo- 
rativa do 50a aniv. do 
«Office Nacional du 
Film du Canadá». Ga- 
leria de Exposições do 
Teatro Malaposla - 
LOURES 

Arqueologia Indus- 
trial do Vidro - 
Fábrica-Escola Ir- 
mãos Stephens - 
MARINHA GRANDE 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Contem- 
porânea). Galeria de 
Exposições Tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional de Queluz. De 
4a a 28 das 10 às 13 e 
das 14 às 17 - QUE- 
LUZ 

João Viola - «Os 
Verdes do Outono em 
Sintra», pintura. Palá- 
cio Nacional da Pena. 
De3aadom.das 10às 
17 (até 6/1)-SINTRA 

...e a In d sf523238831 

Cinema 
no Malaposta 

Nem só de teatro 
vive o Malaposta: aos 
fins de semana (sexta 
e sábado às 21.30 e 
domingo às 17h) têm 
ali lugar, na sala de 
cinema, sessões du- 
rante as quais se pro- 
jecta cinema notável. 
Ou raro, o que é o caso 
do filme programado 
para sexta e sábado - 
um ensaio/reporta- 
gem sobre a institui- 
ção militar em Portu- 
gal, o 25 de Abril e o 25 
de Novembro na 
óptica do cineasla- 
autor, Alberto Seixas 
Santos, que estará 
prêsente, e dos auto- 
res do texto, Eduardo 
Lourenço e Otelo Sa- 
raiva de Carvalho. 

O filme é inédito, 
apesar de ter sido rea- 
lizado há 7 anos. 

Cinema 
de animação 

Depois do ciclo de 
cinema de animação 
canadiano oue decor- 
reu no mês de Dezem- 
bro no Malaposta é 
agora a vez do cinema 
de animação belga, 
que pode ser visto du- 
rante um pequeno ci- 
clo que o Acarte pro- 
gramou para a Sala 
Polivalente do CAM. 

É o seguinte o ho- 
rário das sessões: dias 
11, 12 e 13 às 18.30, 
dia 14 às 16.00. 

Música 

Na Gulbenkian, hoje 
às 21.30 e amanhã às 
18.30, realizam-se 
dois concertos com a 
pianista Eliso Virsa- 
ladze e a Orquestra 

Gulbenkian dirigida 
pelo maestro Max Ra- 
binovitsj. No progra- 
ma (que é o mesmo 
nos dois concertos): 
Mendelswsohn, Mo- 
zart e Copland. 

Na mesma sala - o 
Grande Auditório - terá 
lugar na terça-feira às 

18.30 um recital pela 
pianista Tania Achot 
e o viloncelista Levon 
Muradiane, e naquar- 
ta à mesma hora um 
outro recital: por Se- 
queira Costa, que 
preencherá integral- 
mente o seu prograrha 
com a interpretação de 
composições de 
Schumann. 

Com o maestro 
Jorge Mata, o Coro 
Gulbenkian estará na 
terça-feira às 21.30 na 
igreja do Loreto para o 
concerto «A Capelade 
D. João V», durante o 
qual serão interpreta- 
das obras de D. Soar- 
latti e F. António de 
Almeida. 

Excursão ao 
Algarve 

A Organização da 4S 

Zona da OLL promove 
uma excursão de dois 
dias ao Algarve por 
ocasião das «Amen- 
doeiras em Flor» - no 
início de Março, dias 3 
e4. 

Por viagem em auto- 
carro, jantar e dormida 
em quarto duplo cada 
excursionista terá que 
pagar somente 
7.500$00 

As inscrições podem 
ser feitas no Centro de 
Trabalho de Arroios, 
pessoalmente ou pelo 
telefone 561672. 

Ao camarada Seabra 

pelos seus 90 anos! 

Para festejar o 909 aniversário do 
camarada Joaquim Seabra realiza-se no 
próximo domingo, a partir das 13 horas, 
no Centro de Trabalho Vitória, um almoço 
de convívio promovido por um numeroso 
grupo de camaradas, amigos que toda a 
vidâ soube fazer. 

O camarada Joaquim Abreu Seabra, 
actualmente nos Inválidos do Comércio, 
operário e lisboeta nascido na freguesia 
de Belém, participou em todas as fases 
da luta da classe operária ao longo deste 
século, cedo nas fileiras do anarco-sindi- 
calismo, mais tarde entre os comunistas. 

Preso por diversas vezes desde os 
anos 30, o 25 de Abril foi também para ele 
a possibilidade de afirmar livremente a 
sua condição e as suas convicções, mas 
orgulha-se de ter sido ao longo de toda a 
vida «um militante operário da rua». 

As inscrições para este almoço-festa 
estão abertas nos Centros de Trabalho 
Vitória, de Ajuda, Alcântara e Prazeres, e 
o preço é de 750$00 por pessoa. 
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O tempo para o fim-de-semana apre- 
senta tendência para céu limpo ou pouco 
nublado, vento em geral fraco, formação 
de geada nos locais abrigados do interior, 
neblina ou nevoeiro matinal. 
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Bananas - 1 

Sim.Foiumavergonhaamaneiracomoainformação 
na RTP tratou a invasão do Panamá pelos Estados Uni- 
dos. 

Desde o primeiro instante, o que sempre inquietou a 
RTP não foi a invasão em si mesma, naquilo que repre- 
sentava de violência, agressão, ilegitimidade. O que a 
inquietou não foram os milhares de panamianos assas- 
sinados pelos invasores, nem os bombardeamentos da 
cidade (que alguns correspondentes dos jornais compa- 
raram aos mais agressivos da última guerra) nem os 
meios sofisticados utilizados pelos invasores - alguns 
considerados inovadores na «arte» da guerra. 

O que desde sempre mais preocupou a RTP foi o 
provável destino do general Noriega. Como se esse 
fosse realmente o motivo da invasão - e tudo o mais não 
passasse de cenário... / 

As próprias reacções dos países da América latina 
foram tratados (quando o foram...) de raspão. 

Nitidamente, a televisão portuguesa procurava dimi- 
nuir o impacte na opinião pública de acção tão preocu- 
pante. Na prática, a informação da RTP agiu como se se 
dirigisseàaudiênciade uma «repúblicadas bananas»... 

Bananas - 2 

Uma militante de base é expulsa do seu partido. 
Àquilo que se vê por esse país fora, o caso em si mesmo 
não daria motivo para grandes especulações. Nem 
parece a RTP estar vocacionada para o género. Recor- 
demos, por exemplo, para citar apenas um caso, a ex- 
pulsão de Carlos Macedo, destacado membro do PSD, 
apenas por ter, em público, discordado do prof. Cavaco 
Silva. Nesse tempo, a televisão faz, praticamente, ouvi- 
dos de mercador, não andou sequer o caminho indis- 
pensável para salvar as aparências... 

Mas agora, é tudo diferente. A militante (punida por 
matéria que ninguém, fosse qual fosse o quadrante, 
contestou) pertencera ao Partido Comunista Português. 
E a regra na grande informação da RTP é a seguinte: se 
é contra o PCP, tudo o que for preciso, e ainda mais... 

Àssistiu-se, então, a um facto perfeitamente insólito. 
Assim: num tempo de informação de 30 minutos, 
fe/e/orna/dedicou ao assunto cerca de 45 por centol 

Isto só mesmo... numa «república das bananas», 
que é como a RTP gosta de tratar a audiência... 

Bananas - 3 

E o que se passou com a remodelação? Perfeita- 
mente espantoso! 

Telejornal começou por dar a notícia na terça-feira, 
dia dois. Extrema concisão. A peça não levou ao telejor- 
nal mais que... três minutos. 

Quarta-feira. Foi o «caso nacional» da militante ex- 
pulsa: 14 minutos para ele, nada para a remodelação! 
Era como se no país não tivesse acontecido nada... 

Quinla-feira. Para manchette, a prisão de Noriega. 
Remodelação, meia-duzia de palavras, se tanto. A RTP 
não liga muito ao caso... 

Sexta-feira. Tomada de posse dos novos ministros. 
Indicação de alguns nomes... 

Até hoje, currículos, nada. Debate sobre a remodela- 
ção, nada. Declarações de Cavaco Silva, nada. Nada. 
Não aconteceu nada neste país... 

Pois. A RTP continua a tratar a audiência como se 
estivesse numa «república das bananas». 

Bananas - 4 
«Parlamento» levantou o caso da Estação de ras- 

treio de Almodôvar. Presentes, e com a habitual mode- 
ração de Helder Freire, os deputados João Amaral, do 
PCP; José Lello, do PS; Pedro Campilho, do PSD. 

João Amaral demonstrou, sem refutação possível 
que a Estação de Almodôvar tem finalidade militar; que 
representa um perigo potencial para o nosso país; que o 
povo português, a tal respeito, não sabe o que se passa 
pois na RTP era aquela a primeira vez que se discutia o 
problema. Levantou um problema de fundo: a ausência 
de autonomia do nosso país em questões que concer- 
nem à defesa nacional, com tudo o que isso representa 
de perigoso para a nossa independência. Lembrou, para 
basear a desconfiança no respeito dos Estados Unidos 
pelo cumprimento das normas internacionais, a invasão 
do Panamá. 

Quer Pedro Campilho, quer José Lello foram de opi- 
nião de que, tratando-se de uma estação militar embora, 
ela não representava perigo para o país: ela destinar-se- 
á a vigiar os seis mil satélites do espaço exterior, alguns 
com funções militares. 

João Amaral destacou a visão cor-de-rosa dos seus 
colegas deputados. O perigo de retaliação existia, exis- 
tindo uma função militar, que ninguém negava. 

Quanto ao Panamá, José Lello garantia que com 
Portugal os Estados Unidos não agiriam assim, pois 
«Portugal não é uma república das bananas».'.. 

Lello e Campilho são uns líricos. A experiência mos- 
tra-nos (recordemos os problemas com a base das La- 
jes...) que, quando se trata de deitar as garras, todos os 
países fracos são, para os Estados Unidos, «repúblicas 
das bananas». 

Aliás, a própria RTP, como já vimos, trata a sua au- 
diência como se não fosse mais do que uma «república 
das bananas» este povo com oitocentos anos de luta 
pela dignidade. 

■ Ulisses 

« • * 
• • • ~ - 

A remodelação anunciada 

Expressão das derrotas eleitorais e do descrédito em 
que o Governo de Cavaco caiu irremediavelmente, a 
tão anunciada remodelação governamental, ora dada 
como certa, ora desmentida, acabou por se concretizar. 
Se por um lado é certo que ela nada vai alterar de 
fundamental na política cavaquista, por outro vem expor 
aos olhos de todos contradições insanáveis que minam 
o executivo e o partido que apesar de tudo insiste em 
governar os portugueses. 

A maratona 

Em matéria de remodela- 
ção governamental, o Primei- 
ro-Ministro tardou, mas arre- 
cadou. 

Antes de mais, arrecadou 
um merecido lugar no Gui- 
ness Book of World Records, 
para o qual se espera que al- 
guém (quanto mais não seja, 
o sr. Dias Loureiro) já o te- 
nha proposto a esta hora. 
Por mais voltas que se dê à 
memória, não aparece registo 
de remodelação que tenha 
levado tanto tempo a concre- 
tizar, a partir do momento em 
que foram conhecidas as pri- 
meiras mudanças. Iniciada na 
passada terça-feira, ainda du- 
rava ontem e prometia entrar 
pela próxima semana. 

Que fôlego! 
Depois, arrecadou uma 

carga de trabalhos no interior 
do partido do Governo, onde 
a derrota nas eleições autár- 
quicas criara uma mais que 
compreensível febre de dis- 
cussão em torno das mil e 
uma maneiras de salvar quer 
o «estado laranja», quer o 
estado da laranja. Cavaco jul- 
gou que punha ponto final no 
assunto com uma remodela- 
ção de bolso, mas, desta 
vez,- parece que se enganou. 
Se a discussão se arrasta 
por muito mais tempo, não 
haverá secretarias de Estado 
em número suficiente para 
tentar satisfazer a sensibilida- 
de de todas as «sensibilida- 
des» do PSD. Que sarilho! 

cinco minutos e sem expli- 
cações, substitutos convida- 
dos antes de serem demiti- 
dos os que eles vão substi- 
tuir, remodelações que se 
anunciam num dia ao Presi- 
dente da República e que 
continuam no dia seguinte — 
enfim, nada tem faltado neste 
ambiente de confusão e per- 
plexidade em que entrou o 
outrora granítico e impassível 
Governo de Aníbal Cavaco 
Silva. 

(«Sábado», 13.1) 

O caroço 

«Não estou magoado, mas 
estranho que o primeiro-mi- 
nistro me tenha pedido repe- 
tidamente para adiar a minha 
saída do Executivo e agora 
me mande embora desta ma- 
neira» — lamentou Barreto. 
«Por um lado estou aliviado, 
mas por outro fico muito pre- 
ocupado com o que irá pas- 
sar-se ao longo deste ano di- 
fícil que começa». 

(...) «Agora é natural que 
me afaste da vida pública e 
regresse à iniciativa privada» 
— admitiu, quando há dois 
dias respondeu às perguntas 
do «Tal & Qual». 

«Se vou ganhar mais di- 
nheiro, mais caroço? 

Também é natural que 
sim...» 

(«Tal & Qual», 5.1) 

(«o diário», 6.1) A discórdia 

A fúria 

Uff! Que animação! O que 
parecia ser uma banal e cin- 
zenta remodelação — ainda 
que controversa quanto aos 
nomes — transformou-se de 
repente numa verdadeira 
bomba política que prenun- 
cia, pela primeira vez, uma 
clara divisão de águas dentro 
do Governo e do PSD. Há 
guerra declarada e há mortos 
e feridos. 

A verdade é que já nin- 
guém prevê nem conhece 
antecipadamente as decisões 
do primeiro-ministro. Aparen- 
temente ele está a disparar 
sozinho e em todas as di- 
recções. Ministros e secretá- 
rios de Estado demitidos em 

Voltemos a quinta-feira 
passada. O Conselho de Mi- 
nistros acaba. Cavaco Silva e 
Eurico de Melo reúnem a 
sós. A conversa é «tensa», 
segundo fontes próximas de 
ambos. Além das questões 
de poder já citadas, o essen- 
cial do diálogo é a remodela- 
ção e a condução da crise. 
Eurico dirá mais tarde a um 
político social-democrata: 
«Aconselhei o senhor primei- 
ro-ministro a fazer uma remo- 
delação em Julho, e aconse- 
lhei-o novamente em Setem- 
bro. Não a fez». Nessa quin- 
ta-feira. Cavaco Silva já to- 
mara a decisão de remodelar 
mas ainda não acelerara o 
processo. Diz isto mesmo ao 
seu número dois, Eurico rea- 
ge violentamente. «A remo- 

delação não deve ser feita 
agora. Primeiro é preciso 
uma reestruturação profunda 
e depois uma remodelação 
capaz», repete ao seu líder. 
Não quer que o Governo 
mude sob pressão de uma 
derrota. Não vê possibilidade 
rápida de «encontrar uma 
equipa que vença as eleições 
de 1991». Tal como já o fize- 
ra no conselho político, Euri- 
co discorda na essência e na 
forma da remodelação. O 
corte entre os dois homens é 
definitivo. «Um partido é 
como um exército. Quando o 
segundo comandante discor- 
da do primeiro, resta-lhe 
sair», afirma. 

(«O independente», 5.1) 

A troca 

A notícia da substituição 
de Teresa Gouveia por Pedro, 
Santana Lopes na Secretaria' 
de Estado da Cultura caiu 
como uma bomba nos meios 
artísticos e intelectuais, que, 
a crer nos depoimentos con- 
fiados ao «DL» por José Sa- 
ramago, Augustina Bessa 
Luís (esta dando o benefício 
da dúvida), António Ramos 
Rosa, Pedro Cabrita Reis, 
Jorge Lima Barreto, Luís Ser- 
pa, Nelson de Matos, João 
César Monteiro e António 
Campos Rosado, não entu- 
siasmou ninguém. Antes pelo 
contrário... 

«No quadro de um Gover- 
no que não se mostrou parti- 
cularmente interessado nas 
questões da Cultura, a secre- 
tária de Estado agora substi- 
tuída mostrou alguma sensi- 
bilidade a essas questões e 
de certo modo apareceu 
como uma pequena ilha fértil 
no mar da indiferença gover- 
namental» — foi esta a pri- 
meira reacção do escritor 
José Saramago ao anúncio, 
feito esta manhã, de que Ca- 
vaco Silva afastara Teresa 
Gouveia das suas funções no 
Executivo, para a substituir 
por quem menos se espera- 
va, Pedro Santana Lopes. 

(«Diário de Lisboa», 4.1) 

Mas se... 

Se Cavaco Silva tivesse 
convidado Cadilhe a demitir- 
-se quando estoirou a bomba 
da compra em cascata de ca- 
sas sem pagamento de sisa; 

Se Cavaco Silva tivesse 
convidado Beleza a demitir- 
-se quando se tornaram pú- 
blicas as irregularidades, ile- 
galidades e situações dúbias 
que rodearam a montagem 
do Hospital de S. Francisco 
Xavier ou quando se revelou 
como insanável o seu conflito 
com a Ordem dos Médicos; 

Se Cavaco Silva tivesse 
dispensado o seu cunhado 
do Governo, quando os polí- 
cias reconstituíram no Terrei- 
ro do Paço as tristes cenas 
de traulitada do tempo do Es- 
tado Novo; 

Se Cavaco Silva tivesse 
levado até ao fim e à luz do 
sol a indignação das burlas 
do Fundo Social Europeu, te- 
ria demonstrado que o Go- 
verno tinha pundonor e que 
o seu sentido de honra po- 
lítico era igual ao de honra 
pessoal. 

(«O Liberal», 6.1) 

i 
Francisco Miguel 
Das Prisões à Liberdade 

Na venerável galeria dos heróicos 
combatentes antifascistas portugueses 
e que durante décadas se opuseram ao 
regime opressor, é fácil encontrar deze- 
nas de homens e mulheres com longos 
anos de prisão e vidas inteiras de sacri- 
fício e sofrimento inteiramente consa- 
gradas à luta pela libertação do povo e 
da pátria. Mais difícil é encontrar alguém 
que, como Francisco Miguel, tanto e 
durante tanto tempo tenha sofrido e 
lutado. 
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Soluções do N." CCXXXVI 
N.0 236 (J. van T.); 32-28 e 44- 

-39 e 45-50... + 
Golpe N.0 236 (L.A.): 35-30 e 

34-29 e 28-23 e 38-33 e 32x3=0 e 
3x5 + 

A. de M.M. 
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Soluções do n." CCXXXVI 

N." 236/A (H.F.L.M.): 1. Bh8, 
Ra7; 2. Dal, Rb7; 3. Dg7 + + . 
N.° 236/B (V. & M. P.): 1. 
Th8, Rg5; 2. Cd6, Dç6; 3. 
Cf7 g. 

A. de M. M. 


